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    NOTA DOS EDITORES


    Com muita satisfação, apresentamos o número 53 da revista Planejamento e Políticas Públicas (PPP), no transcurso de seus trinta anos de existência, completados neste ano. Ao longo de sua história, a PPP tem ampliado as fronteiras do conhecimento e contribuído para o debate nos assuntos que dão nome à revista. O seu prestígio deve-se à excelência dos artigos publicados, bem como ao mérito acadêmico e técnico-científico de seus autores, avaliadores e membros do conselho editorial. Esse reconhecimento reflete-se no elevado número de visitas ao website da PPP.


    Dois dos princípios da filosofia editorial da revista PPP são a qualidade técnica dos trabalhos, atestada pelo crivo de um corpo editorial e de avaliadores de alta qualidade, e a pluralidade de tópicos e metodologias. Os assuntos vão desde avaliações de programas e políticas específicas, até aqueles que, por sua contribuição explicativa de um fenômeno social, lancem luz sobre novos problemas a serem considerados nas políticas públicas, em suas diversas áreas. Por fim, a multiplicidade de formações, áreas de conhecimento e instituições às quais pertencem os autores completa um quadro que reflete a diversidade como valor fundamental da revista PPP.


    Este volume apresenta dezesseis artigos voltados para diversos temas relevantes às políticas públicas, tais como: industrialização; tecnologia e inovação; energia; transportes; saneamento; saúde; educação; trabalho; habitação; segurança; gestão pública e privada; entre outros. Para facilitar uma visão geral do conteúdo deste número 53, dispõem-se os dezesseis artigos em quatro grupos temáticos: i) macroeconomia, desenvolvimento e política fiscal (cinco artigos); ii) infraestrutura econômica e urbana (três artigos); iii) saúde, educação e trabalho (cinco artigos); e iv) desenvolvimento local e regional (três artigos).


    O artigo 1 intitula-se Gasto público e crescimento econômico: testando a hipótese da Lei de Wagner à economia brasileira (1996-2016), de autoria de Reisoli Bender Filho. O trabalho tem o objetivo de examinar como o gasto público relacionou-se com o crescimento econômico no Brasil ao longo das duas últimas décadas. A dinâmica dessa relação é teoricamente interpretada como Lei de Wagner, proposta em 1883 e amparada pela ideia de que os bens públicos são bens superiores, de modo que a parcela da despesa pública cresceria naturalmente com uma expansão no produto interno bruto (PIB), com o primeiro agregado expandindo-se mais rapidamente que o segundo. Contudo, o autor aponta que não há consenso sobre a dinâmica dessa relação, nem se ela se manteria estável em conjunturas econômicas distintas. A exposição prossegue mediante a análise de fatos estilizados referentes ao gasto público no Brasil, tendo havido tanto crescimento absoluto como em proporção da atividade econômica, no período. A proposta metodológica envolve a aplicação de testes de estacionariedade das séries, com e sem quebras estruturais; a estimação do teste de cointegração; e a estimação de um modelo de correção de erros (VEC). Os resultados não permitem ratificar a hipótese de que os gastos públicos respondem mais que proporcionalmente aos movimentos crescentes da atividade agregada, apesar da evidente expansão dos gastos públicos no período. Em decorrência, “evidencia-se que a ampliação dos gastos públicos em si não se faz condição suficiente para a expansão da atividade agregada e, por conseguinte, do crescimento econômico”, constatação que, segundo Reisoli Bender Filho, deveria motivar a revisão da natureza dos gastos públicos.


    Dependência externa e (in)sustentabilidade da matriz energética brasileira entre 1970 e 2014 é o título do artigo 2, cujos autores são Filomena Nádia Rodrigues Bezerra, José de Jesus Sousa Lemos, Patrícia Verônica Pinheiro Sales Lima e José Vanglésio de Aguiar. Seu objetivo é analisar a evolução da dependência externa da matriz energética brasileira (MEB), bem como aferir seu impacto sobre a evolução do PIB brasileiro. Utilizam-se técnicas de análise fatorial com decomposição em componentes principais, de modo a estimar os pesos relacionados aos índices construídos pelos autores – de produção energética (IPE), de oferta energética (IOE) e de dependência externa de energia (IDEXT). Antecedida por uma descrição das transformações da MEB no período estudado, incluindo informações sobre as políticas públicas que sobre ela incidiram, a interpretação dos resultados da análise fatorial indica que o Brasil “possui uma tendência ascendente de crescimento, no que se refere à dependência externa de energia”, tendo havido maior taxa de crescimento do IDEXT do que dos outros dois índices. A dependência externa está relacionada, principalmente, às fontes de origem fóssil: não obstante a MEB possua, historicamente, participação considerável de fontes renováveis na oferta interna de energia, essa tendência deveu-se ao crescimento econômico no período. Quanto ao impacto do IDEXT sobre a evolução do PIB, estima-se que o aumento de 0,1 unidade do primeiro provoca, em média, uma redução de 0,545 unidade no último. Em consequência, conforme os autores, “são necessários maiores níveis de reservas cambiais para arcar com a crescente importação energética”, observando-se a insustentabilidade econômica da MEB.


    No artigo 3, Política industrial no Brasil nos anos 2000: uma análise sob a perspectiva da execução orçamentária da União, Wander Marcondes Ulhôa, Marisa dos Reis A. Botelho e Ana Paula Macedo de Avellar analisam a implementação da política industrial a partir do reconhecimento de que “o papel do Estado é condição sine qua non para a aceleração do processo de industrialização”. Inicia-se com uma apreciação das relações entre as políticas industrial e macroeconômica em período recente. A seguir, utilizando-se dados da execução orçamentária da União, bem como o demonstrativo de benefícios tributários da Receita Federal do Brasil (RFB), a análise é feita conforme funções orçamentárias e modalidades selecionadas, de modo a verificar se as intenções políticas “reverberaram no arcabouço orçamentário e tributário enquanto instrumentos privilegiados da intervenção pública”. Os resultados mostram que houve substancial incremento dos gastos tributários (benefícios de renúncia fiscal), mas eles pouco se relacionaram às diretrizes da política industrial. Por sua vez, quanto à execução orçamentária, o incremento da função ciência e tecnologia pode ser visto, conforme os autores, como “importante elemento da articulação da política industrial com a política de inovação”. Contudo, conclui-se que não há evidências de que a política industrial, em sua debilidade institucional, tenha conseguido reverter o processo de desindustrialização em andamento no Brasil.


    Intitulado A Lei do Bem como incentivo à atividade de pesquisa e desenvolvimento das firmas: uma reflexão a partir das experiências de empresas selecionadas no Rio Grande do Sul, o artigo 4 é assinado por Fabiane Padilha da Silva e Janaina Ruffoni. O trabalho caracteriza-se como um detalhamento do objeto do artigo que o precede, tendo o objetivo de aferir o papel da política pública de incentivo a pesquisa e desenvolvimento (P&D) das firmas industriais, por meio de um instrumento tributário – a Lei no 11.196/2005 – que compreende a renúncia fiscal para aquelas que realizam esses gastos. O recorte feito pelas autoras considera a Unidade da Federação (UF) que ocupa o segundo lugar na utilização da Lei do Bem, compreendendo as firmas industriais por ela beneficiadas entre 2006 e 2012. O estudo exploratório, propriamente dito, é apresentado após uma revisão teórica da inovação e dos incentivos fiscais respectivos, e de uma discussão sobre as políticas de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) no Brasil, assim como sobre o instrumento tributário em tela. O estudo compreende uma pesquisa qualitativa de múltiplos casos, mediante entrevistas com pessoas ligadas à aplicação da Lei do Bem, em empresas de grande porte, em setores competitivos. A pesquisa mostra que a Lei do Bem “visa beneficiar as empresas que fazem P&D com regularidade, e não apenas aquelas que poderiam fazer uso oportunista” desse instrumento. Contudo, os benefícios da lei são considerados “elementos adicionais, e não essenciais” para a decisão de investir, tanto que as firmas permaneceriam realizando atividades de P&D mesmo sem tal incentivo fiscal. Outro achado importante é que o benefício do incentivo da lei “pode ir além da questão pecuniária”, refletindo, segundo as autoras, “na aprendizagem e qualificação em termos de gestão da inovação” das firmas que permanecem realizando P&D.


    O artigo 5, intitulado Formalização do microempresário no Brasil: utilizando dados de pseudopainel, de Kelly Samá Lopes de Vasconcelos, Monaliza de Oliveira Ferreira e Cássio da Nóbrega Besarria, prossegue na análise de firmas. O trabalho põe foco no empresário individual, com o objetivo de estimar, a partir de suas características, as chances de contribuírem com a Previdência Social ou passarem a ter inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). Antecedida por uma descrição da economia informal no Brasil e em países selecionados da América Latina, a aplicação de um modelo de escolha binária (logit) utiliza como variáveis as características pessoais dos empresários, a presença de ao menos um trabalhador não remunerado membro da unidade familiar e o local onde desenvolvem suas atividades. As análises de pseudopainel são feitas separadamente para a contribuição à Previdência e para a inscrição no CNPJ, considerando microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) no período 2009-2014. Os resultados mostram que a formalização não apresenta grandes diferenças entre a Previdência e o CNPJ, exceto no que toca ao local das atividades. Percebe-se que “uma diminuição da tributação para quem recebe rendimentos mais baixos não garante o interesse” em aderir à formalização, e as mulheres mais jovens e sem instrução estão no grupo que tem maiores chances de não contribuir com a Previdência nem ter inscrição no CNPJ, o que, como apontam os autores, demandaria políticas sociais específicas.


    Abrindo o grupo de artigos dedicados à infraestrutura, o artigo 6, Políticas públicas municipais, universalização e eficiência no setor de saneamento básico: uma análise para os municípios mineiros, é assinado por Victor Medeiros e Cristiana Tristão Rodrigues. O estudo tem o objetivo de analisar o impacto da existência de política municipal de saneamento sobre a eficiência das empresas prestadoras dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Especificamente, busca-se verificar se há diferenças significativas de eficiência técnica e de bem-estar entre os municípios que contavam com essa política, e os que não a possuíam, no ano de 2013. Após descrições do histórico das políticas de saneamento no Brasil e da relação entre características do setor, provisão eficiente dos serviços e existência de políticas públicas municipais, apresenta-se o método utilizado. Ele inclui a análise envoltória de dados (DEA) para medir a eficiência de produção das empresas e propensity score matching (PSM) para estimar quais variáveis influenciam a adesão à política de saneamento, ou seja, o pertencimento a cada um dos dois grupos de municípios. Os dados para as variáveis de insumo provêm do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) e as variáveis de produto (população atendida) têm como fonte o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); são ainda utilizadas, como variáveis explicativas, o Índice FIRJAN de Gestão Fiscal (IFGF) e o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), bem como informações da Fundação João Pinheiro (FJP) sobre consórcios e convênios, internações por doenças de veiculação hídrica e gasto em saneamento. Relativamente às análises de eficiência, os autores verificam que o desempenho das empresas é semelhante, independentemente de o município ter adotado política pública de saneamento ou não. Quanto à avaliação de impacto, o modelo indica que o IDHM e a existência de consórcio/convênio são fatores importantes para que o município implemente política pública de saneamento, e a existência da política local “impactou positivamente sobre a universalização dos serviços”, achado que reitera a respectiva proposta fundamental da Lei Federal de Saneamento.


    Qualidade de serviços aeroportuários: o gerenciamento privado é fundamental? – questiona o título do artigo 7, de Gisele Ferreira Tiryaki e Raíssa Andressa Curvelo da Silva. O trabalho observa tendências de políticas recentes, mas não consensuais, aplicadas ao setor, em resposta a crises fiscais, mudanças tecnológicas e atuação considerada ineficiente de entidades governamentais, tendo o Brasil liderado o investimento privado em aeroportos na América Latina. Conforme as autoras, “poucos trabalhos buscam estabelecer a relação entre qualidade de serviços aeroportuários e gerenciamento privado”. Utilizam-se de modo inovador indicadores de competitividade local, de governança institucional, de ambiente para negócios e da escala do aeroporto. As variáveis escolhidas são submetidas a uma análise de fatores e, a seguir, a uma análise econométrica. Obtidos a partir dos dados de uma centena de aeroportos (os primeiros no ranking de qualidade de serviços Skytrax em 2017), os resultados não são conclusivos quanto à importância do gerenciamento privado para a qualidade dos serviços aeroportuários. Por sua vez, são mais robustos os resultados que indicam a relevância das economias de escala e escopo, da qualidade do ambiente de negócios e da governança institucional para a qualidade dos serviços aeroportuários.


    Prosseguindo no tema dos transportes e de sua gestão, o artigo 8, de Carlos Eduardo da Gama Torres e Chrystian Soares Mendes, é intitulado Concessões rodoviárias e melhorias nas vias efetivamente diminuem o custo econômico dos acidentes de trânsito? uma análise para a rede rodoviária federal brasileira. A proposta é especialmente relevante face às taxas de acidentalidade no transporte terrestre no Brasil, sendo este o segundo maior responsável pelas mortes por causas externas no país, mesmo que tenha havido queda nos índices. Após discutir os fatores causadores de acidentes de trânsito, os autores calculam três índices, de acordo com a gravidade dos acidentes (com mortes, com feridos e sem vítimas), considerando os trechos do Plano Nacional de Viação (PNV), para os quais há informações disponíveis, e compatibilizando-os com os trechos concedidos da rede rodoviária, nas regiões Sul e Sudeste. A análise dos índices reforça a ideia de que a melhoria das vias (duplicação) não necessariamente diminui o número de acidentes, mas sim a sua gravidade. Os resultados, assim, indicam que a gravidade dos acidentes está relacionada ao tipo de acidente e ao trecho analisado. Entre 2006 e 2009, a maior parte da variação dos acidentes com feridos ocorreu em trechos de pista dupla administrados pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), enquanto os trechos nos quais se observaram reduções de acidentalidade com mortes haviam sido concedidos, corroborando a tese de que a melhor oferta de infraestrutura reduz efetivamente as mortes. Por sua vez, o modelo proposto não se mostra estatisticamente significativo para explicar a variação no índice de acidentes sem vítimas, vis-à-vis a infraestrutura.


    Iniciando o bloco dedicado a temas sociais – saúde, educação e trabalho – Guilherme Amelio Milian assina o artigo 9 deste número da revista PPP. Dimensão socioeconômica da saúde no estado de São Paulo tem o objetivo de investigar os fatores de influência do status de saúde nos municípios daquela UF. Um exame da evolução dos indicadores de saúde correlaciona a mortalidade infantil com o IDHM em suas dimensões de renda, educação e longevidade. Dois modelos de regressão múltipla são construídos, tendo como variáveis a serem explicadas a mortalidade infantil e a esperança de vida ao nascer. Relativamente ao primeiro, os resultados mostram que os municípios membros de regiões metropolitanas (RMs) não necessariamente apresentam menor mortalidade infantil. Nos dois modelos, o autor constata que “parece não haver diferença estatística entre municípios metropolitanos e não metropolitanos”. De modo esperado, os municípios com menor IDHM (na classe médio-baixo) têm pior status de saúde, com mortalidade infantil mais alta e esperança de vida mais baixa. Contudo, contrariamente ao que seria esperado em relação à presença de serviços de saneamento, não se encontrou corroboração, em termos econométricos, da influência da proporção da população em domicílios com banheiro e água encanada sobre as variáveis dependentes. O artigo é concluído com a afirmação de que o investimento em saúde pública, para além da assistência médica, significa “promover um ponto de inflexão na retomada do crescimento econômico”, o que vale especialmente para um país com “relativa defasagem tecnológica e atraso social”.


    O artigo 10, de Anabelle Bezerra Ferreira, Roberta de Moraes Rocha e Rodrigo Gomes de Arruda, intitula-se Avaliação de impacto do tratamento diretamente observado no controle da tuberculose em Pernambuco. Neste estudo, o foco da saúde é posto sobre uma das doenças infecciosas mais antigas, e que segue constituindo um problema para a saúde pública dos países em desenvolvimento e, portanto, do Brasil. O país foi incluído em um grupo de 22 nações que concentram 80% da carga mundial da doença, e Pernambuco foi um dos cinco estados que, em 2012, notificaram mais de quatro mil casos de tuberculose, além de ter a taxa de abandono do tratamento relativamente alta (10%). O tratamento diretamente observado (TDO), por meio do qual o paciente toma a medicação com a supervisão de um profissional de saúde, é considerado um elemento-chave para evitar o abandono do tratamento da tuberculose e prevenir o aparecimento de cepas resistentes aos medicamentos. O estudo é realizado com base nas fichas de notificação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), de 2005 a 2014, tendo seus dados tratados pelo método de PSM. Os resultados do modelo logit evidenciaram as características que fazem com que o indivíduo tenha maior probabilidade de seguir o TDO: mais novos, com baixa escolaridade, não brancos, com tratamento na mesma cidade onde moram, e com Aids. Com o pareamento entre os grupos de tratamento e de controle, verifica-se que os indivíduos submetidos ao TDO têm, em média, 23% de chances de cura a mais. Portanto, os resultados reafirmam a importância de desenvolver políticas de saúde que promovam a interação entre os agentes de saúde e a comunidade, o que depende, conforme os autores, da qualidade da gestão das instituições de saúde municipais.


    O papel dos municípios para o desempenho das políticas sociais também é avaliado no artigo 11, assinado por Darlan Christiano Kroth e Flávio de Oliveira Gonçalves. Em O impacto dos gastos públicos municipais sobre a qualidade da educação: uma análise de variáveis instrumentais entre 2007 e 2011, ainda que reconhecendo o aumento dos recursos direcionados para a educação no Brasil, os autores sustentam os questionamentos sobre a sua qualidade. Assim, o estudo tem como objetivo avaliar em que medida os gastos públicos municipais – não apenas em educação, mas também os gastos sociais –, contribuiriam para a melhoria da qualidade da educação. A qualidade é medida pelos testes de proficiência para os anos iniciais e finais do ensino fundamental (Prova Brasil), nas áreas de português e matemática, e os gastos públicos municipais em educação são agrupados por função, conforme dados do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), do Tesouro Nacional, mesma fonte para os demais gastos (assistência social, saúde e cultura). O estudo econométrico realizado utiliza dados em painel, de uma amostra de 4.655 municípios e dos anos de 2007, 2009 e 2011. Os resultados mostram que os gastos municipais em educação contribuem de forma positiva para a melhoria da qualidade da educação, mas o coeficiente mostra-se baixo. Este resultado, segundo os autores, sugere a existência de um valor mínimo de recursos que necessitaria ser atingido para, a partir daí, poder gerar os resultados qualitativos esperados – outra explicação poderia estar relacionada ao mau uso dos recursos. Prosseguindo na análise, a variável despesas na área social apresenta um coeficiente maior que o anterior, sugerindo complementaridade entre gastos em educação e na área social para ampliar a qualidade da primeira. Concluindo, dois caminhos são propostos pelos autores: “ampliar os recursos comprometendo-se com sua eficiência” e “complementar os gastos em educação com despesas na área social, com o objetivo de melhorar o ambiente familiar”.


    O artigo 12 denomina-se Avaliação da política de cotas na Universidade Federal de Viçosa. Elaborado por Felipe Miranda de Souza Almeida e Cristiana Tristão Rodrigues, o estudo mantém a qualidade da educação como objeto de análise. O foco é posto sobre as políticas públicas que adotam medidas de redistribuição e assistência contra a discriminação e a desigualdade, caso do sistema de cotas no ensino superior, que reserva vagas para pretos, pardos e indígenas, alunos do ensino médio público e de baixa renda. A Universidade Federal de Viçosa (UFV), em Minas Gerais, vem superando os percentuais mínimos estipulados para o ingresso de alunos cotistas. Sua política de cotas é, assim, avaliada quanto à probabilidade de os estudantes participarem da política, levando em conta suas características socioeconômicas, comparando-se ainda o desempenho escolar, conforme medido por um coeficiente de rendimento acumulado (CRA) e o número de reprovações, entre estudantes beneficiados e não beneficiados. Também neste estudo é elaborada uma metodologia de pareamento, comparando alunos cotistas e aqueles que ingressaram pelo sistema de ampla concorrência, nos anos de 2013 a 2015. Conforme os autores, “em todos os modelos, o efeito do tratamento sobre a variável rendimento acadêmico acumulado não foi significativo, indicando que não há diferença entre o desempenho acadêmico” dos estudantes dos dois grupos. Resultado semelhante foi obtido para o número de reprovações. Os achados vão, assim, ao encontro do objetivo da lei, de ampliar o acesso do público-alvo em tela às universidades e aos institutos federais.


    O artigo 13, intitulado Fuga de cérebros no mercado de trabalho formal das cidades brasileiras: uma análise de dados em painel para o período 1995-2008, é assinado por Ricardo da Silva Freguglia, Eduardo Gonçalves e Ramon Henrique de Paula Dutra. Analisa-se no estudo o papel do diferencial salarial na decisão de migração de trabalhadores qualificados, fenômeno que resulta na transferência de recursos sob a forma de capital humano. Os microdados provêm do Relatório Anual de Informações Sociais – Migração (Rais-Migra), fonte da qual foi extraída uma amostra aleatória de 10% dos indivíduos para o período 1995-2008, que permite desagregação por municípios e microrregiões, caracterizando, segundo os autores, o ineditismo do estudo. Utiliza-se uma estimação logit com efeitos fixos para identificar o efeito do diferencial salarial e de outros determinantes sobre a migração de trabalhadores qualificados (com ensino superior completo). Os resultados mostram que “uma elevação no diferencial salarial aumenta as chances de o indivíduo altamente qualificado migrar” em cerca de 28%, quando se analisa a migração entre municípios, o que corrobora a literatura sobre o tema. Na mesma análise, a experiência no trabalho serve como fator de retenção, enquanto a idade se correlaciona positivamente com a fuga de cérebros – e as mesmas tendências se verificam na análise da migração entre microrregiões. O estudo também permite apontar os municípios que foram os destinos mais importantes da fuga de cérebros: São Paulo, Porto Alegre e Rio de Janeiro. Em relação aos locais de origem, quanto maior for o seu PIB per capita, menor será a chance de o indivíduo migrar, sendo que a mesma tendência é observada para o tamanho da população, o que sugere possíveis efeitos relacionados às economias de aglomeração.


    Abrindo o bloco de estudos dedicado ao desenvolvimento local e regional, o artigo A promoção de habitação social por meio da reabilitação de edifícios vazios no centro de São Paulo: avaliação de dezesseis anos de experiências (2001-2016), de Bruno Avellar Alves de Lima, é o de número 14 desta série. Ele traz um inventário das políticas e dos programas construídos ou mobilizados para tal fim, ao longo de quatro mandatos do poder executivo daquela cidade. Reconhece-se que a promoção de habitação de interesse social (HIS) em áreas consolidadas das cidades brasileiras é um produto de lutas sociais e tem como fundamento a justiça espacial, buscando reverter tendências históricas de produção do espaço urbano, marcadas pela periferização da habitação das camadas de mais baixa renda. Por sua vez, o esvaziamento nas áreas centrais pode tornar disponível um relevante estoque construído, em condições de ser ocupado, de modo que a propriedade imobiliária cumpra sua função social. O procedimento metodológico consiste em um levantamento dos empreendimentos viabilizados e concretizados pelo poder público, por meio de consulta a bancos de dados, entrevistas e documentos dos principais agentes promotores e financeiros, complementado por visitas aos empreendimentos. O autor elabora, assim, uma periodização, que distingue dois momentos: o primeiro, de pressão das entidades organizadoras frente a novos programas e nova legislação – com destaque para as zonas especiais de interesse social (Zeis) em edifícios vazios; e o segundo, ainda de exploração das possibilidades, neste caso, do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), mas também de resistência frente ao avanço da ocupação por segmentos de mais alta renda na área central, fomentado pelo poder público. Conclui-se que, não obstante as limitações em termos de número de unidades em prédios reabilitados, essa forma de produção habitacional conta com potencial para se “contrapor a lógicas consolidadas de segregação e periferização” da moradia dos pobres, nas palavras do autor, ao mesmo tempo em que recupera o uso das áreas centrais e as dinamiza.


    Legalização dos cassinos e desenvolvimento regional: construindo alicerces para o debate, de Christiano Modesto Penna, é o artigo 15. O autor aborda um tema polêmico, estando a legalização dos jogos de azar em tramitação no Congresso Nacional. Ressalta-se que um foco no desenvolvimento regional está sugerido no Projeto de Lei do Senado (PLS) no 186/2014, uma vez que UFs – os estados e o Distrito Federal – poderiam definir a localização de estabelecimentos com essa atividade. Como não há essa experiência e, portanto, evidências no Brasil, a discussão recorre a referências internacionais. Busca-se desenvolver “um arcabouço matematicamente fundamentado para explicar a legalização e o funcionamento dos cassinos”, elencando benefícios e custos sociais: os primeiros, advindos dos impactos econômicos; os últimos, de efeitos sociais negativos dos jogos. Como o PLS no 186/2014 dispõe que os cassinos sejam instalados em resorts construídos para esta finalidade, é oportuno analisar os ganhos de escopo e escala, bem como as externalidades positivas que poderão ser geradas nas regiões onde forem implantados. Assim, Christiano Modesto Penna busca “traçar diretrizes para os planos de trabalho dos órgãos estaduais” que poderiam se responsabilizar pelos estudos de viabilidade desses empreendimentos, de modo a dar-lhes um caráter de vetores de desenvolvimento regional e local.


    O artigo 16, Determinantes socioeconômicos das taxas de homicídios no Nordeste brasileiro: uma análise espacial, é assinado por Wander Plassa, Pietro André Telatin Paschoalino e Moisés Pais dos Santos. O tema e o recorte mostram especial relevância, pois abordam uma das regiões que mais contribui para a posição ocupada pelo Brasil, responsável por aproximadamente 10% dos homicídios que ocorrem no mundo, a cada ano. Trata-se, também, de um problema de desenvolvimento regional, haja vista os custos econômicos e sociais da violência, desigualmente distribuídos no país. Iniciando por uma discussão do referencial teórico dos possíveis determinantes da criminalidade e da dependência espacial do crime, os autores propõem a taxa média de homicídios como variável dependente, enquanto indicador da violência observada na região. A amostra é composta por 1.794 municípios, com dados para o período 2010-2014. A escolha metodológica de análise exploratória de dados espaciais busca identificar padrões espaciais, utilizando-se as estatísticas I de Moran, global e local – servindo a última para apontar as possíveis formações de clusters locais. A partir da existência de autocorrelação espacial, a análise utiliza modelos econométricos de defasagem espacial (SAR), de erro espacial (SEM) e Durbin espacial (SDM). Assim, o litoral do Nordeste mostra as maiores taxas de homicídios, havendo também um padrão em que municípios com altas taxas são, em geral, rodeados por outros com as mesmas características, o que é indício da existência de associação espacial. Na análise da estatística I de Moral local, os clusters formados por associações alto-alto localizam-se, com efeito, na faixa litorânea, enquanto os clusters de baixas taxas de homicídios estão na porção ocidental da região. Quanto aos fatores socioeconômicos e estruturais, identifica-se que o principal determinante é a desigualdade de renda, medida conforme o coeficiente de Gini; urbanização e densidade populacional também se mostram estatisticamente significantes em afetar as taxas de homicídio, assim como a taxa de analfabetismo. Os resultados demonstram, portanto, que políticas públicas voltadas para a diminuição da desigualdade “terão como contrapartida uma possível redução da taxa de homicídios na região”.
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    POLÍTICA INDUSTRIAL NO BRASIL NOS ANOS 2000: UMA ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA UNIÃO
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    Marisa dos Reis A. Botelho[2]


    Ana Paula Macedo de Avellar[3]


    O objetivo deste artigo é analisar a implementação da política industrial no Brasil nos anos 2000 a partir das informações da execução orçamentária da União. Como procedimento metodológico, sistematizam-se as informações da execução orçamentária da União, assim como o demonstrativo de benefícios tributários da Receita Federal do Brasil (RFB). Desta forma, pretende-se, por meio da análise do processo de execução orçamentária e dos “benefícios tributários”, verificar a intensidade que as políticas industriais alcançaram efetivamente no âmbito das políticas públicas. Entre os resultados encontrados, observa-se que, de fato, foram elaborados diversos documentos para guiar e coordenar as políticas industriais que, em grande medida, foram contemplados nas leis orçamentárias. Entretanto, o problema é que a execução orçamentária ocorreu de forma desordenada e não integrada com os objetivos e metas delineados nos respectivos documentos, o que demonstra a debilidade institucional da política industrial.


    Palavras-chave: política industrial; execução orçamentária; Brasil.


    INDUSTRIAL POLICY IN BRAZIL IN THE 2000s: AN ANALYSIS BASED ON THE UNION’S BUDGET EXECUTION


    The aim of this paper is to analyze the implementation of the industrial policy in Brazil in the years 2000, based on the information of the budget execution of the Union. As a methodological procedure, the information of the budgetary execution is systematized, as well as the demonstration of “tax benefits” of the Federal Revenue of Brazil (RFB). Thus, through the analysis of the budget execution process and the “tax benefits”, it is intended to verify the intensity that the industrial policies have effectively reached in the scope of public policies. Among the results, it is observed that, in fact, several documents have been elaborated to guide and coordinate the industrial policies that, to a large extent, were contemplated in the budget laws. However, the problem observed is that budget execution occurred in a disorderly way and not integrated with the main objectives and goals outlined in the respective documents, demonstrating the institutional weakness of industrial policy.


    Keywords: industrial policy; budget execution; Brazil.


    POLÍTICA INDUSTRIAL EN BRASIL EN LOS AÑOS 2000: UN ANÁLISIS DESDE LA PERSPECTIVA DE LA EJECUCIÓN PRESUPUESTARIA DE LA UNIÓN


    El artículo examina la aplicación de la política industrial en Brasil en la década de 2000, a partir de la información sobre la ejecución presupuestaria de la Unión. En términos de procedimientos metodológicos, se analiza la información proporcionada pela ejecución del presupuesto de la Unión, así como la declaración de “beneficios fiscales” de la Agencia Tributaria de Brasil (RFB). Así, se pretende evaluar, a través del análisis del proceso de ejecución del presupuesto y de los “beneficios fiscales”, la potencia que las políticas industriales efectivamente han alcanzado en el marco de las políticas públicas. Entre los resultados, se observa que, de hecho, se desarrollaron varios documentos para guiar y coordinar la política industrial, que en gran medida se incluyen en las leyes presupuestarias. Sin embargo, el problema observado es que la ejecución presupuestaria se produjo de una manera desordenada y no estuve integrada con los principales objetivos y metas descritos en los documentos respectivos, lo que demuestra la debilidad institucional de la política industrial.


    Palabras clave: política industrial; ejecución presupuestaria; Brasil.


    LA POLITIQUE INDUSTRIELLE AU BRESIL DANS LES ANNEES 2000: UNE ANALYSE EN TERMES DE L’EXECUTION BUDGETAIRE DE L’ÉTAT


    L’objectif de cet article est d’analyser la mise en œuvre de la politique industrielle du Brésil dans les années 2000, en se basant à cet effet sur les informations relatives à l’exécution du budget fédéral brésilien. Du point de vue méthodologique, nous avons systématisé ces informations, ainsi que les données de l’inventaire des « dépenses fiscales » du Trésor public fédéral. Nous souhaitons ainsi, à travers l’analyse du processus d’exécution budgétaire et des « dépenses fiscales », mesurer l’amplitude des politiques industrielles au sein des politiques publiques. Parmi les résultats atteints, on a pu observer qu’ont été de fait élaborés divers documents visant à orienter et à coordonner les politiques industrielles, dont les recommandations ont généralement été prises en compte dans les lois de finances. Mais on a toutefois constaté que l’exécution du budget était menée de façon désordonnée et n’était pas cohérente avec les objectifs fixés dans lesdits documents, montrant ainsi une certaine fragilité institutionnelle de la politique industrielle.


    Mots-clés: politique industrielle; l’exécution du budget fédéral brésilien.


    JEL: L50; L52.


    1 INTRODUÇÃO


    Mudanças importantes ocorreram nos últimos anos no padrão de intervenção das políticas públicas brasileiras. No tocante à política industrial e de inovação, há diferenças relevantes entre os períodos de 1995-2002, em que não houve nenhum arcabouço institucional que contemplasse a política industrial, e 2003-2013, quando há nítida intenção de constituir amplo arcabouço com fins de promover o desenvolvimento industrial.


    A análise das mudanças no arcabouço da política industrial é o tema deste artigo, cujo objetivo principal é o de analisar a implementação da política industrial no Brasil nos anos 2000 a partir das informações da execução orçamentária da União.


    Como procedimento metodológico, sistematizam-se as informações da execução orçamentária da União, assim como o demonstrativo de benefícios tributários da RFB. Dessa forma, pretende-se, por meio da análise do processo de execução orçamentária e dos “benefícios tributários”, verificar a intensidade que as políticas industriais alcançaram efetivamente no âmbito das políticas públicas.


    O trabalho está organizado em quatro seções, além desta breve introdução e das considerações finais. A primeira seção apresenta as referências conceituais da política industrial e a importância do papel do Estado. Na segunda seção apresentam-se, brevemente, as relações entre a política macroeconômica e a política industrial no período de 1995 a 2013, destacando-se que, no período 1995-2002, não há um arcabouço institucional para a política industrial, entretanto, a partir de 2003, diversas diretrizes são estabelecidas para a política industrial. Estas diretrizes são apresentadas na terceira seção, onde se descrevem os principais objetivos de cada documento da política industrial. Na quarta seção, que contém a parte empírica do trabalho, procura-se verificar se as intenções da política industrial foram contempladas na execução orçamentária e nos benefícios tributários e, ainda, se o incremento dos gastos públicos contribuiu para serem alcançados os objetivos delineados na política industrial. Por fim, são apresentadas as considerações finais do trabalho.


    2 CONCEPÇÕES E FUNDAMENTOS DA POLÍTICA INDUSTRIAL


    As políticas públicas de estímulos e/ou coordenação foram imprescindíveis ao padrão de desenvolvimento econômico brasileiro desde meados do século XX, tendo sido a intensidade e abrangência destas políticas consoantes às necessidades de promover a aproximação à fronteira tecnológica. Trata-se de reconhecer que o papel do Estado é condição sine qua non para a aceleração do processo de industrialização, pois do contrário, vale dizer, por vias do “livre mercado”, seriam muito lentas ou mesmo obstadas.


    Conforme Baptista (1997, p. 94),


    a proposição fundamental que se pretende [reconhecer] é que o grau de abrangência e de intensidade a ser imprimido à política industrial depende da distância de cada país em particular em relação à fronteira tecnológica. Especialmente no campo das tecnologias novas (ou mais promissoras). Neste sentido, quanto maior este hiato, maior o grau de abrangência e intensidade requerido por parte da política industrial orientada (...) para a promoção da eficiência dinâmica (schumpeteriana).


    Do ponto de vista das experiências históricas, embora se reconheçam as especificidades de cada país, não se pode negar a existência de algum arcabouço institucional (proteção ao mercado externo, estímulos fiscais, subsídios, agências públicas de desenvolvimento industrial, entre outros) no sentido de estimular e/ou coordenar as atividades industriais em direção à fronteira tecnológica.


    Assim é que o aparato público de governança (orientador e indutor) é intrínseco aos processos de desenvolvimento econômico bem-sucedidos. É nesta perspectiva, então, que se pode afirmar que “o fomento à indústria nascente (mas, convém ressaltar, não exclusivamente via proteção tarifária) foi a chave do desenvolvimento da maioria das nações” (Chang, 2004, p. 26).


    Na verdade, o autor supracitado destaca, a partir de amplo resgate histórico, que a amplitude da intervenção estatal mostrou-se proporcional à distância com a “fronteira tecnológica”, assim como não dispensou instrumentos para obstar as transferências de novos métodos produtivos aos mercados externos. Ele cita, ainda, tantos outros métodos (lícitos ou não) de intervenção do Estado que nos dias atuais são condenados pelas nações desenvolvidas e os organismos multilaterais.


    Do mesmo modo, Cimoli et al. (2007, p. 66) destacam que “um elemento fundamental dos países que conseguiram equiparar-se com sucesso aos países líderes durante os séculos XIX e XX residiu no apoio governamental ao processo de emparelhamento, envolvendo várias formas de proteção e subsídios diretos e indiretos”. Ainda nesta perspectiva, estes autores destacam que há parâmetros de “regularidades”, a despeito das especificidades intrínsecas a cada experiência e dos distintos contextos históricos. São eles: i) agências públicas; ii) estímulos para modernização tecnológica; iii) recompensa aos melhores desempenhos; iv) instrumentos para obstar o comportamento rentista e a inércia; e v) incorporação dos paradigmas tecnológicos mais dinâmicos.


    Nosso propósito aqui é enfatizar a importância da construção do aparato institucional público nas distintas experiências históricas, enquanto estratégia de desenvolvimento sistêmico que induz e/ou estimula o aparelho produtivo a mitigar as defasagens em relação aos padrões técnicos internacionais. Assim, conforme destacamos anteriormente, a intensidade e a abrangência é função do afastamento dos padrões estabelecidos no sistema produtivo internacional. Neste sentido, Baptista (1997) propõe que a extensão das políticas industriais depende da “estrutura herdada”, considerando os seguintes aspectos: setorial, institucional e patrimonial.


    Do ponto de vista setorial, a autora aponta que a rentabilidade das firmas, associada ao seu perfil alocativo e aos ativos em um segmento específico, não obstante a possibilidade de lucros extraordinários no mercado local, pode não coincidir com os segmentos mais dinâmicos no mercado externo, seja na perspectiva do crescimento de demanda, seja na capacidade de geração de progresso técnico. Assim, o desenvolvimento econômico, neste contexto, por via das forças de mercado, conduziria o país a reforçar as atividades produtivas menos dinâmicas, ampliando as defasagens em relação à fronteira tecnológica.


    Nas palavras de Baptista (1997, p. 102):


    a abrangência e intensidade das políticas industriais dependem, crucialmente, da dimensão setorial da estrutura herdada (ou “estado inicial”) de economias específicas. E estas diferenças não são meramente de grau (embora também o sejam). Afinal, políticas orientadas para a promoção da eficiência dinâmica adquirem contornos muito distintos se esta meta – que é um “alvo móvel” – envolver mudanças de maior amplitude no perfil setorial do padrão alocativo. Trata-se, enfim, de fomentar processos de criação de vantagens competitivas (absolutas) e não de reforçar o padrão de vantagens competitivas reveladas (o que os mecanismos endógenos de mercado fazem com eficiência).


    É o Estado, enquanto instituição de coordenação, associado aos demais aparatos institucionais (inclusive privados), quem pode guiar o processo de desenvolvimento econômico no sentido de reduzir as “defasagens” vis-à-vis o núcleo dinâmico. Neste sentido, a política macroeconômica, por exemplo, é um instrumento privilegiado de estímulo à atividade produtiva em função das variáveis-chave (câmbio, juros, regime tributário etc.) que podem interferir nos padrões históricos de desenvolvimento dos mercados e/ou condicionar as estratégias das firmas (tecnológicas, organizacionais etc.), evitando, assim, condutas inerciais ou avessas ao risco. É fato, portanto, que a política macroeconômica é condição necessária, porém, insuficiente, para moldar estruturas microeconômicas (rotinas, condutas, processos, inovação etc.). Mas, associada às demais macroinstituições, também é capaz de modificar os parâmetros regulatórios, podendo contribuir para ampliar os ganhos competitivos.


    Há, nesta perspectiva, o caráter de reciprocidade e complementaridade, o que é bastante distinto da dominância das políticas macroeconômicas em detrimento das políticas industriais (Corden, 1980). Igualmente, é imperioso reconhecer que longos processos de instabilidade macroeconômica desencadeiam desorganização dos aparatos institucionais, bem como dos sistemas produtivos.


    Do ponto de vista histórico, entretanto, não se pode negligenciar que as políticas macroeconômicas e industriais são por natureza interdependentes, até porque os instrumentos não raro se confundem. É o caso, por exemplo, da política fiscal via sistema tributário e/ou isenção/estímulos fiscais que podem modificar os padrões de competitividade. Do mesmo modo, é improvável que longos períodos de juros elevados e/ou câmbio valorizado não repercutam negativamente no sistema produtivo, anulando os objetivos da política industrial.


    Em contextos de desregulamentação e enfraquecimento do arcabouço institucional do Estado, existem pressões dos organismos multilaterais e dos países desenvolvidos no sentido de privilegiar as “vantagens comparativas” ou as “vantagens da economia de mercado”, enfatizando os instrumentos de estabilização monetária como condição necessária e suficiente ao progresso econômico, visão que enfatiza a obsolescência das políticas industriais.


    Em contraponto a esta visão, Rodrik (2007) mostra que todos os países bem-sucedidos do ponto de vista econômico traçaram suas próprias estratégias de desenvolvimento contando com políticas industriais. A implementação de políticas industriais requer, segundo o autor, que estas tenham centralidade no arcabouço da política econômica, por meio da construção de uma institucionalidade que vise ao alcance de metas de longo prazo, por meio de algum tipo de coordenação público-privada.


    A partir deste referencial conceitual, a próxima seção dedica-se a uma breve apreciação das relações entre as políticas industrial e macroeconômica no período recente na economia brasileira.


    3 POLÍTICA INDUSTRIAL E POLÍTICA MACROECONÔMICA: 1995 A 2013


    Dois períodos distintos podem ser identificados para a análise das relações entre a política macroeconômica e a política industrial no Brasil no período recente. Um primeiro, entre 1995 e 2002, em que o foco das políticas foi o processo de estabilização monetária, e um segundo período, entre 2003 e 2013, em que se retoma, com maior ênfase, a prática de políticas industriais.


    Do ponto de vista da estratégia da estabilização monetária, há de se reconhecer a importância daquele processo para o conjunto da economia brasileira. O problema, a rigor, não é o fim que se desejava, mas os meios empregados, que constrangeram a autonomia da política macroeconômica enquanto um instrumento para coordenar e/ou guiar as políticas industriais e de inovação, assim como para induzir especializações no comércio exterior em cadeias produtivas de maior valor agregado, vale dizer, com maior incremento tecnológico.


    Não se pode perder de vista, entretanto, que o constrangimento da política macroeconômica em relação à política industrial não é algo involuntário, no sentido de que, ao se pretender curar a doença (no caso a inflação), o remédio (câmbio e juros, por exemplo) gera efeitos colaterais (perda de competitividade industrial, por exemplo). O que é necessário apreender é que houve intencionalidade, por isso o desenvolvimento industrial e tecnológico deveria ocorrer em conformidade com os parâmetros de mercado, com um papel destacado para as transnacionais. Segundo Franco (1996, p. 10-11, grifo nosso):


    A perda de posição do Brasil no contexto do investimento direto internacional tem que ver com instabilidade macroeconômica interna e também a continuidade de políticas industrial e comercial inconsistentes com as tendências internacionais (...) com a consolidação da estabilização e a reversão das políticas comerciais e industriais anacrônicas da década passada, novas perspectivas se abrem para o processo de reestruturação das operações das filiais estrangeiras aqui localizadas na direção dos padrões internacionais. [Ademais], doses maiores das políticas comerciais e industriais habituais pareceriam apenas acentuar a ineficiência industrial, deteriorar a competitividade e ratificar a estagnação da taxa de crescimento da produtividade. Da mesma foram, doses maiores de estímulos fiscais ao crescimento pareceriam apenas acentuar a escalada inflacionária.


    A economia brasileira, a partir dos anos 1990, notadamente no período pós-1994, modificou o arcabouço político-institucional, gerando-se uma inversão dos pressupostos estabelecidos no período comumente chamado de “estado nacional-desenvolvimentista”, pois a ação do Estado, enquanto agente coordenador e orientador da atividade econômica industrial, praticamente desapareceu, restando apenas programas e/ou estímulos dispersos no conjunto do aparelho de Estado. Daí não se pode concluir, entretanto, que o papel do Estado, neste contexto, fosse algo amorfo ou indiferente ao sistema econômico; ao contrário, o que desejamos ressaltar é que a própria condução da política macroeconômica reverberava no sentido de alcançar os objetivos desejados.


    A par desta perspectiva, houve expressiva redução dos incentivos fiscais derivados da política industrial, e/ou dos estímulos ao desenvolvimento regional, no período pós-anos 1990, conforme se demonstrará na seção seguinte.


    Nesse período, não se pode afirmar que houve escassez de fundos públicos para financiar as ações de políticas industriais e de inovação, pois, de um lado, verificou-se expansão das receitas públicas, ainda que de forma desordenada e com efeitos nocivos à competitividade da indústria nacional, especialmente num contexto de acirrada concorrência externa, e de outro, houve redução expressiva das desonerações tributárias.


    Com o Plano Real, o processo de estabilização monetária apoiou-se de forma ostensiva na política cambial – valorização da moeda – e na política monetária – juros reais. Os desdobramentos desta associação – câmbio e juros – geraram desequilíbrios no balanço de pagamentos, induzindo forte desajuste, de natureza financeira, nas contas públicas. É evidente, então, que os desequilíbrios das contas públicas, potencializadas pelas crises externas, impuseram uma nova perspectiva para o regime fiscal brasileiro. Não é por acaso, portanto, que a execução orçamentária da despesa primária seja variável de ajuste para garantir a plena execução das despesas financeiras, sem pressionar demasiadamente as disponibilidades de caixa da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). É por isso que,


    no processo de formulação da política industrial brasileira, as metas fiscais [especialmente, de superavit primário] vêm restringindo severamente o tipo de instrumentos e o alcance dos programas governamentais. Evidentemente, as restrições fiscais são condicionantes importantes das disponibilidades de recursos e da viabilidade de algumas iniciativas de política industrial. Condições fiscais restritivas impõem maior seletividade nas ações de política industrial e exigem metas mais modestas. Assim, de forma paradoxal, as restrições fiscais acabam limitando o escopo e a escala da contribuição que a política industrial poderia prestar para melhorar, a médio e longo prazos, o ambiente macroeconômico e aumentar os graus de liberdade da política econômica (Laplane, 2003, p. 326).


    Do ponto de vista externo, não se podem negligenciar os efeitos da abertura comercial no encadeamento das estruturas produtivas, assim como os efeitos da política cambial.


    Se, por um lado, o incremento das importações provocou descontinuidades nos elos das cadeias produtivas locais, como ocorreu com a redução do valor adicionado na indústria, por outro lado, houve ganhos de produtividade com efeitos virtuosos em relação a algumas cadeias produtivas. Todavia, no período após o Plano Real, a taxa de câmbio situava-se num patamar bastante desfavorável ao setor exportador, cenário que permaneceu inalterado até janeiro de 1999, quando da desvalorização cambial. Ademais, o custo do financiamento (taxas de juros) permaneceu bastante elevado no período em tela, em razão da política monetária restritiva, deteriorando, assim, as condições de competitividade externa.


    Desse modo, os objetivos da política macroeconômica, no período de 1995 a 2002, em quase nada convergiram para promover e/ou estimular as estruturas de produção nacional, assim como a inserção externa comercial, até porque a variável primaz era o processo de estabilização monetária. Ademais, há de se considerar que não houve qualquer arcabouço institucional que definisse prioridades e/ou metas para a política industrial, donde se sugere que a coordenação e orientação da atividade industrial e quanto à inserção externa dar-se-ia por parâmetros de mercados.


    Diferentemente, no período subsequente, estabeleceram-se diversas diretrizes e/ou metas para a política industrial, inobstante a condução da política macroeconômica nos primeiros anos do governo Lula pouco tenha se modificado em relação aos anos de 1999 a 2002, em que se adotou a política de câmbio flutuante, o regime de metas de inflação e a geração de superavit primários. Tanto é assim que o superavit primário permaneceu em patamares bastante elevados, o que permitiu redução da dívida líquida do setor público (DLSP) de 58,3% do produto interno bruto (PIB), em 2002, para 33,8%, em agosto de 2013. Da mesma forma, houve redução bastante expressiva dos encargos da dívida pública, em razão dos menores patamares das taxas de juros (Selic) e do crescimento do PIB, notadamente no período de 2003-2010, com taxa média de 4,4% ao ano (a.a.).


    Nesse contexto, os menores patamares das taxas de juros a partir de 2003, assim como os maiores níveis da atividade econômica, permitiram acomodar as despesas financeiras sem se pressionar demasiadamente as despesas não financeiras (primárias), gerando-se, desta forma, redução na DLSP (Santos, 2013). De todo modo, é bom que se diga que, a despeito do enorme esforço fiscal no período pós-1999, o superavit primário foi insuficiente para suportar os juros do setor público, pois estas despesas, entre 2002 e 2012, representaram, em média, 6,33% do PIB.


    O fato é que as diretrizes da política econômica estiveram, na maior parte do período em consideração, comprometidas com a estabilidade monetária e com a sustentabilidade intertemporal do endividamento público. Esse compromisso, por sua vez, acaba por influenciar as variáveis macroeconômicas (juros e câmbio), que implicam efeitos nada desprezíveis no sistema produtivo, podendo, inclusive, anular os esforços da política industrial. Conforme veremos à frente, foi exatamente o que aconteceu em diversos períodos.


    A política fiscal assume o papel de “fiadora” da estabilidade monetária e das expectativas dos credores, como forma de garantir a solvência do Estado, assegurando o pagamento dos serviços do estoque da dívida pública. Da mesma forma, a diretriz da política monetária está alinhada com aquelas premissas, não podendo haver metas relacionadas que não sejam os objetivos fixados pelo Banco Central via sistema de metas de inflação.


    Depreende-se que os fundamentos da política econômica pouco ou nada se modificaram entre os governos FHC e Lula, embora a partir do governo Lula abra-se espaço no orçamento fiscal para outras prioridades. É o caso, por exemplo, das diversas políticas industriais implementadas e da intensa participação dos bancos públicos através de operações de crédito que favoreciam o investimento privado.


    Não se pode perder de vista, entretanto, que isso só foi possível em razão do robusto crescimento econômico, que permitiu o cumprimento das metas fiscais e concomitantemente a expansão das despesas primárias. A reversão ocorre justamente no momento em que se explicita a impossibilidade de alcançar os dois objetivos (metas fiscais e expansão das despesas primárias). Considerando-se a importância do cumprimento das metas fiscais para a política econômica do período, justifica-se o alcance limitado das diversas políticas públicas, entre as quais a política industrial.


    Conforme destacamos acima, a expansão do produto permitiu forte incremento das receitas tributárias e dos gastos (despesas primárias), gerando efeitos positivos nos níveis de investimento público e gastos sociais, a despeito da continuidade no modelo de gestão da política macroeconômica entre os governos FHC e Lula. Portanto, é imperioso reconhecer que há importantes alterações do padrão de intervenção do Estado vis-à-vis o período imediatamente anterior (1995-2002). O papel do Estado foi decisivo para a expansão da demanda agregada, especialmente por meio do gasto público. Nesta perspectiva, Corrêa e Santos (2013, p. 51) afirmam:


    o crescimento, especialmente depois de 2006, fora fortemente condicionado pelos componentes internos, com ênfase especial no papel do Estado: i) através das políticas sociais e das decisões quanto à dinâmica do salário mínimo; ii) por meio do crédito dos bancos públicos; iii) através do investimento público (diretamente e via estatais) e de ações em prol do investimento privado (BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social).


    Em vista das considerações anteriores, acreditamos que não se pode entender a expansão do período pós-2003 sem se considerar o incremento dos desembolsos do Sistema BNDES, conforme observamos no gráfico 1, cujos efeitos foram determinantes para o financiamento do investimento privado e, por conseguinte, na sustentação dos níveis de demanda efetiva bastante robustos, notadamente no período pós-2008.


    GRÁFICO 1


    Desembolso anual do Sistema BNDES (2004-2013)


    (Em R$ bilhões)
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    Fonte: BNDES (2014).


    Assim, os financiamentos concedidos pelo BNDES no período imediatamente após a crise de 2008 foram decisivos para recuperar e ampliar os níveis de investimento. O gráfico 2 mostra a forte expansão do crédito disponibilizado pelo BNDES.


    GRÁFICO 2


    Evolução do crédito do BNDES (2000-2011)


    (Em % do PIB)
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    Fonte: Lamenza, Pinheiro e Giambiagi (2011, p. 48) apud Couto e Trintim (2014, p. 11).


    Do ponto de vista da política industrial, há de se observar que os desembolsos do Sistema BNDES estão concentrados, em grande medida, em setores non-tradables. Tanto é assim que, se consideramos o período em tela (2003-2013), constatamos que mais da metade dos desembolsos foram para os setores de comércio e serviços, especialmente, eletricidade e gás, transporte terrestre, comércio e administração pública, conforme mostra a tabela 1.


    Todavia, este contexto não foi suficiente para arrefecer o bom desempenho do setor exportador brasileiro, o qual foi alavancado pela demanda das economias centrais, especialmente a China, que contribuiu expressivamente com o crescimento do comércio internacional. As exportações brasileiras, que em 2003 foram de US$ 73,08 bilhões, passaram para US$ 256,04 bilhões em 2011. O crescimento médio no período foi de 18,7%, e o bom desempenho pode ser explicado principalmente pelos preços das commodities (Corrêa e Santos, 2013).
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    Em vista do exposto, não se podem negar os efeitos benéficos para a economia do ponto de vista do crescimento do produto e dos investimentos, cujos impactos no nível de renda foram expressivos. O problema é que a expansão das vendas externas reafirmou o padrão de especialização do comércio exterior brasileiro em bens primários (intensivos em recursos naturais e/ou trabalho). A tabela 2 mostra a evolução dos produtos básicos, em detrimento dos manufaturados.


    TABELA 2


    Exportação por fator agregado: participação em relação ao total – Brasil (2000-2013)


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Ano

          

          	
            Básicos

          

          	
            Semimanufaturados

          

          	
            Manufaturados

          
        


        
          	
            2000

          

          	
            22,8

          

          	
            15,4

          

          	
            59,0

          
        


        
          	
            2001

          

          	
            26,4

          

          	
            14,2

          

          	
            56,5

          
        


        
          	
            2002

          

          	
            28,1

          

          	
            14,9

          

          	
            54,7

          
        


        
          	
            2003

          

          	
            29,0

          

          	
            15,0

          

          	
            54,3

          
        


        
          	
            2004

          

          	
            29,6

          

          	
            13,9

          

          	
            54,9

          
        


        
          	
            2005

          

          	
            29,3

          

          	
            13,5

          

          	
            55,1

          
        


        
          	
            2006

          

          	
            29,2

          

          	
            14,2

          

          	
            54,4

          
        


        
          	
            2007

          

          	
            32,1

          

          	
            13,6

          

          	
            52,3

          
        


        
          	
            2008

          

          	
            36,9

          

          	
            13,7

          

          	
            46,8

          
        


        
          	
            2009

          

          	
            40,5

          

          	
            13,4

          

          	
            44,0

          
        


        
          	
            2010

          

          	
            44,6

          

          	
            14,0

          

          	
            39,4

          
        


        
          	
            2011

          

          	
            47,8

          

          	
            14,1

          

          	
            36,3

          
        


        
          	
            2012

          

          	
            46,8

          

          	
            13,6

          

          	
            37,5

          
        


        
          	
            2013

          

          	
            46,7

          

          	
            12,6

          

          	
            38,7

          
        

      
    


    Fonte: Brasil (2014).


    Obs.: Não inclui operações especiais.


    Este processo de incrementos de bens primários, em detrimento aos bens manufaturados, não é resultado apenas do bom desempenho dos preços externos das commodities, mas é parte integrante dos efeitos do processo de abertura comercial, a partir dos anos de 1990, e da valorização cambial, cujos efeitos mais nocivos se relacionam com o setor industrial, em razão da sistemática perda de competitividade. Ademais, conforme argumentam Corrêa e Santos (2013, p. 26):


    O atraso na adoção de uma política industrial mais contundente e a contínua apreciação da moeda nacional nos anos estudados causaram influência negativa no progresso dos ramos mais complexos da indústria, ademais de uma atuação agressiva da China na ocupação dos mercados de bens manufaturados. Ou seja, o processo de crescimento ocorreu com uma problematização do perfil industrial da economia nacional. Na verdade, seguimos o argumento de que houve uma “não transformação” da estrutura produtiva brasileira, enquanto, em nível mundial, ocorreram avanços tecnológicos importantes além de uma modificação da geografia da produção e do formato do comércio mundial que avançou na operação através de cadeias globais.


    Neste cenário, os setores industriais de “alta tecnologia” e “média-alta tecnologia” apresentaram coeficientes de penetração das importações maiores. Vejamos alguns exemplos (Fiesp, 2014a): equipamentos de instrumentação médico-hospitalar (60,3%); máquinas para escritório e equipamentos de informática (54,6%); material eletrônico e aparelhos de comunicação (51%); tratores, máquinas e equipamentos para agricultura (49,1%); máquinas, aparelhos e equipamentos elétricos (41,6%); outros equipamentos para transporte (39,5%); farmacêuticos (35%) e químicos (33,6%). Ainda em conformidade com as informações da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp, 2014a) para o conjunto da indústria de transformação, o componente de penetração das importações passou no agregado de 10,5% (2003) para 23,7% (2013).


    Portanto, num cenário de tantas adversidades, ou melhor, de competitividade obstada, seja por determinantes macroeconômicos (câmbio, juros, tributários, entre outros) ou institucionais (falta de coordenação na política industrial), pode-se concluir que o desempenho da indústria de transformação, especialmente após os anos de 1990, apresenta características econômicas regressivas. O gráfico 3 é bastante emblemático no sentido de demonstrar a intensidade da perda relativa vis-à-vis o PIB num período muito curto de tempo.


    GRÁFICO 3


    Evolução da participação da indústria de transformação no PIB – Brasil (1947-2013)
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    Fonte: IBGE. Metodologia Bonelli e Pessôa (2010 apud Fiesp, 2014b).


    A observação da tendência indicada no gráfico leva diversos autores a postular a existência de um processo de desindustrialização em curso na economia brasileira (Iedi, 2007; Oreiro e Feijó, 2010). Portanto, as políticas industriais do período recente ainda não foram suficientes para contrapor-se ao enfraquecimento competitivo da indústria nacional. Doravante, apresentam-se, de forma bastante resumida, os principais objetivos de cada documento da política industrial, assim como as repercussões da política macroeconômica na atividade industrial e na inserção externa para, posteriormente, se aferir se a execução orçamentária do governo federal contemplou as diretrizes da política industrial no período de 2003 a 2013.


    4 DIRETRIZES E PERSPECTIVAS DA POLÍTICA INDUSTRIAL A PARTIR DE 2003: PITCE, PDP E PBM


    As diretrizes da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), lançadas em 26 de novembro de 2003, foram sem dúvida o primeiro passo, desde os anos de 1990, no sentido de se reconhecer a necessidade de construir um arcabouço institucional guiado por políticas públicas que pudessem orientar e induzir o processo de desenvolvimento econômico e industrial. Neste sentido, a PITCE estabeleceu, como objetivo:


    o aumento da eficiência econômica e do desenvolvimento e difusão de tecnologias com maior potencial de indução do nível de atividade e de competição no comércio internacional. Ela estará focada no aumento da eficiência da estrutura produtiva, aumento da capacidade de inovação das empresas brasileiras e expansão das exportações. Esta é a base para uma maior inserção do país no comércio internacional, estimulando os setores onde o Brasil tem maior capacidade ou necessidade de desenvolver vantagens competitivas, abrindo caminhos para inserção nos setores mais dinâmicos dos fluxos de troca internacionais (Brasil, 2003).


    Diante de tais objetivos, o governo estabeleceu as seguintes ações, consideradas prioritárias:


    
      	Linhas de ação horizontais:

        
          	inovação e desenvolvimento tecnológico;


          	inserção externa/exportação;


          	modernização industrial; e


          	melhoria do ambiente institucional/ampliação da capacidade e escala produtiva.

        

      


      	Opções estratégicas:

        
          	semicondutores;


          	software;


          	bens de capital; e


          	fármacos e medicamentos.

        

      


      	Atividades portadoras de futuro:

        
          	biotecnologia;


          	nanotecnologia; e


          	energias renováveis.

        

      

    


    Do ponto de vista da articulação institucional, foram importantes nesse período a criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI), ligado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), e da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), como órgão articulador e condutor da política industrial.[4]


    Em relação às opções estratégicas, a PITCE representou uma mudança importante com as políticas industriais anteriores, ao articular a política industrial com a política de inovação e trazer a questão do desenvolvimento tecnológico para o centro das discussões de políticas públicas (Salerno e Daher, 2006). Stein e Herrlein Júnior (2016) avaliam que, em termos de diretrizes e objetivos, a PITCE pode ser considerada uma política industrial de corte neoschumpeteriano. São diversas as iniciativas vinculadas à PITCE que lhe conferem esse caráter, como a Lei de Inovação, a Lei do Bem, a Lei de Informática e diversas ações voltadas ao ensino superior brasileiro.


    Em geral, se avalia que a PITCE representou ganhos, no sentido de estabelecer um arcabouço institucional para a ação governamental (Cano e Silva, 2010; De Toni, 2015), assim como contemplou várias das ações propostas nas leis orçamentárias, conforme veremos adiante. Todavia, talvez o maior problema tenha sido a incompatibilidade da política macroeconômica (câmbio e juros, especialmente) com as estratégias estabelecidas na PITCE.


    A PITCE foi substituída pela Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), que vigorou no período 2008-2011. A PDP foi delineada com uma abrangência bastante superior à PITCE, do ponto de vista da incorporação de novos setores produtivos; da disponibilidade de recursos orçamentários, fiscais (desonerações tributárias), créditos direcionados aos objetivos do programa, subvenções econômicas; e da ampliação dos financiamentos via Sistema BNDES.


    Os objetivos gerais foram delineados em quatros macrometas, conforme ilustra a figura 1: ampliação do investimento fixo, ampliação das exportações, elevação do gasto privado em pesquisa e desenvolvimento (P&D) e dinamização das micro e pequenas empresas (MPEs).


    FIGURA 1


    Macrometas da PDP
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    Fonte: Iedi (2008).


    Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).


    Se tomarmos os resultados prospectivos da PDP, perceberemos que ficaram bastante aquém das metas estabelecidas. Todavia, a crise desencadeada a partir da economia norte-americana (crise do subprime) impôs severas limitações nos cenários macroeconômicos interno e externo, tendo repercussões nada desprezíveis sobre os níveis de investimentos domésticos e demanda externa, cujos efeitos também afetaram o nível de atividade econômica no Brasil. É imperioso reconhecer, ainda, que a política econômica permaneceu distante dos objetivos da política industrial, especialmente no quesito taxa de câmbio. Segundo Cano e Silva (2010, p. 18),


    além dos efeitos da crise internacional, há que se considerar as consequências perversas da valorização do real, não apenas sobre as exportações, mas também sobre as importações, que vêm aumentando consideravelmente. Se não bastassem os efeitos negativos em termos dos saldos na balança comercial, há em curso um processo de perda de espaços também no mercado interno. O quadro torna-se ainda mais tenebroso quando se considera a intensidade tecnológica da pauta de exportações (que vem regredindo a passos largos) e da pauta de importações (em sentido oposto).


    O contexto adverso oriundo da crise internacional tornou a ação governamental crescentemente anticíclica, especialmente centrada na liberação de recursos para investimento pelo BNDES (gráfico 2), que se tornou o principal agente da política industrial.


    O Plano Brasil Maior (PBM), substituto da PDP para o período 2011-2014, emergiu em uma conjuntura macroeconômica bastante adversa, com taxas de investimento e crescimento descendentes, na qual o cenário externo também apresentava perspectivas pouco animadoras do ponto de vista do comércio exterior. Associado ao contexto externo desfavorável, somava-se o câmbio valorizado, que obstava os esforços de uma inserção externa ancorada em setores dinâmicos e com capacidade de gerar progresso técnico. Vale observar que os formuladores da nova política industrial assumiram os efeitos deletérios da política cambial no setor externo. Assim, reconheceu-se que a política econômica, de forma geral, não estava em consonância com a política industrial, de modo que houve a necessidade de ampliar os instrumentos compensatórios para inibir os efeitos que obstavam a competitividade da empresa nacional. Eis, portanto, o que se propõe no PBM:


    o Plano adotará medidas importantes de desoneração dos investimentos e das exportações para iniciar o enfrentamento da apreciação cambial, de avanço do crédito e aperfeiçoamento do marco regulatório da inovação, de fortalecimento da defesa comercial e ampliação de incentivos fiscais e facilitação de financiamentos para agregação de valor nacional e competitividade das cadeias produtivas.


    Neste contexto, o foco do PBM foi a inovação tecnológica e o adensamento produtivo, sendo que as diretrizes dos projetos e programas foram contempladas em duas dimensões – estruturante e sistêmica (figura 2).


    FIGURA 2


    Dimensões do PBM


    [image: ]


    Fonte: PBM.


    Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).


    Conforme destacado anteriormente, há, desde a PITCE, a intencionalidade de articular a política industrial com a política de inovação. As ações nessa direção ganham importância na PDP e na PBM e consubstanciam-se em um conjunto crescente de medidas e recursos voltados à área de ciência e tecnologia, com vistas a disseminar a cultura da inovação nas firmas brasileiras e enfatizar a necessidade de se ampliarem os gastos privados de P&D (Salerno e Kubota, 2008; Stein e Herrlein Júnior, 2016).


    Em relação às metas estabelecidas no PBM, ainda não é possível se ter um diagnóstico preciso, dado o pouco tempo transcorrido e a ausência de dados consolidados. Entretanto, os primeiros resultados mostram distância em relação às metas estabelecidas.


    Ao fazer um balanço do PBM, tendo como referência sua institucionalidade, Schapiro (2014, p. 259) conclui que,


    embora a política industrial tenha galgado passos na construção de uma nova institucionalidade, desde a criação da ABDI até a formalização da governança do PBM em um decreto, há ainda carências de institucionalização neste campo. Se os diagnósticos de competitividade e os objetivos macro e microeconômicos são relativamente conhecidos, o desafio a se enfrentar é o da construção de um desenho institucional, efetivo e legítimo, que favoreça um processo de tomada de decisão dinamicamente consistente e menos sujeito aos interesses imediatos das coalizões distributivas.


    A avaliação do autor sobre a PBM insere-se na discussão mais ampla de capacidades estatais, definidas como “o conjunto de instrumentos e instituições de que dispõe o Estado para estabelecer objetivos, transformá-los em políticas e implementá-las” (Souza, 2015, p. 8). Esta abordagem procura discutir os arranjos institucionais que dão suporte às políticas públicas, de forma a se identificar tanto a capacidade técnica quanto a capacidade política para a definição de estratégias de políticas públicas, bem como os atores e interesses envolvidos.


    De acordo com essa abordagem, não se logrou, no período recente, a construção de um arranjo institucional adequado para a implementação de políticas industriais. Várias razões contribuíram para essa situação, como a falta de efetivo poder político da ABDI e, portanto, de centralidade decisória e responsabilização dos diversos ministérios e órgãos públicos direta ou indiretamente envolvidos com a política industrial. Ademais, problemas relacionados à excessiva fragmentação da representação de interesses setoriais dificultaram a formação de uma agenda transformadora de política industrial, o que levou Schapiro (2014) a concluir que a PBM teve viés mais corretivo (ricardiano) do que transformador (schumpeteriano), pois predominaram políticas horizontais e os “alívios setoriais”, típicos da agenda do “custo Brasil”.[5]


    Embora com referencial de análise distinto, Suzigan e Furtado (2010) também concluem que a institucionalidade para a implementação da política industrial no Brasil é frágil. Os autores identificam como problemas principais a ausência de atuação sistêmica do conjunto de instituições e uma forma de atuação herdada das políticas industriais implementadas no passado; a insuficiente capacitação do quadro técnico das instituições para lidar com os novos temas concernentes à política industrial; a fragilidade do comando político e de coordenação do sistema institucional dessa política; e as dificuldades de articulação intragoverno, da política industrial com outras políticas e do governo com o setor privado.


    Em suma, trabalhos elaborados com distintas metodologias convergem no ponto de vista de que os avanços institucionais para a implementação de políticas industriais foram restritos na experiência brasileira dos anos 2000, o que compromete os efeitos esperados, em especial o de contribuir para reverter o processo de desindustrialização em curso na economia brasileira.


    A próxima seção, que contém a parte empírica do trabalho, avança na discussão da implementação da política industrial no Brasil nos anos 2000, a partir das informações da execução orçamentária da União.


    5 POLÍTICA INDUSTRIAL E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO PERÍODO 2003-2013


    A partir de 2003, conforme destacado anteriormente, foi elaborado um conjunto de documentos no sentido de estabelecer diretrizes para a política industrial. Em face deste cenário, o que nos interessa neste item é constatar se as intenções expressas nestes documentos se traduziram efetivamente em programas e/ou estímulos contemplados no Orçamento Geral da União (OGU). Assim, o método utilizado é a análise orçamentária, notadamente através dos gastos (despesas) e do sistema tributário (benefícios tributários), no período de 2003 a 2013, de modo a se averiguar se, de fato, as intenções políticas reverberaram no arcabouço orçamentário e tributário enquanto instrumentos privilegiados da intervenção pública.


    Dessa forma, o instrumento mais adequado para constatar os estímulos à política industrial, do ponto de vista do sistema tributário, é o Demonstrativo de Benefícios Tributários (DBT), que estima as renúncias de receitas (de qualquer natureza: anistias, redução de alíquotas, deduções, entre outras). Os procedimentos constantes do demonstrativo têm como objetivo promover ações específicas de governo no sentido, por exemplo, de simplificar e/ou diminuir os custos da administração; promover a equidade; corrigir desvios; compensar gastos realizados pelos contribuintes com serviços não atendidos pelo governo; compensar ações complementares às funções típicas de Estado desenvolvidas por entidades civis; promover a equalização das rendas entre regiões; e/ou, incentivar determinado setor da economia (RFB, 2014). Considerando-se os parâmetros descritos, assim como a necessidade de convergência aos padrões internacionais, a RFB, a partir de 2004, adotou o conceito de “gasto tributário” em oposição a “benefício tributário”. Nesse sentido, passou a definir “gasto tributário” da seguinte forma:


    Gastos tributários são gastos indiretos do governo realizados por intermédio do sistema tributário visando atender objetivos econômicos e sociais. São explicitados na norma que referencia o tributo, constituindo-se uma exceção ao sistema tributário de referência, reduzindo a arrecadação potencial e, consequentemente, aumentando a disponibilidade econômica do contribuinte. Têm caráter compensatório, quando o governo não atende adequadamente a população dos serviços de sua responsabilidade, ou têm caráter incentivador, quando o governo tem a intenção de desenvolver determinado setor ou região (RFB, 2004).


    Dados os múltiplos objetivos dos gastos tributários, há necessidade de identificar se houve algum estímulo à política industrial através deste instrumento.


    Destacou-se anteriormente que, no período 1995-2002, em consonância com a perspectiva não intervencionista, houve expressiva redução nos gastos tributários. De modo oposto, entretanto, a partir de 2003, amplia-se bastante a previsão dos gastos tributários, conforme o gráfico 4.


    GRÁFICO 4


    Previsão de gastos tributários em relação à receita administrada pela RFB – Brasil (2003-2015)


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: RFB.


    Elaboração dos autores.


    Observa-se que, no período de 2003 a 2006, a renúncia fiscal aumenta (exceção a 2004), mas é de 2008 em diante que o governo ampliará os gastos tributários, especialmente, no sentido de atenuar os efeitos da desaceleração econômica (2008-2009). Ademais, não se pode desconsiderar que,


    [a] partir do início dos anos 2000, a política tributária do governo federal passa a se apoiar cada vez mais nas contribuições sociais do PIS e da Cofins. Três Leis – [de nos] 9.990/00, 10.147/00 e 10.485/02 – estabeleceram regimes especiais de tributação monofásica, respectivamente, para os segmentos econômicos da comercialização de petróleo e seus derivados e álcool; farmacêutico e de cosméticos; e automobilístico (Maciel, 2010, p. 5).


    Não há dúvida de que o incremento dos gastos tributários repercutiu positivamente no sistema produtivo; entretanto, os argumentos apresentados até o momento são insuficientes para afirmar que os incentivos fiscais contemplaram os objetivos delineados na política industrial. Sendo assim, há necessidade de investigar em um maior nível de desagregação se as desonerações fiscais de alguma forma contribuíram para o desenvolvimento industrial.


    Nesse caso, relacionam-se três funções (Ciência e tecnologia, Indústria e Educação), das 28 possíveis, visto que se entende que suas vinculações e repercussões para a política industrial são bastante expressivas. Observa-se a magnitude do gasto tributário na análise dos valores apropriados por funções orçamentárias, conforme dados da tabela 3.


    TABELA 3


    Projeção do gasto tributário por função orçamentária (Ciência e tecnologia, Indústria e Educação) – Brasil (2003-2014)


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Função orçamentária

          

          	
            2003

          

          	
            2004

          

          	
            2005

          

          	
            2006

          

          	
            2007

          

          	
            2008

          

          	
            2009

          

          	
            2010

          

          	
            2011

          

          	
            2012

          

          	
            2013

          

          	
            2014

          
        


        
          	
            Ciência e tecnologia

          

          	
            1,09

          

          	
            2,28

          

          	
            2,01

          

          	
            1,98

          

          	
            3,46

          

          	
            2,64

          

          	
            2,85

          

          	
            2,61

          

          	
            4,46

          

          	
            3,60

          

          	
            3,64

          

          	
            5,36

          
        


        
          	
            Indústria

          

          	
            26,56

          

          	
            23,68

          

          	
            24,80

          

          	
            22,77

          

          	
            21,41

          

          	
            19,80

          

          	
            20,42

          

          	
            19,62

          

          	
            17,43

          

          	
            15,19

          

          	
            17,38

          

          	
            10,12

          
        


        
          	
            Educação

          

          	
            2,65

          

          	
            4,57

          

          	
            5,65

          

          	
            5,13

          

          	
            5,07

          

          	
            4,63

          

          	
            3,98

          

          	
            4,46

          

          	
            4,30

          

          	
            4,82

          

          	
            4,71

          

          	
            3,23

          
        

      
    


    Fonte: RFB.


    Elaboração dos autores.


    Do ponto de vista da função Ciência e tecnologia, é possível observar um forte incremento, pois esse item passou de 1,09% (R$ 260,26 milhões) do total do gasto tributário, em 2003, para 5,36% (R$ 13,37 bilhões) em 2014. No período recente, após 2011, a expansão pode ser justificada em razão do Programa de Inclusão Digital,[6] que, em 2011, estimou a renúncia fiscal em R$ 1,67 bilhão, a qual, em 2014, foi de R$ 5,33 bilhões.[7] Há de se ponderar, entretanto, que de 2013 para 2014, o programa de Informática e Automação[8] foi reclassificado, passando da função Indústria para Ciência e tecnologia. Daí se justifica o incremento do primeiro e a redução do segundo. No período de 2011 (R$ 4,13 bilhões) a 2014 (R$ 4,58 bilhões), o gasto tributário em Informática e Automação manteve padrão bastante semelhante, embora, do ponto de vista real, se constate redução.[9] Finalmente, em relação ao gasto tributário com Inovação Tecnológica,[10] houve redução (2011, R$ 1,83 bilhão; 2014, R$ 1,78 bilhão).[11] No item Despesas com Pesquisas Cientificas e Tecnológicas,[12] o gasto tributário pouco se alterou (2011, R$ 945,85 milhões; 2014, R$ 1,07 bilhão).


    Em 2003, os gastos com a função Indústria representaram 26,5% (R$ 6,36 bilhões), sendo em 2014 reduzidos para 10,12% (R$ 25,27 bilhões). Neste período, os gastos tributários concentram-se nas isenções/renúncias do Simples Nacional (R$ 12,3 bilhões em 2014), Zona Franca de Manaus e Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam)/Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) (R$ 9,15 bilhões em 2014). No conjunto, as isenções/renúncias relacionadas a estes itens representaram aproximadamente 84% do gasto tributário em 2014. Do ponto de vista relativo, a função Indústria perdeu espaço no conjunto do gasto tributário, mesmo se considerarmos a reclassificação de programas ocorrida entre 2013 e 2014. Finalmente, é importante ressaltar que, para os gastos tributários relacionados ao complexo automotivo, que inclui o programa Inovar[13] e o Setor Automotivo,[14] estimou-se renúncia de R$ 2,855 bilhões em 2014.


    No caso da função Educação (R$ 8,07 bilhões em 2014), os gastos tributários estão relacionados, em grande medida, com as deduções do Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF (R$ 4,07 bilhões), com as isenções das entidades sem fins lucrativos (R$ 2,77 bilhões), com o Programa Universidade para Todos – Prouni (R$ 601 milhões) e com as isenções de livros técnicos e científicos (R$ 448,5 milhões).


    Numa análise do menor nível de desagregação, ou seja, o gasto tributário por modalidade, é possível observar que os itens e a evolução em períodos selecionados representaram maior patamar de renúncia fiscal da União, conforme a tabela 4.


    [image: a3_t4]


    De modo geral, constata-se que houve expansão nominal em todas as modalidades, mas, em termos relativos, algumas modalidades apresentaram forte incremento. É o caso, por exemplo, do Simples Nacional, que é um regime especial de arrecadação de tributos e contribuições devidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que evoluiu de 12,30% (R$ 6,49 bilhões), em 2003, para 24,74% (R$ 74,48 bilhões) em 2014. Ademais, há as desonerações que se referem à contribuição previdenciária patronal incidente sobre o faturamento, com alíquota de 2% ou 1%, em substituição à incidência sobre a folha de salários, que passou a viger em 2014, com renúncia estimada de R$ 29,02 bilhões (9,64% do gasto tributário total).


    Em relação a esses dados, é possível relacionar a ampliação dos gastos com o Simples aos objetivos da política industrial, dado que todos os planos recentes colocaram o fortalecimento das pequenas empresas como objetivo prioritário. A instituição do Simples data da década de 1990, e, no período em consideração, o programa passou por diversas alterações que, sem dúvida, ampliaram a sua abrangência no segmento-alvo. Por esse lado, o aumento de desonerações tributárias poderia ser atribuído à política industrial. De outro lado, pode-se argumentar que, embora seja um programa essencial para o fortalecimento das pequenas empresas, não se relaciona diretamente aos objetivos prioritários das políticas industriais recentes, quais sejam, a ampliação das exportações e de inovações no segmento das empresas de pequeno porte. Outro aspecto a destacar é o das taxas elevadas de crescimento econômico, especialmente no período de vigência da PDP, com altas taxas de natalidade de empresas, o que pode explicar parte importante dos gastos com desonerações. Ou seja, não se pode dizer, sem análises mais específicas, que as desonerações do Simples impliquem atendimento aos objetivos prioritários da política industrial.


    Ademais, considera-se bastante duvidosa a assertiva de que, por exemplo, o programa de desoneração da folha de pessoal e/ou o programa de redução de alíquotas para micro e pequenas empresas repercuta positivamente na competitividade da estrutura produtiva ou no nível de investimento, até porque se tomarmos, por exemplo, a evolução da estrutura produtiva (Urraca-Ruiz, Britto e Souza, 2013) no período em tela, percebe-se que os setores mais dinâmicos (automotivo, refino de petróleo e complexo eletrônico) pouco ou nada foram beneficiados com os gastos tributários. Finalmente, as atividades, como no caso do complexo eletrônico, que efetivamente contribuem para mitigar a distância em relação à fronteira tecnológica perderam espaço. Tanto é assim que o gasto em pesquisa científica e inovação tecnológica, que era de 2,37% (R$ 2,69 bilhões) do gasto total em 2010, passou para apenas 1,15% (R$ 2,86 bilhões) em 2014.


    É bem verdade, entretanto, que analisar os estímulos à política industrial apenas do ponto de vista do gasto tributário é absolutamente insuficiente, pois são captadas apenas as renúncias fiscais, que talvez sejam, em relação ao quesito fiscal, o componente menos relevante. Sendo assim, é imprescindível analisar a execução orçamentária para apreendermos se de fato a despesa pública convergiu para os objetivos da política industrial.


    Ao se tomar a execução orçamentária das funções Educação, Ciência e tecnologia, e Indústria (tabela 5), é possível notar que o maior incremento ocorreu para a função Educação (2004, R$ 29,65 bilhões; 2013, R$ 87,70 bilhões), especialmente em relação às despesas associadas ao ensino profissionalizante (subfunção 363) e ensino superior (subfunção 364).


    TABELA 5


    Execução orçamentária (liquidado) por função orçamentária (Ciência e tecnologia, Indústria e Educação) – Brasil


    (Em R$)


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            2004

          

          	
            2007

          

          	
            2010

          

          	
            2013

          
        


        
          	
            Educação

          

          	
            29.654.437.672

          

          	
            43.630.297.515

          

          	
            74.285.404.650

          

          	
            87.707.289.935

          
        


        
          	
            Ciência e tecnologia

          

          	
            5.319.748.246

          

          	
            7.755.297.139

          

          	
            11.555.567.312

          

          	
            11.049.160.761

          
        


        
          	
            Indústria

          

          	
            3.159.753.239

          

          	
            5.053.850.844

          

          	
            2.763.732.993

          

          	
            2.483.801.608

          
        

      
    


    Fonte: SIGA BRASIL. Disponível em: <https://bit.ly/30HVlIb>.


    Elaboração dos autores.


    Obs.: Valores constantes de novembro de 2017 atualizados pelo IPCA.


    Nessa perspectiva, as despesas liquidadas da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) passaram de R$ 1,134 bilhão (2004) para R$ 5,49 bilhões (2013). No caso da função Ciência e tecnologia, o incremento foi bastante expressivo (2004, R$ 5,31 bilhões; 2013, R$11,05 bilhões), destacando-se as despesas relacionadas ao desenvolvimento científico (subfunção 571; R$ 7,39 bilhões em 2013, vis-à-vis R$ 949,85 milhões em 2004). Quanto à função Indústria, os incrementos foram bastante tênues, exceção ao ano de 2007 (R$ 5,05 bilhões), perfazendo R$ 2,48 bilhões em 2013, tendo sido de R$ 3,16 bilhões (2004).[15]


    No caso das despesas relacionadas à função Indústria, é necessário destacar que a subfunção Promoção industrial (classificação 661) apresentou despesas de R$ 4,90 bilhões (2013), portanto, bastante superiores à própria função Indústria, cujas despesas foram de R$ 2,48 bilhões (2013).[16] Isto ocorre porque a subfunção não precisa necessariamente associar-se à função da área, de modo que as despesas de Promoção industrial podem ocorrer fora do âmbito do Ministério da Indústria, mas, no caso citado, são, de fato, gastos com o setor industrial. É o que se verifica, por exemplo, no Fundo de Marinha Mercante (FMM), vinculado ao Ministério dos Transportes, que em 2013 liquidou despesa (inversões financeiras) referente à função Transporte, mas classificando-a na subfunção Promoção industrial. A classificação orçamentária neste caso é pertinente, pois é referente à ação 0118 – Financiamento à Marinha Mercante e à Indústria de Construção e Reparação Naval, que liquidou despesas de R$ 4,49 bilhões (2013). Daí o expressivo valor da subfunção Promoção industrial.


    Verifica-se também que as funções Educação e Ciência e tecnologia apresentaram incremento real bastante satisfatório, o que é um indicador importante de que se avançou na articulação entre a política industrial e a política de inovação, o que era um objetivo destacado nos documentos da PDP e do PBM. Entretanto, houve retrocesso nos valores relativos do gasto em pesquisa científica e inovação tecnológica, e também a função Indústria apresentou desempenho pouco satisfatório. Se considerarmos as três funções em relação à despesa total, é possível perceber que no agregado houve ganhos, exceto para a função Indústria (tabela 6).


    TABELA 6


    Execução orçamentária por função orçamentária (Ciência e tecnologia, Indústria e Educação) – Brasil


    (Em % em relação ao total da despesa liquidada)


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            2004

          

          	
            2007

          

          	
            2010

          

          	
            2013

          
        


        
          	
            Educação

          

          	
            1,600

          

          	
            1,989

          

          	
            3,222

          

          	
            3,780

          
        


        
          	
            Ciência e tecnologia

          

          	
            0,287

          

          	
            0,353

          

          	
            0,501

          

          	
            0,476

          
        


        
          	
            Indústria

          

          	
            0,170

          

          	
            0,230

          

          	
            0,119

          

          	
            0,107

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            2,057

          

          	
            2,572

          

          	
            3,842

          

          	
            4,363

          
        

      
    


    Fonte: SIGA BRASIL. Disponível em: <https://bit.ly/30HVlIb>.


    Elaboração dos autores.


    Tomando-se a evolução das subfunções associadas à área da função Indústria, verifica-se que há expressivo incremento nas despesas liquidadas (de R$ 937,84 milhões em 2004, para R$ 6,137 bilhões em 2013, conforme a tabela 7), o que faz sentido ao se considerarem as diversas diretrizes estabelecidas no âmbito da política industrial. Inobstante, vale a pena registrar que, da despesa liquidada, parte expressiva direcionou-se apenas aos empréstimos à indústria naval.


    TABELA 7


    Execução orçamentária (liquidado) por subfunção orçamentária (função área: Indústria) – Brasil


    (Em R$)


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            2004

          

          	
            2007

          

          	
            2010

          

          	
            2013

          
        


        
          	
            Promoção industrial

          

          	
            54.770.212

          

          	
            1.685.595.145

          

          	
            4.252.887.086

          

          	
            4.902.798.182

          
        


        
          	
            Produção industrial

          

          	
            313.755.329

          

          	
            607.498.027

          

          	
            1.349.332.111

          

          	
            577.847.859

          
        


        
          	
            Mineração

          

          	
            68.732.311

          

          	
            120.871.312

          

          	
            133.015.560

          

          	
            47.065.705

          
        


        
          	
            Propriedade industrial

          

          	
            6.616.966

          

          	
            8.447.047

          

          	
            15.590.814

          

          	
            4.353.546

          
        


        
          	
            Normalização e qualidade

          

          	
            493.968.131

          

          	
            443.417.714

          

          	
            643.025.235

          

          	
            605.388.269

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            937.842.949

          

          	
            2.865.829.244

          

          	
            6.393.850.806

          

          	
            6.137.453.561

          
        

      
    


    Fonte: SIGA BRASIL. Disponível em: <https://bit.ly/30HVlIb>.


    Elaboração dos autores.


    Obs.: Valores constantes de novembro de 2017 atualizados pelo IPCA.


    A contraposição entre esses resultados fundamenta, a nosso ver, o argumento da debilidade institucional da política industrial, na medida em que os aumentos de gastos voltados à indústria e à inovação foram modestos e não apresentaram a necessária convergência com as metas da política industrial e de inovação.


    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Os dados sistematizados e analisados no presente trabalho permitiram mostrar como se deu, do ponto de vista da execução orçamentária da União, a implementação da política industrial e de inovação a partir de 2003.


    Por meio desses dados, evidencia-se a diferença entre os dois períodos aqui analisados: o de 1995 a 2002, quando predomina a visão não intervencionista; e o de 2003-2013, quando são postos em marcha vários instrumentos de política industrial.


    Considerando-se que a intervenção do Estado é absolutamente necessária para reduzir a distância da fronteira tecnológica, bem como ampliar e assegurar padrões de competitividade no mercado externo, verifica-se uma clara mudança de atitude do governo brasileiro no tocante às ações de políticas públicas voltadas à indústria.


    No que tange aos gastos tributários no período de 2003 a 2013, verifica-se um substancial incremento em seu montante; entretanto, considera-se que estes gastos pouco se relacionam às diretrizes definidas no âmbito das políticas industriais.


    Quanto à execução orçamentária, constata-se que houve substancial incremento na função Ciência e tecnologia, que passou de R$ 5,31 bilhões, em 2004, para R$ 11,05 bilhões em 2013, destacando-se as despesas relacionadas ao desenvolvimento científico. Este aumento pode ser visto como importante elemento da articulação da política industrial com a política de inovação, como destacado anteriormente.


    Houve, no período em análise, aumento de gastos que podem ser identificados com as diretrizes das políticas industriais. O problema observado é que a execução orçamentária não esteve inequivocamente integrada com os objetivos e metas delineados nos respectivos documentos, o que demonstra a debilidade institucional da política industrial e corrobora, com outra metodologia, diversos trabalhos, os quais, com diferentes referenciais teóricos, fazem uma análise crítica da implementação das políticas industrias recentes (Stein e Herrlein Júnior, 2016; De Toni, 2015; Schapiro, 2014; Suzigan e Furtado, 2010). Não se construiu, no período em análise, um arranjo institucional adequado e sustentável para a implementação das políticas industriais, com centralidade dentro das políticas públicas e para o qual convergissem os interesses dos agentes econômicos. Vale dizer, a política industrial não teve centralidade no arcabouço da política econômica, com a construção de uma institucionalidade conducente ao alcance de metas de longo prazo, nos termos colocados por Rodrik (2007).


    Portanto, no período em análise, não há evidências de que as políticas industriais tenham conseguido reverter o processo de desindustrialização em curso na economia brasileira, de resto seu objetivo primeiro.
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    GASTO PÚBLICO E CRESCIMENTO ECONÔMICO: TESTANDO A HIPÓTESE DA LEI DE WAGNER À ECONOMIA BRASILEIRA (1996-2016)


    Reisoli Bender Filho[1]


    Foi examinada a relação entre o gasto público e o crescimento econômico na economia brasileira nas últimas duas décadas (1996-2016), as quais foram marcadas por constantes rupturas político-econômicas, de origem tanto interna como externa. À dinâmica desta relação, teoricamente interpretada como Lei de Wagner, encontram-se vinculadas diversas formulações, sendo aqui tratadas três delas: Peacock e Wiseman (1961), Gupta (1967) e Goffman (1968). Os resultados de tais formulações não permitem ratificar a hipótese proposta pela Lei de Wagner, apesar da evidente expansão dos gastos públicos nas décadas recentes, resultado que sugere que a parcela do gasto público na renda se manteve no longo prazo. De outro modo, no curto prazo, a elasticidade do gasto público indica que mudanças transitórias incrementaram o tamanho das despesas governamentais em relação ao crescimento da renda agregada, condicionando com isso a dinâmica dos gastos públicos.
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    PUBLIC EXPENDITURE AND ECONOMIC GROWTH: TESTING WAGNER’S LAW HYPOTHESIS TO THE BRAZILIAN ECONOMIC (1996-2016)


    In this paper we examined the relation between the public expenditure and the economic growth in the Brazilian economy in the last two decades (1996-2016), which were marked by political-economic ruptures, both internal and external. Under the dynamic of this relation, theoretically interpreted as Wagner’s Law, there are several formulations, being here treated three of them: Peacock and Wiseman (1961), Gupta (1967) and Goffman (1968). The results of all three formulations do not allow to ratify the hypothesis proposed by the Wagner’s Law, despite the evident expansion of the public expenditure in the last decades, result that suggests that the share of the public expenditure in income has maintained in the long term. In contrast, in the short term, the elasticity of public expenditure shows that transitory changes increased the size of governmental expenditure in relation to the income growth, conditioning consequently the dynamic of public expenditure.


    Keywords: public expenditure; Wagner’s Law; Brazilian economy.


    EL GASTO PÚBLICO Y EL CRECIMIENTO ECONÓMICO: LA HIPÓTESIS DE LA LEY WAGNER APLICADA AL ANÁLISIS DE LA ECONOMÍA BRASILEÑA (1996-2016)


    En este trabajo se ha examinado la relación entre el gasto público y el crecimiento económico en la economía de Brasil en las últimas dos décadas (1996-2016), las cuales fueron marcadas por constantes interrupciones políticas y económicas, tanto de origen interna como externa. La dinámica de esta relación, teóricamente interpretada como la Ley de Wagner, se puso a prueba utilizando tres formulaciones: Peacock e Wiseman (1961), Gupta (1967) e Goffman (1968). Los resultados de estas formulaciones no ratifican la hipótesis propuesta por la Ley Wagner, a pesar de la evidente expansión del gasto público en las últimas décadas, un resultado que sugiere que la proporción del gasto público en los ingresos se mantuvo en el largo plazo. De lo contrario, en el corto plazo, la elasticidad del gasto público indica que los cambios transitorios aumentaron el tamaño del gasto público en relación con el crecimiento de la renta agregada, lo que afecta la dinámica del gasto público.


    Palavras clave: gasto público; Lei de Wagner; economía brasileña.


    LES DEPENSES PUBLIQUES ET LA CROISSANCE ÉCONOMIQUE: L’HYPOTHÈSE DE LA LOI DE WAGNER APPLIQUÉE À L’ANALYSE DE L’ÉCONOMIE BRÉSILIENNE (1996-2016)


    Dans cet article on a examiné la relation entre les dépenses publiques et la croissance économique dans l’économie du Brésil au cours des deux dernières décennies (1996-2016), qui ont été marquées par des perturbations politiques et économiques constantes, tant d’origine interne et externe. La dynamique de cette relation, théoriquement interprétées comme la Loi de Wagner, a été testé en utilisant trois formulations: Peacock e Wiseman (1961), Gupta (1967) et Goffman (1968). Les résultats de ces formulations ne ratifient pas la proposition de la Loi de Wagner, malgré l’expansion évidente des dépenses publiques au cours des dernières décennies, un résultat qui suggère que la part des dépenses publiques sur les recettes a resté à long terme. Sinon, à court terme, l’élasticité de la dépense publique indique que des changements transitoires ont augmenté la taille des dépenses publiques par rapport à la croissance du revenu global, ce qui affecte la dynamique des dépenses publiques.


    Mots-clés: les dépenses publiques; Lei Wagner; économie brésilienne.
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    1 INTRODUÇÃO


    A expansão das despesas públicas constitui-se em fenômeno ainda controverso, principalmente quanto a sua relação com o crescimento econômico, se endógena ao processo de crescimento, ou se instrumento de política fiscal que pode ser utilizada para estimular a atividade econômica. A despeito dessas proposições, as evidências mostram que as despesas públicas em termos globais cresceram continuamente ao longo das últimas décadas (Bağdigen e Çetintaş, 2003; Magazzino, Giolli e Mele, 2015).


    Entretanto, a contribuição seminal para esse debate foi estruturalmente proposta por Wagner (1958), quando argumentou que, durante o processo de desenvolvimento econômico, a parcela dos gastos públicos na renda nacional tende a se expandir. A ideia por trás desta relação é que o crescimento dos gastos públicos é consequência natural do crescimento da atividade econômica agregada. Dessa forma, o gasto público apresentar-se-ia como um bem superior, dado que cresce mais que proporcionalmente com a expansão da renda. Estes argumentos fundamentaram a denominada Lei de Wagner, ou lei dos dispêndios públicos crescentes.


    As razões para a aceitação dessa proposição seguem diferentes linhas, conforme discute Magazzino (2011), entre elas: i) as funções públicas são utilizadas para substituir atividades privadas; e ii) quando o desenvolvimento econômico resulta em uma expansão dos gastos em cultura e bem-estar, a intervenção pública deve ser necessária para gerir os monopólios naturais.


    Todavia, as evidências empíricas acerca da Lei de Wagner têm encontrado resultados conflitantes, diferindo de país para país (Bağdigen e Çetintaş, 2003; Arpaia e Turrini, 2008; Verma e Arora, 2010; Magazzino, Giolli e Mele, 2015). No caso da economia brasileira, embora o gasto público esteja na linha de frente da argumentação concernente à crise fiscal (Silva e Siqueira, 2014; Almeida Junior, Lisboa e Pessoa, 2015), sua relação com o crescimento econômico encontra-se pouco discutida, não sendo inclusive consensual, devido às suas importantes implicações em termos de política econômica (Gadelha, 2011).


    Entre os trabalhos, citam-se o de Moretto (1994), que investigou a relação entre os gastos públicos em educação e a renda; o de Santana, Cavalcanti e Paes (2012), que objetivou encontrar o nível ótimo de gasto público; e o de Silva e Siqueira (2014), que pesquisou se a ilusão fiscal contribui para explicar o forte crescimento do gasto público. Em termos de conclusões, excetuando-se o primeiro dos estudos citados, que encontrou inelasticidade dos gastos públicos, todos sugerem a validação da Lei de Wagner.


    Estas diferentes posições encontradas em relação à economia brasileira suscitam novas investigações a respeito da dinâmica do gasto público, em grande medida por este agregado constituir-se em variável de equilíbrio governamental no atual contexto de ajuste fiscal. Deste modo, o problema proposto consiste em investigar como o gasto público se relacionou com o crescimento econômico no Brasil nas duas últimas décadas.


    Decorrente desta problemática, buscando evidências estatísticas a respeito da hipótese de Wagner, propôs-se, como objetivo geral, analisar o relacionamento entre o gasto público e o produto agregado na economia brasileira, no período entre 1996 e 2016. Período em que se contrapõem conjunturas econômicas que, se por um lado, apresentou a estabilidade macroeconômica como característica predominante, caso do período pós-estabilização de preços, por outro apresentou um crescente desequilíbrio das contas públicas, puxado, entre outros fatores, pelo crescente gasto público – caso do período posterior à crise econômica internacional de 2007-2008.


    Teoricamente, a hipótese formulada por Wagner (1958) pauta-se na condição de bem superior dos gastos governamentais, sendo essa condição tecnicamente confirmada quando o resultado da elasticidade for elástico, o que indica que os gastos públicos respondem mais que proporcionalmente aos movimentos crescentes da atividade agregada. Esta proposta foi testada empiricamente em relação à economia brasileira no período compreendido entre 1996 e 2016. Para tanto, decorrente dos processos econômicos distintos das duas últimas décadas, a dinâmica gasto público/produto interno bruto (PIB) pode não ter apresentado comportamento estável, de forma que, complementarmente, testou-se a hipótese da ocorrência de mudanças nesse relacionamento a partir de análise de rupturas ou quebras estruturais. Metodologicamente, ambas as hipóteses foram testadas a partir da estimação de modelos econométricos baseados nas formulações propostas por Peacock e Wiseman (1961), Gupta (1967) e Goffman (1968).


    A justificativa se pauta no entendimento de que a dinâmica entre o gasto público e o produto agregado é relevante em dois aspectos principais, conforme discutem Arpaia e Turrini (2008). Primeiro, porque melhora o entendimento do longo prazo quanto aos problemas estruturais das finanças públicas; e segundo, devido à necessidade de compreender as questões relevantes para a política em um horizonte de curto a médio prazo. Afora isso, a discussão entre o gasto e o crescimento econômico na economia brasileira ainda se encontra em estágio de desenvolvimento, com resultados divergentes que limitam as conclusões quanto à evolução e aos determinantes, tanto conjunturais quanto estruturais.


    Além desta introdução, o artigo está estruturado em outras cinco seções. Na segunda, faz-se uma exposição teórica da Lei de Wagner. Na terceira, apresenta-se a evolução da despesa pública brasileira ao longo das últimas duas décadas. A quarta descreve os dados e a proposta metodológica. E nas duas últimas, quinta e sexta, discutem-se os resultados e delineiam-se as conclusões.


    2 REVISÃO DA LITERATURA


    Em termos teóricos, a Lei de Wagner (1958) está fundamentada na hipótese de que os bens públicos são bens superiores. Logo, conforme discutido por Verma e Arora (2010) e Magazzino, Giolli e Mele (2015), a parcela da despesa pública é incrementada naturalmente com uma expansão no PIB, com o primeiro agregado expandindo-se mais rapidamente que o segundo. Portanto, a elasticidade das despesas públicas é superior à unidade – em outras palavras, a elasticidade é elástica.


    Outro aspecto a ser destacado na proposição de Wagner consiste no horizonte de longo prazo. Sobre isso, Bağdigen e Çetintaş (2003) comentam que a expansão da despesa pública deriva principalmente das consequências do progresso social dos países em desenvolvimento, sendo o progresso resultado de mudanças de longo prazo. Por outro lado, a proposição de Wagner não objetiva qualquer interesse em mudanças de curto prazo, uma vez que qualquer dessas mudanças, como as restrições financeiras, faria com que a despesa pública não fosse derivada do que a lei sugere, mas de causas impermanentes.


    Todavia, Bağdigen e Çetintaş (2003) ressaltam que é necessário considerar as implicações da Lei de Wagner para as restrições financeiras que surgem no curto prazo. A razão para isso é que a restrição de recursos pode dificultar a expansão das atividades públicas, fazendo com que sua extensão esteja condicionada pela receita e não pelo contrário, como é mais usual. Porém, no longo prazo, economias em processo de desenvolvimento tenderão a superar tais insuficiências de recursos.


    Nessa discussão, Bird (1971) e Magazzino, Giolli e Mele (2015) destacam que Wagner apontou três principais razões para o incremento das despesas governamentais decorrente do crescimento econômico. Primeiro, com o crescimento econômico ocorreria industrialização e modernização, situações que reduziriam o papel do setor público em relação ao privado. Por outro lado, este processo de diminuição levaria a uma maior despesa governamental para regulação o setor privado. Segundo, o aumento na renda real determinaria uma maior demanda por infraestrutura básica, particularmente educação e saúde, caso em que o Estado teria que ofertar mais eficientemente ou em maior quantidade estes bens. Finalmente, para minimizar os efeitos de monopólios naturais e aumentar a eficiência econômica, o que requer elevados recursos, o Estado deveria investir em áreas específicas que não aumentariam continuamente as despesas públicas.


    No entanto, embora a sua hipótese tenha sido fundamentada e discutida teoricamente, Wagner não a formulou matematicamente. Assim, diferentes formulações têm sido utilizadas para testar a validade dessa proposição. Bağdigen e Çetintaş (2003) e Verma e Arora (2010) apresentam algumas formas estruturais prevalecentes nos estudos acerca da relação entre o gasto público e o crescimento econômico. A primeira delas foi empiricamente investigada por Peacock e Wiseman (1961), a partir de:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Ln(GE) = a + bLn(GDP)
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    em que GE expressa a o gasto público total e GDP o produto interno bruto.


    Formulação similar foi testada por Pryor (1969), porém utilizou como variável dependente o consumo do governo, conforme exposto em (2):


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Ln(GCE) = a + bLn(GDP)
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    Outra variação foi apresentada por Gupta (1967), a qual testou a proposição de Wagner considerando-se o crescimento populacional, de forma a serem analisadas as relações em termos per capita, conforme se encontra em (3):


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Ln(GE/P) = a + bLn(GDP/P)
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    Adicionalmente, Goffman (1968) propôs outra forma matemática, conforme apresentado em (4):
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    Além dessas, outras variações da Lei de Wagner foram testadas, como as encontradas em Musgrave (1969) e em Mann (1980), os quais propuseram versões em sentido relativo e não absoluto, segundo interpretação dos modelos anteriores. Assim sendo, além de encontrarem-se distintas formulações, são utilizadas diferentes variáveis; todavia, a hipótese formulada por Wagner (1958) será confirmada desde que o coeficiente b apresente resultado superior à unidade (elasticidade elástica), confirmando a condição de bem superior dos gastos governamentais.


    Embora largamente discutida na literatura, tanto teoricamente quanto empiricamente, ainda não há consenso sobre a dinâmica da relação gasto público/atividade agregada, como também se ela mantém-se estável em conjunturas econômicas distintas. Tais discussões encontram-se tangencialmente tratadas para a economia brasileira e, portanto, constituem-se na linha principal deste trabalho, seja pela validade da lei dos dispêndios públicos crescentes ou pela utilização de diferentes formulações teóricas.


    Cabe também destacar que as evidências recentes quanto à economia brasileira seguem linha distinta relativamente à discussão do comportamento dos gastos públicos, seja em termos teóricos ou empíricos. Em relação à fundamentação teórica, não analisam especificamente a validade da hipótese proposta por Wagner, enquanto empiricamente fazem uso de metodologias voltadas à análise de alterações da carga tributária sobre os investimentos públicos, a partir da modelagem de equilíbrio geral (caso de Santana, Cavalcanti e Paes, 2012) e focada em aspectos de natureza política, baseada no modelo do eleitor mediado (caso de Silva e Siqueira, 2014).


    3 GASTO PÚBLICO NO BRASIL: ALGUNS FATOS ESTILIZADOS


    A magnitude do gasto público é uma das formas aplicadas de medir o tamanho do governo na economia (Bağdigen e Çetintaş, 2003). Esta definição ganha importância na economia brasileira, na qual o Estado exerceu durante muito tempo o papel de agente produtor responsável não só pelos serviços públicos, mas também pela produção de setores-chaves para o desenvolvimento do país, conforme ressaltam Santana, Cavalcanti e Paes (2012). Decorrente deste propósito, faz-se importante examinar a evolução do gasto, não somente em termos absolutos, mas também como proporção da atividade econômica. Estas relações são apresentadas nos gráficos 1 e 2.


    Ao longo dos últimos vinte anos, a atividade econômica (produto agregado) e o gasto público evoluíram de forma crescente e muito próxima, em termos absolutos, o que demostra que, a longo prazo, tais variáveis tendem a seguir trajetória equilibrada. Desta dinâmica, os períodos de 2000-2002, 2008-2009 e 2013-2016 distanciaram-se da tendência observada (linha pontilhada), o que decorreu de conjunturas econômicas e/ou políticas distintas, de natureza tanto interna como externa.


    Comum a estes períodos está o fato de os gastos públicos superarem a atividade econômica, considerando-se a magnitude das mudanças, relação oposta à observada ao longo do restante do período (ou da relação natural). Disto, destacam-se dois pontos: i) os gastos públicos tendem a crescer de forma mais acelerada em momentos de crises e/ou desequilíbrios, como também tendem a ser mais rígidos para baixo em diferentes conjunturas; e ii) a atividade econômica mostra-se mais suscetível a mudanças econômicas e políticas, absorvendo mais rapidamente tais efeitos.


    GRÁFICO 1


    Comportamento do gasto público e do produto interno bruto (PIB) trimestral dessazonalizado (1996-2016)


    (Em R$ milhões)


    [image: ]


    Elaboração do autor.


    Considerando-se o período pós-estabilização, iniciado em 1994, o país tem enfrentado crises econômicas eventuais, como em 1999 e 2003. A primeira, decorrente tanto de problemas externos quanto internos, que exigiu mudanças drásticas em termos de política cambial e monetária; ao passo que a segunda, de carácter inerentemente doméstico, originou-se na incerteza em torno da política econômica a ser adotada pelo novo governo (Giambiagi et al., 2011). Em ambas as situações, o gasto público refletiu tais instabilidades, geralmente com trajetória crescente, de forma que, nas duas situações, após um ajuste relativamente curto, a atividade econômica retomou uma trajetória de crescimento, conforme discutido em Almeida Junior, Lisboa e Pessoa (2015).


    Exceção desses anos ocorreu em 2001, quando a recuperação foi precocemente interrompida pela crise da energia. Todavia, essa descontinuidade resultou, segundo Giambiagi et al. (2011), de uma combinação de eventos, incluindo-se, além da própria crise energética, o contágio argentino e os atentados terroristas, os quais afetaram a disponibilidade de capitais e as relações comerciais internacionais. Neste cenário, a relação gasto público/PIB elevou-se sistematicamente por três a quatro trimestres, atingindo no final de 2001/início de 2002 proporções próximas de 20,5%.


    Transcorridos quase cinco anos de estabilidade econômica, o ano de 2007 estabeleceu nova ruptura econômica. Naquele momento, a economia brasileira – em grande parte sustentada pela expansão das exportações de commodities – caminhava para níveis de renda elevados, reduzindo a diferença em relação aos países desenvolvidos, com fundamentos macroeconômicos consistentes, associados a um cenário econômico externo favorável.


    A crise financeira originada no mercado imobiliário norte-americano (ou crise do subprime) determinou novos contornos para as economias internacionalmente, as quais passaram a enfrentar restrições de comércio e de capitais. Como forma de atenuar tais efeitos sobre os mercados domésticos, os governos iniciaram políticas expansionistas, denominadas anticíclicas, caso do Brasil, que se utilizou de medidas fiscais (isenções fiscais e concessão de subsídios e benefícios públicos) e monetárias (expansão do crédito e da liquidez). O resultado desta política foi imediato, com as medidas contribuindo para o aumento do consumo e, consequentemente, para a manutenção da renda, de forma que a atividade econômica, já nos períodos seguintes apresentou resultados positivos, diferentemente da maioria das economias globais, cujo processo de recuperação foi mais lento.


    Entretanto, por outro lado, já no primeiro semestre de 2009, começaram a surgir críticas às políticas anticíclicas decorrentes das consequências prejudiciais sobre o equilíbrio fiscal. Sobre isso, Gadelha (2011) enfatiza que há um consenso de que a adoção de uma política fiscal anticíclica baseada na expansão dos gastos como reação à atual crise financeira internacional tem o seu limite imposto pelo seu impacto sobre o crescimento de longo prazo, assim como apresenta o risco de renascerem dúvidas quanto à sustentabilidade fiscal de países com dívida e deficit públicos elevados. Dessa forma, é relevante questionar em que condições os benefícios de curto prazo de uma política fiscal expansionista de combate à desaceleração econômica contribuirão para o crescimento de longo prazo da economia brasileira.


    Assunção (2011) destaca que este tipo de política estimula a atividade econômica no curto prazo, porém o mesmo não ocorre no longo prazo, quando pode gerar efeitos sobre a sustentabilidade fiscal. Essas discussões têm sido bastante profícuas, sendo que estudos sobre a política macroeconômica, após o arrefecimento da crise global, mostram uma ruptura com a referida política anticíclica.


    Nesta mesma linha, Cagnin et al. (2013) complementam, ressaltando que somente ao final de 2011, após o aprofundamento da deterioração dos fundamentos macroeconômicos, foram adotadas novas medidas expansionistas, mais brandas e que surtiram pouco efeito sobre a crise que então se instalara. Assim, à medida que os fundamentos macroeconômicos se deterioravam, os efeitos ganhavam amplitude, entre eles destacando-se o agravamento do desequilíbrio fiscal e o aumento da taxa de inflação. Ainda, Farhi (2012) aponta os desequilíbrios fiscais e os estoques de dívida pública, os quais podem atuar em uma dinâmica perversa em que as expectativas privadas e a supremacia dos mercados transformaram uma crise financeira privada em uma crise financeira pública.


    Por fim, o terceiro período (2012-2016) diferencia-se totalmente dos demais, tanto em termos de causas como em consequências. Estes quatro últimos anos mostram nova dinâmica da relação, com os gastos públicos como proporção do PIB elevando-se substancialmente, superando os 20,5% – a maior proporção encontrada para o período analisado. Resultado em linha com o exposto por Guardia (2016), quando esse autor afirma que, naqueles quatro anos, a despesa pública como proporção do PIB cresceu mais do que nos doze anos anteriores. Neste ínterim, alguns fatos devem ser ressaltados, como o processo de eleição presidencial, que comumente determina instabilidades, associado aos seguidos escândalos de corrupção envolvendo empresas públicas e privadas, e ao impeachment presidencial.


    GRÁFICO 2


    Razão gasto público/PIB dessazonalizada, entre o primeiro trimestre de 1996 e o primeiro trimestre de 2016


    (Em %)
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    Elaboração do autor.


    Paralelamente, e em velocidade acelerada, observa-se o agravamento da situação das contas públicas, que se constitui no estopim da mais recente crise, ao acirrar o desequilíbrio entre despesas e receitas fiscais. Nestes últimos quatro anos, a receita recorrente cresceu 1,5% ao ano (a.a.), aproximadamente o crescimento verificado para o PIB, enquanto a despesa manteve crescimento de 5,4%, sendo inclusive superior à inflação. Afonso e Lukic (2016) explicam este crescimento a partir do intenso processo de desoneração tributária, iniciado em 2010, que resultou na expansão dos gastos tributários. Sobre isso, Almeida Junior, Lisboa e Pessoa (2015) comentam que a normalização do crescimento da receita, simultaneamente com a manutenção do crescimento acelerado da despesa, resultou no grave desequilíbrio das contas públicas.


    Em suma, a relação gasto público/PIB apresentou trajetória peculiar nas últimas duas décadas, tanto o primeiro ínterim (2000-2002) quanto o segundo (2008-2009) evidenciando intercorrências de crises econômicas internacionais com efeitos internos. Por sua vez, o período recente tem apresentado características notadamente distintas, decorrentes de problemas políticos e institucionais que fragilizam cada vez mais a capacidade efetiva de medidas econômicas gerarem condições de recuperação.


    4 METODOLOGIA E DADOS


    A metodologia proposta à análise da relação entre gasto público e crescimento econômico na economia brasileira envolveu três etapas. A primeira consistiu na aplicação de testes de estacionariedade das séries, considerando as especificações com e sem quebras estruturais; a segunda compreendeu a aplicação do teste de cointegração; e a terceira consistiu na estimação da modelagem do Vetor de Correção de Erros (VCE).


    Inicialmente, para se obter adequadamente o processo de geração das séries, utilizou-se um conjunto de testes de estacionariedade, tanto lineares quanto com quebras estruturais. Foram aplicados os testes de raiz unitária modificados de Dickey-Fuller (ADFGLS) e de Phillips-Perron ([image: a01_e01]), propostos por Elliot, Rottemberg e Stock (1996) e Ng e Perron (2001), os quais suplantam os problemas de baixo poder estatístico e distorções de tamanho dos testes tradicionais de Dickey e Fuller (1979, 1981), Said e Dickey (1984) e de Phillips e Perron (1988), Kwiatowski et al. (1992).


    As modificações no teste de raiz unitária de Dickey e Fuller (1979, 1981) e de Said e Dickey (1984) fundamentam-se em dois aspectos centrais: i) a extração de tendência em séries de tempo usando mínimos quadrados ordinários (OLS) é ineficiente; e ii) a importância de uma seleção apropriada à ordem de defasagem do termo aumentado, de modo a se obter uma melhor aproximação para o verdadeiro processo gerador de dados.


    Para o primeiro caso, Elliot, Rottemberg e Stock (1996) propõem usar mínimos quadrados generalizados (GLS) a fim de extrair a tendência estocástica da série. Para isso, emprega-se o procedimento padrão para estimar a estatística ADFGLS como sendo a estatística t para testar a hipótese nula H0 : β0 = 0, de presença de raiz unitária contra a hipótese alternativa HA : β0 < 0, de que a série é estacionária (Bueno, 2008). A regressão estimada por mínimos quadrados ordinários é determinada por:
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    Em (5), [image: a01_c01_y_til]t define a série com tendência removida por mínimos quadrados generalizados, Δ o operador de primeiras diferenças e etk o resíduo não autocorrelacionado e homocedástico.


    Com relação ao segundo aspecto, Ng e Perron (2001) demonstram que os critérios de informação de Akaike (AIC) e de Schwarz (SIC) tendem a selecionar baixos valores à defasagem k, quando se tem uma grande raiz negativa (próximo a -1) no polinômio de médias móveis da série, conduzindo os testes de raízes unitárias a importantes distorções.


    Esta situação motivou o desenvolvimento do critério modificado de informação de Akaike (MAIC) à seleção da defasagem autorregressiva, de modo a serem minimizadas as distorções provocadas por seleção inadequada de defasagem na equação em (5). O MAIC é projetado para selecionar um comprimento de defasagem relativamente longo na presença de uma raiz média-móvel próxima da unidade, a fim de se evitarem distorções, e um comprimento de defasagem menor na ausência de tal raiz, de modo que o poder do teste não fica comprometido. O teste ADFGLS usa a estatística t OLS correspondente a β0 na referida equação.


    Nessa mesma linha de discussão, Ng e Perron (2001) sugeriram que as modificações propostas também fossem aplicadas ao teste tradicional de Phillips e Perron (1988), originando o teste [image: a01_e01]. Particularmente, as versões modificadas definem os testes [image: a01_e02], [image: a01_e03] e [image: a01_e04], os quais baseiam-se em:
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    A partir destas expressões, Ng e Perron (2001) mostraram que a aplicação conjunta de GLS para extrair a tendência determinista e do critério de seleção de defasagens MAIC produzem testes com maior poder, mas menores distorções de tamanho estatístico quando comparados aos testes tradicionais de Augmented Dickey e Fuller e Phillips-Perron.


    Contudo, mesmo os testes modificados ADFGLS e [image: a01_e02], [image: a01_e03] e [image: a01_e04] possuem baixo poder na presença de quebras estruturais, tornando-se viesados no sentido da não rejeição da hipótese nula de existência de raiz unitária quando a série é estacionária. O trabalho de Perron (1989) ilustra a importância de se incluir uma quebra estrutural nos testes tradicionais de raízes unitárias, ao mostrar que um viés existe contra a rejeição da hipótese nula de uma raiz unitária quando a série temporal, sob investigação, é estacionária ao redor de uma quebra estrutural.


    Para tanto, Perron (1989) considerou inicialmente três modelos de quebra estrutural. O modelo A, que é conhecido como modelo crash, permite a mudança de um período no nível. O modelo B, que permite a existência de uma quebra na tendência da série de tempo. E o modelo C, que é conhecido como o modelo growth path, inclui mudança de um período em ambos (nível e tendência).


    Especificamente, a quebra estrutural é tratada como um evento exógeno, conhecendo-se sua data de ocorrência. Seja τ o período anterior à quebra estrutural, de modo que a hipótese nula é que a série yt segue um processo de raiz unitária com quebra estrutural no período t = τ + 1, contra a hipótese alternativa de que yt é estacionária. Em sua forma geral, o denominado modelo C considera quebra de intercepto e de tendência e é expresso por:
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    Em (9), a variável dummy de impulso Dp = 1 se t = τ + 1 e zero, caso contrário; variável dummy de nível DL = 1 se t > τ e zero, caso contrário; e variável dummy de tendência DT = t – τ se t > τ e zero, caso contrário; a0 é o intercepto; a2 é o coeficiente da tendência determinística t; o termo de resíduo é um ruído branco não autocorrelacionado e homocedástico, εt ~ i.i.d. (0,σ2); k é o número de defasagens escolhido de acordo com os critérios usuais de seleção de defasagens. μ1, μ2, μ3 e β são parâmetros a serem estimados.[2] Os resíduos obtidos na equação em (9) são usados para estimar a equação por meio de mínimos quadrados ordinários:
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    Sob a hipótese nula de raiz unitária, o valor teórico de a1 é unitário. Sendo os resíduos independentes e identicamente distribuídos, a distribuição de a1 dependerá da razão tamanho da amostra pré-quebra/tamanho total da amostra, denotada por λ = τ/T, em que T é o número total de observações. Assim sendo, o termo λ determina a fração de quebra no teste de Perron (1989), representando a proporção de observações que ocorreram anteriormente à quebra estrutural, em relação ao número total de observações.


    Caso os resíduos sejam correlacionados, deve-se então estimar a equação em (10) na forma do teste de Dickey-Fuller aumentado (ADF), com seleção apropriada de defasagens para se corrigir a autocorrelação. Para essa finalidade, utiliza-se a abordagem do geral para o específico, conforme sugerido por Campbell e Perron (1991), em que se escolhe a priori um número máximo de defasagens (pmáximo), as quais vão sendo eliminadas uma a uma caso o coeficiente da última defasagem se apresente não significativo.


    Todavia, mais recentemente, a hipótese de Perron (1989), de quebra estrutural conhecida a priori, foi alterada pelo entendimento de que o ponto de quebra estrutural decorre de um procedimento endógeno. Nesse contexto, Saikkonen e Lütkepohl (2002), Lanne, Lütkepohl e Saikkonen (2002), e Lanne, Lütkepohl e Saikkonen (2003) propuseram que as quebras estruturais podem ocorrer ao longo de um número de períodos como também por meio de uma transição suave para um novo nível. Portanto, uma função de mudança de nível, que é conhecida pela forma não linear geral ft(θ)ʹγ, é acrescentada ao termo determinístico μt do processo gerador de dados. Assim, o modelo é expresso pela expressão em (11):


    
      
        
        
      

      
        
          	
            qt = μ0 + μ1t + ft(θ)ʹγ + vt

          

          	
            (11)

          
        

      
    


    Na expressão, θ e γ são parâmetros escalares desconhecidos, t é uma tendência temporal e vt são erros residuais gerados por um processo AR(p) com possível raiz unitária.


    Além da possibilidade de se modelar quebra estrutural com uma variável dummy de impulso, a mudança na função ft(θ)ʹγ pode ser: i) uma variável dummy de mudança simples com data de mudança Tb (shift dummy); ii) baseada em uma função de distribuição exponencial que permite uma mudança gradual não linear para um novo nível começando no período Tb (exponencial shift); iii) uma função racional no operador de defasagem aplicado a uma dummy de mudança (rational shift).


    Operacionalmente, o teste de raiz unitária proposto por Saikkonen e Lütkepohl (2002), Lanne, Lütkepohl e Saikkonen (2002), e Lanne, Lütkepohl e Saikkonen (2003) está baseado na estimação do termo determinístico por mínimos quadrados generalizados (GLS) e na subtração dessa tendência da série original, seguida de um teste ADF desenvolvido para as séries ajustadas. Se a data da quebra é desconhecida, recomenda-se escolher uma ordem de defasagens maior no primeiro passo e, então, obter a data de quebra que minimiza a soma dos erros quadrados generalizada do modelo em primeiras diferenças. A escolha do número ótimo de defasagens se baseia nos resultados apresentados pelo critério de informação de Akaike (AIC).


    Sintetizando, à existência de raiz unitária sem quebra estrutural foram aplicados os testes ADFGLS e [image: a01_e02] e [image: a01_e04], conforme proposto por Ng e Perron (2001), enquanto para os testes de raiz unitária com quebra estrutural foram aplicados os testes de raízes unitárias com quebra estrutural determinadas exogenamente (Perron, 1989) e endogenamente (Lanne, Saikkonen e Lutkepohl, 2002, 2003; Saikkonen e Lutkepohl, 2002).


    Após a definição das propriedades das séries, estimaram-se os testes de cointegração (segunda etapa). No caso de as séries temporais serem não estacionárias em nível, então elas são ditas cointegradas se alguma combinação linear das variáveis não estacionárias fornecer uma série estacionária em nível, relacionamento conhecido como equilíbrio de longo prazo. Enders (2010) complementa que, sendo as variáveis cointegradas, suas trajetórias são influenciadas por qualquer desvio do equilíbrio de longo prazo. Logo, se o sistema retornar ao equilíbrio de longo prazo, os movimentos de ao menos alguma das variáveis devem responder à magnitude dos desequilíbrios.


    A partir desta definição, e sendo as variáveis integradas de mesma ordem, pode-se utilizar a representação formal proposta por Engle e Granger (1987) para analisar o relacionamento de longo prazo entre um conjunto de séries econômicas – processo que é obtido pela estimação de um modelo de correção de erros (ECM). Formalmente, a representação de Engle e Granger (1987), baseada na regressão de cointegração, parte da estimação de um modelo em nível, seguido da obtenção dos resíduos, εt, os quais são inseridos na equação em diferença com uma defasagem, conforme as equações (12) e (13).


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: a01_f12]

          

          	
            (12)

          
        

      
    


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: a01_f13]

          

          	
            (13)

          
        

      
    


    Em (12), Πt–1 representa o coeficiente da velocidade de ajustamento (speed-of-adjustment) ou o termo de correção de erro (ECM).


    Considerando-se a formulação de Engle e Granger (1987), o relacionamento de longo prazo entre o gasto público e o crescimento econômico na economia brasileira seguiu o modelo empírico definido em (14).


    
      
        
        
      

      
        
          	
            LGPt = ρ1 + γ2LGDPt + γ3D2003 + γ4DI2003 + et

          

          	
            (14)

          
        

      
    


    Por sua vez, o modelo de correção de erro (VEC) seguiu a forma em (15):


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ΔLGPt = φ1 + δ2ΔLGDPt + δ3D2003 + δ4DI2003 + δ5Πt–1 + et

          

          	
            (15)

          
        

      
    


    Nesse modelo, GP representa o gasto público e GDP indica o crescimento econômico (ou a atividade agregada).


    Adicionalmente, considerando-se que o período analisado apresentou trajetória com importantes instabilidades, as quais decorreram de conjunturas econômicas e políticas distintas, tanto internas quanto externas, buscaram-se evidências de mudanças estruturais na relação gasto público/PIB na economia brasileira. Para isso, foram introduzidas variáveis dummies.


    Quanto aos dados, para a variável gasto público, foram utilizadas duas medidas: as despesas totais do governo (GPT) e as despesas de consumo da administração pública (CG); para o produto agregado, utilizou-se o PIB a preços de mercado (GDP). Ambas as variáveis possuem periodicidade trimestral, estão em milhões de reais e compreendem o período de 1996 ao primeiro trimestre de 2016, tendo como fonte as contas nacionais disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Economia e Estatística (IBGE). No que tange à variável população, considerou-se a estimativa anual, disponibilizada pelo IBGE, a qual também foi considerada para o cálculo dos valores per capita, sendo que foi mantido constante o quantitativo populacional anual para a obtenção dos valores per capita trimestrais. E para eliminar o efeito inflacionário, os dados foram atualizados pelo IPCA, tendo primeiro como base julho de 2016 (IBGE, 2016).


    Todavia, antes de se explorar propriamente a relação entre o produto agregado e o gasto público, faz-se importante estabelecer que a variável correspondente aos gastos públicos apresenta várias definições e categorias, sendo que os estudos sobre a temática fazem uso de diversas medidas, conforme já discutido por Arpaia e Turrini (2008). A partir disso, tem-se que as dinâmicas das diferentes categorias de despesa são naturalmente explicadas por diferentes determinantes, de forma que a relação analisada, em parte, pode estar condicionada pela escolha das medidas de gasto. Considerando-se tais aspectos, optou-se pelas medidas GPT e CG, dado que estas: i) contemplam a totalidade dos gastos públicos, correspondente ao resultado ampliado das despesas, incluindo todas as formas de dispêndio; e ii) correspondem ao valor específico das despesas efetuadas em serviços individuais e coletivos.


    5 RESULTADOS E DISCUSSÃO


    As séries usadas para a obtenção das estimativas foram, inicialmente, ajustadas sazonalmente pelo método Census X-13. Em seguida, foram empregados os testes de estacionariedade, considerando processos de geração de dados lineares – testes modificados de Dickey-Fuller (ADFGLS) e de Phillips-Perron ([image: a01_e02] e [image: a01_e04]) – e contendo quebras estruturais, para se determinar a existência de raiz unitária. Os resultados de ambos os testes encontram-se nas tabelas 1 e 3.


    TABELA 1


    Resultados dos testes de estacionariedade, sem quebra estrutural


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Nível

          

          	

          	
            Diferença

          
        


        
          	
            ADFGLS

          

          	
            [image: a01_e02]

          

          	
            [image: a01_e04]

          

          	
            ADFGLS

          

          	
            [image: a01_e02]

          

          	
            [image: a01_e04]

          
        


        
          	
            GPT

          

          	
            -2.7751

          

          	
            -13.7182

          

          	
            -2.6152

          

          	

          	
            -3.1204**

          

          	
            2.7263

          

          	
            4.7487***

          
        


        
          	
            CG

          

          	
            -2.4259

          

          	
            -10.2926

          

          	
            -2.2618

          

          	

          	
            -10.2738***

          

          	
            -25.6603***

          

          	
            -3.5781***

          
        


        
          	
            GDP

          

          	
            -2.0411

          

          	
            -5.4695

          

          	
            -1.4860

          

          	

          	
            -6.9195***

          

          	
            -12.7496

          

          	
            -2.4497

          
        


        
          	
            CG/P

          

          	
            -2.6121

          

          	
            -9.5621

          

          	
            -2.1715

          

          	

          	
            -10.4786***

          

          	
            -25.3838***

          

          	
            -3.5596***

          
        


        
          	
            GDP/P

          

          	
            -1.6398

          

          	
            -6.2459

          

          	
            -1.5765

          

          	

          	
            -7.4670***

          

          	
            -12.2082

          

          	
            -2.4054

          
        

      
    


    Fonte: Resultados da pesquisa.


    Elaboração do autor.


    Obs.: ***, ** e * indicam significância estatística a 1%, 5% e 10%, respectivamente.


    Quanto ao teste de Elliot, Rottemberg e Stock (1996), considerou-se a estimação a partir do método de mínimos quadrados ordinários, com constante e tendência, definido pelo critério de informação de Schwarz (Schwarz Information Criterion – SIC). Por seu turno, os testes de Phillips-Perron ([image: a01_e02] e [image: a01_e04]) foram estimados usando-se como janela ótima espectral o GLS-detrended AR com constante e tendência, definido pelo critério Akaike modificado (MAIC).


    Os resultados dos testes indicaram que as séries analisadas apresentam raiz unitária em nível, pela não rejeição da hipótese nula. Entretanto, quando aplicados os testes em diferença, todas as séries foram estacionárias aos níveis de significância de 1% e 5%, quando considerado o teste ADFGLS. Diferentemente, os resultados dos testes [image: a01_e02] e [image: a01_e04] foram, de certa forma, divergentes entre si quanto à definição de raiz unitária. Apesar desta indefinição, para as variáveis GPT, CG e CG/P, encontraram-se resultados de estacionariedade, enquanto para GDP e GDP/P os resultados não permitiram a rejeição da hipótese nula.


    TABELA 2


    Valores críticos


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            (%)

          

          	
            Nível

          

          	

          	
            Diferença

          
        


        
          	
            ADFGLS

          

          	
            [image: a01_e02]

          

          	
            [image: a01_e04]

          

          	
            ADFGLS

          

          	
            [image: a01_e02]

          

          	
            [image: a01_e04]

          
        


        
          	
            1

          

          	
            -3.659800

          

          	
            -23.8000

          

          	
            -3.42000

          

          	

          	
            -3.659800

          

          	
            -23.8000

          

          	
            -3.42000

          
        


        
          	
            5

          

          	
            -3.097200

          

          	
            -17.3000

          

          	
            -2.91000

          

          	

          	
            -3.097200

          

          	
            -17.3000

          

          	
            -2.91000

          
        


        
          	
            10

          

          	
            -2.803000

          

          	
            -14.2000

          

          	
            -2.62000

          

          	

          	
            -2.803000

          

          	
            -14.2000

          

          	
            -2.62000

          
        

      
    


    Fonte: Resultados da pesquisa.


    Elaboração do autor.


    Complementando, aplicaram-se os testes de estacionariedade com quebra estrutural de Perron (1989) e de Lanne, Lutketpohl e Saikkonen (2002). Para o primeiro, consideraram-se as formas innovation outlier (IO) e addictive outlier (AO), enquanto para o segundo utilizou-se a função de mudança shift dummy. Os resultados do primeiro teste, cujo ponto de quebra é determinado exogenamente, indicaram que a hipótese nula de raiz unitária foi rejeitada para as variáveis GPT e CG, sendo assim estacionária com quebra estrutural em 2002.04 e 2002.02, respectivamente; para as demais variáveis, não é possível rejeitar a hipótese nula de não estacionariedade. O segundo teste, cuja quebra é definida endogenamente, confirmou os resultados, exceto para a variável CG.[3] Dessa forma, conclui-se pela evidência de mudança estrutural para a série dos gastos públicos totais no quarto trimestre de 2002 e no primeiro trimestre de 2003.


    TABELA 3


    Resultados dos testes de estacionariedade, com quebra estrutural determinada endógena e exogenamente


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Perron (1989)

          

          	
            Lanne, Lutketpohl e Saikkonen (2002)

          
        


        
          	
            Modelos

          
        


        
          	
            IO

          

          	
            P. Q.

          

          	
            AO

          

          	
            P. Q.

          

          	
            Estat.

          

          	
            P. Q.

          

          	
            Estat.

          

          	
            P. Q.

          
        


        
          	
            GPT

          

          	
            -4.6938*

          

          	
            2002.04

          

          	
            -8.5641***

          

          	
            2003.01

          

          	
            -3.4076**

          

          	
            2002.04

          

          	
            -3.4415**

          

          	
            2003.01

          
        


        
          	
            CG

          

          	
            -4.7922*

          

          	
            2002.02

          

          	
            -3.8420

          

          	
            2002.04

          

          	
            -2.5872

          

          	
            2002.02

          

          	
            -2.3149

          

          	
            2002.04

          
        


        
          	
            GDP

          

          	
            -3.5985

          

          	
            2009.01

          

          	
            -3.1134

          

          	
            2008.04

          

          	
            -1.6553

          

          	
            2009.01

          

          	
            -1.5848

          

          	
            2008.04

          
        


        
          	
            CG/P

          

          	
            -4.0768

          

          	
            2002.01

          

          	
            -3.7681

          

          	
            2002.04

          

          	
            -2.5633

          

          	
            2002.01

          

          	
            -2.4118

          

          	
            2002.04

          
        


        
          	
            GDP/P

          

          	
            -3.3946

          

          	
            2009.01

          

          	
            -3.3225

          

          	
            2006.04

          

          	
            -1.6526

          

          	
            2009.01

          

          	
            -1.7429

          

          	
            2006.04

          
        

      
    


    Fonte: Resultados da pesquisa.


    Elaboração do autor.


    Obs.:


    1. ***, ** e * indicam significância estatística a 1%, 5% e 10%, respectivamente.


    2. -5.347598, -4.859812 e -4.607324 indicam os valores críticos do teste de Perron (1989) a 1%, 5% e 10%, respectivamente, para os modelos IO e AO.


    3. -3.55, -3.03, -2.76 indicam os valores críticos do teste de Lanne, Saikkonen e Lutketpohl (2002) a 1%, 5% e 10%, respectivamente.


    4. O teste de Perron (1989) foi estimado com constante e tendência em ambos os modelos: innovation outlier (IO) e addictive outlier (AO).


    As estimativas indicaram um processo gerador de dados de ordem um, com mudança estrutural nos trimestres de 2002.04 e 2003.01. Este período coincide com a instabilidade do contexto político-econômico, ocasionada pelo processo eleitoral do final de 2002. Com a mudança de governo, o foco recaiu sobre a manutenção das políticas de estabilidade e austeridade fiscal, incertezas que foram sendo gradualmente eliminadas com a continuidade das políticas, compromissadas pelas propostas de reformas estruturais (Giambiagi et al., 2011).


    Estes resultados permitem examinar a existência de equilíbrio de longo prazo e, em consequência, a validade da Lei de Wagner para a economia brasileira. Entretanto, buscando evidências mais robustas, essa hipótese foi testada considerando a estimação de três formulações teóricas distintas – quais sejam, Peacock e Wiseman (1961), Gupta (1967) e Goffman (1968) –, as quais têm seus resultados apresentados na tabela 4.


    TABELA 4


    Resultados das estimações de longo prazo


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Versões da Lei de Wagner

          

          	
            Intercepto

          

          	
            Elasticidade de longo prazo

          

          	
            Mudança estrutural

          

          	
            Teste ADF resíduos¥

          
        


        
          	
            Dummy Intercepto

          

          	
            Dummy Inclinação

          
        


        
          	
            ρ1

          

          	
            γ2

          

          	
            γ3

          

          	
            γ4

          
        


        
          	
            Peacock e Wiseman (1961)

          

          	
            -0.9897


            (2.3173)

          

          	
            0.8269***


            (0.1718)

          

          	
            2.7940*


            (1.5845)

          

          	
            -0.2061*


            (0.1160)

          

          	
            -7.2866***

          
        


        
          	
            Gupta (1967)

          

          	
            -1.2030*


            (0.6983)

          

          	
            0.6273***


            (0.0957)

          

          	
            -0.0078


            (-0.7884)

          

          	
            -0.0015


            (-0.0922)

          

          	
            -2.3448**

          
        


        
          	
            Goffman (1968)

          

          	
            2.9088**


            (1.4521)

          

          	
            0.9698***


            (0.1529)

          

          	
            3.9914***


            (0.9886)

          

          	
            -0.4703***


            (0.1166)

          

          	
            -7.8191***

          
        


        
          	
        


        
          	

          	

          	
            Testes de diagnóstico – Teste F(Prob.)

          
        


        
          	

          	
            Heterocedasticidade

          

          	
            Autocorrelação

          

          	
            Normalidade

          
        


        
          	

          	

          	
            BPG

          

          	
            LM §

          

          	
            JB

          
        


        
          	
            Peacock e Wiseman (1961)

          

          	

          	
            1.4266 (0.2253)

          

          	
            1.7991 (0.1842)

          

          	
            221.9567 (0.0000)

          
        


        
          	
            Gupta (1967)

          

          	

          	
            0.8226 (0.5562)

          

          	
            2.2346 (0.0610)

          

          	
            4.3340 (0.1142)

          
        


        
          	
            Goffman (1968)

          

          	

          	
            1.2447 (0.2909)

          

          	
            0.6178 (0.4346)

          

          	
            260.8754 (0.0000)

          
        

      
    


    Fonte: Resultados da pesquisa.


    Elaboração do autor.


    Obs.:


    1. ***, ** e * indicam significância estatística a 1%, 5% e 10%, respectivamente. Os parênteses indicam os erros-padrão.


    2. ¥ A estacionariedade dos resíduos foi testada a partir do teste de Dickey-Fuller modificado – ADFGLS. Os valores críticos a 1% e 5% de significância, para os três modelos, são -2.5957 e -1.9451, respectivamente.


    3. Modelo 1 – LN(GPT)t = ρ1 + γ2LN(GDPt) + γ3LN(GPTt–2) + γ4D2003 + γ5DI2003 + γ6Tt + μt


    Modelo 2 – LN(CGt /Pt) = ρ1 + γ2LN(GDPt /Pt) + γ3LN(CG /Pt–1) + γ4LN(CG /Pt–2) + γ5LN(CG /Pt–3) + γ6D2003 + γ7DI2003 + μt


    Modelo 3 – LN(GPTt) = ρ1 + γ2LN(GDPt /Pt) + γ3LN(CG /Pt–2) + γ4LN(CG /Pt–3) + γ5LN(CG /Pt–4) + γ6D2003 + γ7DI2003 + ρ8Tt + μt


    4. § estimado com 1 lag.


    A equação de longo prazo pode ser analisada desde que as séries sejam cointegradas, relação que foi testada a partir dos resíduos das equações estimadas. Conforme se verifica, para os três modelos, os resíduos mostraram-se estacionários ao nível de 5%, confirmando a existência de cointegração. Assim sendo, os resultados são passíveis de interpretação estatística e análise econômica.[4] Além disso, os resultados dos testes de diagnóstico – heterocedasticidade (teste Breusch-Pagan-Godfrey), autocorrelação (teste Lagrange Multiplier) e normalidade (teste Jarque-Bera) – encontram-se na parte inferior da tabela 4 e indicam a adequação dos modelos estimados em termos de especificação e ajustamento, exceto quanto à normalidade para os modelos 1 e 3.


    Das estimações, três evidências são destacadas: i) a significância estatística dos parâmetros de longo prazo (γ2) confirma a relação positiva entre o produto agregado e os gastos públicos, entretanto o crescimento dos gastos públicos tem demonstrado expansão inferior ao crescimento do PIB, não possibilitando validar a hipótese da Lei de Wagner para a economia brasileira no período 1996-2016 (γ2 < 1); ii) as mudanças estruturais originadas nas incertezas do cenário político-econômico de 2002/2003, medidas pelas dummies, confirmam em dois dos três modelos a existência de quebra estrutural na relação gasto público/produto agregado; e iii) para os modelos que consideraram as despesas totais do governo, correspondentes ao resultado ampliado das despesas, caso dos modelos de Peacock e Wiseman (1961) e Goffman (1968), encontraram-se maiores elasticidades comparativamente ao modelo com gastos de consumo da administração pública (caso do modelo de Gupta, 1967).


    A partir desses resultados, algumas proposições podem ser construídas. Primeiramente, tanto a atividade agregada quanto os gastos públicos cresceram de forma contínua, à exceção de alguns períodos, em que a renda expandiu-se em maior magnitude. Condição que leva à conclusão de que o crescimento econômico não decorreu integralmente da atividade governamental, mas sim de outros determinantes, no caso, o cenário externo favorável de grande parte do período analisado. Segundo, caso o crescimento resulte de fatores exógenos ao setor público, quais as causas do crescente desequilíbrio fiscal? Seriam fatores estruturais ou conjunturais? Uma explicação certamente passaria pela análise da natureza dos gastos públicos e sua relação com atividades de alta e baixa capacidade produtiva (produtividade das despesas). Outra estaria relacionada com a gestão eficiente dos gastos públicos, consistente com eficiência alocativa na produção de bens públicos e minimização do custo das atividades improdutivas.


    Complementando, a existência de um vetor de cointegração implica também a possiblidade de uma dinâmica de curto prazo que, por sua vez, conduzirá ao equilíbrio de longo prazo – condição que definiu a estimação do mecanismo de correção de erro como forma de se conhecer a dinâmica de curto prazo entre o crescimento econômico e os gastos públicos. Os resultados das três formulações teóricas quanto a elasticidade de curto prazo, quebras estruturais, velocidade de ajustamento, além dos testes de diagnóstico, encontram-se na tabela 5. Especificamente, para os testes de diagnóstico heterocedasticidade (teste Breusch-Pagan-Godfrey), autocorrelação (teste Lagrange multiplier) e normalidade (teste Jarque-Bera), apresentados na parte inferior da tabela 5, os resultados indicam a adequação dos modelos estimados em termos de especificação e ajustamento.


    TABELA 5


    Resultados da estimação do vetor de correção de erro


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Versões da Lei de Wagner

          

          	
            Intercepto

          

          	
            Elasticidade de longo prazo

          

          	
            Mudança estrutural

          

          	
            Coeficiente Ajustamento


            Πt–1

          
        


        
          	
            Dummy Intercepto

          

          	
            Dummy


            Inclinação

          
        


        
          	
            φ1

          

          	
            δ2

          

          	
            δ3

          

          	
            δ4

          
        


        
          	
            Peacock e Wiseman (1961)

          

          	
            0.0089


            (0.0407)

          

          	
            1.0407***


            (0.1619)

          

          	
            -0.2208


            (0.5668)

          

          	
            0.0153


            (0.0403)

          

          	
            -0.8444***

          
        


        
          	
            Gupta


            (1967)

          

          	
            -0.0006


            (0.0067)

          

          	
            0.8947***


            (0.1119)

          

          	
            -0.1215


            (-0.1562)

          

          	
            0.0139


            (0.0177)

          

          	
            -0.5043***

          
        


        
          	
            Goffman (1968)

          

          	
            0.0126**


            (0.0053)

          

          	
            1.0330***


            (0.1485)

          

          	
            -0.1304


            (0.3884)

          

          	
            0.0141


            (0.0442)

          

          	
            -0.9222***

          
        


        
          	
        


        
          	

          	

          	
            Testes de diagnóstico – Teste F(Prob.)

          
        


        
          	

          	
            Heterocedasticidade

          

          	
            Autocorrelação

          

          	
            Normalidade

          
        


        
          	

          	

          	
            BPG

          

          	
            LM §

          

          	
            JB

          
        


        
          	
            Peacock e Wiseman (1961)

          

          	

          	
            1.0777 (0.3741)

          

          	
            0.7646 (0.3849)

          

          	
            256.0103 (0.0000)

          
        


        
          	
            Gupta


            (1967)

          

          	

          	
            1.2066 (0.3155)

          

          	
            0.0490 (0.8255)

          

          	
            17.5450 (0.0002)

          
        


        
          	
            Goffman (1968)

          

          	

          	
            1.3075 (0.2755)

          

          	
            2.7693 (0.1006)

          

          	
            251.3037 (0.0000)

          
        

      
    


    Fonte: Resultados da pesquisa.


    Elaboração do autor.


    Obs.:


    1. ***, ** e * indicam significância estatística a 1%, 5% e 10%, respectivamente. Os parênteses indicam os erros-padrão.


    2. § estimado com 1 lag.


    Analisando-se as elasticidades de curto prazo, além da significância estatística, observa-se que as estimativas foram superiores à unidade, exceto para o modelo proposto por Gupta (1967). Logo, a relação de curto prazo entre o crescimento econômico e os gastos públicos mostrou-se muito mais sensível, caso do primeiro e do terceiro modelos. Estes resultados, em certa medida, repercutem as chamadas políticas anticíclicas adotadas pelo governo nos anos recentes, como forma de minimizar os choques externos, as quais fracassaram em conter tais efeitos, ao mesmo tempo que geraram instabilidades internas, principalmente pelo manifestado desequilíbrio das contas públicas, atualmente de difícil controle. Na perspectiva wagneriana, seria uma causa não permanente, não alterando a relação de gastos públicos de longo prazo.


    As dummies, indicativas de quebras estruturais, por sua vez, não apresentaram significância estatística para nenhum dos modelos estimados. No que tange à velocidade de ajustamento, como esperado, os coeficientes foram negativos e estatisticamente diferentes de zero, sugerindo que qualquer desvio do gasto público de seu valor de longo prazo implicará processos de correção em direção oposta. Em outras palavras, elevações do gasto público acima de sua trajetória de longo prazo determinaram movimentos em direção oposta da atividade econômica, processo que ocorrerá até que os desvios sejam integralmente corrigidos. Conforme estimativas, o processo de ajuste ocorre de forma relativamente rápida, com correções entre um e dois períodos.


    As evidências estabelecem, ainda que em parte, a dinâmica encontrada para os anos recentes (gráfico 2), com a trajetória em queda como resposta aos efeitos da crise externa, processo que somente foi interrompido com os primeiros sinais dos desequilíbrios internos, os quais agravaram-se posteriormente, ao mesmo tempo que a relação gasto público respondia cada vez mais positivamente. Resultados que encontram discussão em Almeida Junior, Lisboa e Pessoa (2015) quando ressaltam que, a partir de 2009, ocorreu um severo descontrole dos gastos públicos, como forma de atender à política anticíclica, acelerando o descompasso entre as receitas e despesas, relação desproporcional que vem se acentuando ao longo da última década.


    Sumarizando, a tabela 6 expõe as elasticidades do gasto público de curto e longo prazos da economia brasileira para o período correspondente às duas últimas décadas (1996-2016). Evidencia-se a maior sensibilidade do gasto público às variações na renda agregada no curto prazo, quando a relação mostrou predominância elástica. Todavia, as alterações de curto prazo são consideradas mudanças transitórias, sendo frequentemente causadas por algum tipo de restrição financeira, distintamente daquelas de longo prazo, que decorrem de mudanças no processo de desenvolvimento econômico.


    TABELA 6


    Elasticidades do gasto público de curto e longo prazos à economia brasileira (1996-2015)


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Versões da Lei de Wagner

          

          	
            Curto prazo

          

          	
            Longo prazo

          
        


        
          	
            (δ2)

          

          	
            (γ2)

          
        


        
          	
            Peacock e Wiseman (1961)

          

          	
            1.0407

          

          	
            0.8269

          
        


        
          	
            Gupta (1967)

          

          	
            0.8947

          

          	
            0.6273

          
        


        
          	
            Goffman (1968)

          

          	
            1.0330

          

          	
            0.9698

          
        

      
    


    Fonte: Resultados da pesquisa.


    Elaboração do autor.


    Diferentemente, no longo prazo, considerando-se a dinâmica de equilíbrio, a elasticidade-renda da demanda do gasto público situou-se entre 0,63% e 0,97%, nos diferentes modelos estimados, resultados próximos dos de Moretto (1994), que também encontrou evidências de inelasticidade dos gastos públicos (0,92%); porém, inferiores ao obtido por Silva e Siqueira (2014), os quais estimaram elasticidade do gasto público de 1,65%. Todavia, segue-se que a dinâmica do gasto público na economia brasileira, embora de relevância ímpar na formulação de políticas públicas e, por consequência, essencial para o crescimento econômico, constitui variável ainda pouco entendida quanto aos seus determinantes e efeitos.


    6 CONCLUSÕES


    O trabalho analisou a relação entre o gasto público e o crescimento econômico na economia brasileira nas últimas duas décadas, as quais foram transversalmente marcadas por constantes rupturas político-econômicas, fossem internas ou externas. Em outras palavras, discutiu-se a capacidade da economia em ajustar a dinâmica dos gastos ao crescimento da atividade agregada, de forma a se manter o equilíbrio fiscal e a capacidade de expansão econômica. Na literatura, esta proposta analítica é interpretada como Lei de Wagner.


    A partir da estimação das três formulações (Peacock e Wiseman, 1961; Gupta, 1967; Goffman 1968), os resultados não permitem ratificar a hipótese proposta pela lei dos dispêndios públicos crescentes nas duas últimas décadas. Apesar da evidente expansão dos gastos públicos, a estrutura crescente de mudanças sugeridas por Wagner, baseada no progresso e desenvolvimento das economias, parece não prevalecer a ponto de alterar a relação dos gastos públicos na economia brasileira.


    Decorrente disso, evidencia-se que a ampliação dos gastos públicos em si não se faz condição suficiente para a expansão da atividade agregada e, por conseguinte, do crescimento econômico. De outro modo, é de extrema urgência a revisão da natureza dos gastos públicos, priorizando aqueles com efeitos sobre a renda agregada (pró-crescimento ou produtividade), em detrimento do financiamento de atividades improdutivas.


    Diferentemente do curto prazo, observou-se elasticidade na demanda do gasto público elástica, indicativo de que mudanças transitórias incrementaram o tamanho das despesas governamentais em relação ao crescimento da renda agregada. Tal resultado é frequentemente associado a restrições financeiras provocadas pela insuficiência de arrecadação que, por sua vez, condiciona a dinâmica dos gastos públicos.


    Tais mudanças transitórias apontam, especificamente, para situações em que o governo amplia o gasto público como forma de suavizar os efeitos de instabilidades econômicas e/ou políticas. Para tanto, o resultado desta expansão está num limiar, visto que, se por um lado atua como instrumento de política para a minimização dos efeitos de curto prazo, por outro, opera automaticamente como desestabilizador fiscal, com consequências contraproducentes sobre a capacidade de crescimento de longo prazo.


    Embora importantes, os resultados encontrados são passíveis de questionamentos. Assim, sugere-se, além de serem trabalhadas outras formulações e medidas de gasto público, que também se estimem versões em sentido relativo, como proposto em Musgrave (1969) e Mann (1980).
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        [1]. Professor adjunto do Departamento de Economia e Relações Internacionais da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). E-mail: <reisolibender@yahoo.com.br>.

      


      
        [2]. A hipótese nula do Modelo C impõe as seguintes restrições nos parâmetros da equação (10): a1 = 1, μ1 ≠ 0, μ2 ≠ 0 e a2 = μ3 = 0, ao passo que a hipótese alternativa, tem-se: │a1│ < 1, a2 ≠ 0, μ2 ≠ 0, μ3 ≠ 0 e μ1 = 0. Perron (1989) prevê, ainda, dois casos particulares de mudanças no intercepto (Modelo A) ou na inclinação da série (Modelo B).

      


      
        [3]. Foram também testados os modelos exponencial shift e rational shift, os quais corroboram os resultados encontrados quando considerada uma variável dummy de mudança simples com data de mudança Tb.

      


      
        [4]. Ressalta-se que não foram apresentados, na tabela 2, todos os parâmetros dos três modelos estimados, caso dos parâmetros defasados, em função de não serem objeto de discussão deste artigo, porém sua inclusão deveu-se ao ajustamento dos modelos.

      

    

  


  
    APÊNDICE A


    QUADRO A.1


    Regime regulatório e tipo de contrato


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Aeroporto

          

          	
            Fonte

          
        


        
          	
            Billund (Dinamarca)

          

          	
            Billund Airport (2010).

          
        


        
          	
            Kazan, Moscow Domodedovo e Moscow Sheremetyevo (Rússia); Changi (Singapura)

          

          	
            Intervistas (2014).

          
        


        
          	
            Cologne/Bonn, Dusseldorf, Frankfurt, Hamburg e Munich (Alemanha); Adelaide, Brisbane, Gold Coast, Melbourne, Perth e Sydney (Austrália); Viena (Áustria); Bruxelas (Bélgica); Halifax Stanfield, Montreal e Toronto Pearson e Vancouver (Canadá); Copenhagen (Dinamarca); Barcelona e Madrid (Espanha); Helsinki (Finlândia); Nice e Paris Charles de Gaulle – CDG (França); Atenas (Grécia); Amsterdam (Holanda); Budapeste (Hungria); Dublin (Irlanda); Malta; Oslo (Noruega); Christchurch (Nova Zelândia); Lisboa e Porto (Portugal); Praga (República Tcheca); Stockholm, Geneva e Zurich (Suíça)

          

          	
            Gillen (2007).

          
        


        
          	
            Incheon, Coreia do Sul; Auckland, Nova Zelândia

          

          	
            Leigh Fisher (2013).

          
        


        
          	
            Bogota El Dorado (Colômbia); Guayaquil e Quito (Equador); Tocumen (Panamá); Lima (Peru); Atlanta, Boston, Cicinnati/Kentucky, Dallas, Denver, Detroit, Houston, Los Angeles, Minneapolis, New York JFK, San Francisco e Seattle-Tacoma (Estados Unidos); Cape Town, Durban e Johannesburg (África do Sul); Beijing Capital, Chengdu, Guangzhou, Haikou Meilan, Hong Kong Intl, Sanya Phoenix, Shanghai Hongqiao, Shenzhen e Xi'an (China); Bangalore, Delhi, Hyderabad e Mumbai (Índia); Birmingham, London City, London Gatwick, London Heathrow, Manchester e Stansted (Reino Unido); Centrair Nagoya, Fukuoka, Kansai, Osaka Narita e Tokyo Haneda (Japão); Kuala Lumpur (Malásia); Taiwan Taoyuan (Taipé); Bangkok (Tailândia)

          

          	
            Serebrisky (2012).

          
        


        
          	
            Keflavik Intl, Islândia

          

          	
            Disponível em: <https://bit.ly/2RscfIe>.

          
        


        
          	
            Abu Dhabi, Dubai, Bahrein, Oman, Doha, Luxemburgo, Hanoi (Vietnã), Jakarta (Indonésia) e Gimpo (Coreia do Sul)

          

          	
            n.a.

          
        

      
    


    Elaboração das autoras.


    Obs.: Aeroportos indicados como n.a. são gerenciados de maneira livre por operadores públicos.
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    CONCESSÕES RODOVIÁRIAS E MELHORIAS NAS VIAS EFETIVAMENTE DIMINUEM O CUSTO ECONÔMICO DOS ACIDENTES DE TRÂNSITO? UMA ANÁLISE PARA A REDE RODOVIÁRIA FEDERAL BRASILEIRA


    Carlos Eduardo da Gama Torres[1]


    Chrystian Soares Mendes[2]


    Embora as taxas de acidente de trânsito observadas nas rodovias brasileiras tenham apresentado uma tendência de decréscimo nos últimos anos, ainda permanecem em patamares bastante elevados, principalmente se forem comparadas com as taxas observadas em países mais desenvolvidos. Para auxiliar na compreensão deste fenômeno, buscou-se, por meio de um modelo econométrico, apontar os principais fatores que influenciam a variação de três índices de acidentalidade, calculados de acordo com a gravidade do acidente: i) índice de acidentes com mortes (indexm); ii) índice de acidentes com feridos (indexf); e iii) índice de acidentes sem vítimas (indexsv). Tais índices foram calculados para os anos de 2006 e 2009, a partir de observações registradas em trechos da malha rodoviária das regiões Sul e Sudeste, conforme sua jurisdição (concedida ou administrada pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT). Os resultados indicam que a gravidade dos acidentes está relacionada ao tipo de acidente e ao trecho analisado. Em especial, observou-se que parte significativa do aumento indexf, considerando-se os anos de 2009 e 2006, ocorreu na malha em pista dupla sob jurisdição do DNIT. Entretanto, considerando-se os trechos administrados pelas concessionárias Nova Dutra e Fluminense, foi observada significância estatística para redução no indexm.


    Palavras-chave: índice de acidentes com mortes; índice de acidentes com feridos; índice de acidentes sem vítimas; concessões rodoviárias; infraestrutura de transporte rodoviário.


    ROAD CONCESSIONS AND ROAD IMPROVEMENTS EFFECTIVELY REDUCE THE ECONOMIC COST OF TRAFFIC ACCIDENTS? AN ANALYSIS FOR THE BRAZILIAN FEDERAL ROAD NETWORK


    Although the traffic accident rates observed on Brazilian highways have shown a downward trend in recent years, they still remain at very high levels, especially if we compare them with the rates observed in more developed countries. To help understand this phenomenon, an econometric model was used to identify the main factors influencing the variation of three accident rates calculated according to the severity of the accident : i) fatal accident rate (indexm); ii) injury accident rate (indexf); and iii) accident-free casualty rate (indexsv). These indices were calculated for the years 2006 and 2009, based on observations recorded in parts of the road network in the South and Southeast regions, according to their jurisdiction (granted or administered by the Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT). The results indicate that the severity of the accidents is related to the type of accident and to the section analyzed. In particular, it was observed that a significant part of the increase in the rate of accidents with injuries for 2006 and 2009 occurred in the double lane network under DNIT jurisdiction, and statistical significance was observed for a reduction in the number of accidents involving deaths considering the stretches managed by Nova Dutra and Fluminense concessionaires.


    Keywords: accident rate with deaths; accident rate with injuries; accident rate without victims; road concessions; road transport infrastructure.


    ¿CONCESIONES DE CARRETERAS Y MEJORAS EN LAS VÍAS EFECTIVAMENTE DISMINUYEN EL COSTO ECONÓMICO DE LOS ACCIDENTES DE TRÁFICO? UN ANÁLISIS PARA LA RED CAMINERA FEDERAL BRASILEÑA


    Aunque las tasas de accidentes de tránsito observadas en las carreteras brasileñas han presentado una tendencia de descenso en los últimos años, todavía permanecen en niveles bastante elevados, principalmente si las comparamos con las tasas observadas en países más desarrollados. Para ayudar en la comprensión de este fenómeno se buscó por medio de un modelo econométrico apuntar los principales factores a influenciar la variación de tres índices de accidentalidad calculados conforme a la gravedad del accidente: i) tasa de accidentes fatales (indexm); ii) tasa de accidentes con lesiones (indexf); y iii) tasa de accidentes sin victimas (indexsv). Tales índices fueron calculados para los años 2006 y 2009, a partir de observaciones registradas en tramos de la red de carreteras de las regiones Sur y Sudeste, conforme a su jurisdicción (concedida o administrada por el Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT)). Los resultados indican que la gravedad de los accidentes está relacionada con el tipo de accidente y el tramo analizado. En particular, se observó que una parte significativa del aumento en el índice de accidentes con heridos en 2006 y 2009 ocurrió en la malla en pista doble bajo jurisdicción del DNIT y, se observó significancia estadística para reducción en el índice de accidentes con muertes considerando los extractos administrados por las concesionarias Nova Dutra y Fluminense.


    Palabras clave: índice de accidentes con muertes; índice de accidentes con heridos; índice de accidentes sin víctimas; concesiones viales; infraestructura de transporte por carretera.


    CONCESSIONS ET AMELIORATIONS ROUTIERES REDUISENT-ELLES EFFICACEMENT LE COUT ECONOMIQUE DES ACCIDENTS DE LA ROUTE? UNE ANALYSE DU RÉSEAU ROUTIER FÉDÉRAL BRÉSILIEN


    Bien que les taux d’accidents de la route observés sur les routes brésiliennes aient montré une tendance à la baisse ces dernières années, ils restent à des niveaux très élevés, surtout si on les compare aux taux observés dans les pays plus développés. Pour aider à comprendre ce phénomène, un modèle économétrique a été utilisé pour identifier les principaux facteurs influençant la variation de trois taux d’accidents calculés en fonction de la gravité de l’accident : i) taux d’accidents mortels (indexm); ii) taux d’accidents avec blessures (indexf); et iii) taux d’accidents pas de victimes (indexsv). Ces indices ont été calculés pour les années 2006 et 2009, à partir d’observations enregistrées dans les tronçons du réseau routier du Sud et du Sud-Est, comme sa juridiction (accordée ou administrés par Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT). Les résultats indiquent que la gravité des accidents est liée au type d’accident et à la section analysée. En particulier, on a constaté qu’une part importante de l’augmentation du nombre d’accidents avec blessures dans 2006 et 2009 a eu lieu dans la boucle double voie sous la juridiction de DNIT et la signification statistique a été trouvé pour réduire le taux d’accidents avec décès en tenant compte des extraits géré par les concessionnaires Nova Dutra et Fluminense.


    Mots clés: taux d’accidents avec décès; taux d’accidents avec blessures; taux d’accidents sans victimes; concessions routières; infrastructures de transport routier.


    JEL: R41, R42, R48.


    1 INTRODUÇÃO


    Os acidentes de trânsito[3] representam um sério problema de saúde em todo o mundo, e no Brasil esse quadro toma contornos ainda mais graves, uma vez que as taxas de acidentalidade aqui registradas superam amplamente os índices observados nos países mais desenvolvidos. Nesse contexto, os acidentes causados por meio do transporte terrestre (ATTs) são o segundo maior responsável pelas mortes por causas externas. Se considerarmos, por exemplo, o ano de 2010, foram notificadas 42.844 mortes decorrentes de ATTs, a maior parte entre homens (81,6%), nas faixas etárias de 20 a 39 anos e de 40 a 59 anos (Brasil, 2016). Ipea (2015) aponta que os acidentes nas rodovias federais respondem por cerca de 20% do total de mortes por ATTs; também alerta que essa situação pode se agravar ainda mais com a expansão da frota de veículos e motocicletas. Paralelamente, estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS) apontam para uma taxa de 22,5 mortes em acidentes em rodovias para cada 100 mil habitantes no Brasil, valor elevado se comparado a países como Argentina e Dinamarca, que têm taxas de 12,6 e 4,7, respectivamente (WHO, 2013).


    Assim, considerando-se os dados levantados pela Polícia Rodoviária Federal (PRF) a partir dos registros nos boletins de ocorrência dos acidentes na malha por ela fiscalizada, entre 2007 e 2015, foram registrados um total de 1.466.532 acidentes, resultando em 70.834 mortes no local do acidente e 235.382 feridos graves – muitos dos quais viriam a óbito posteriormente. Por sua vez, os mesmos dados indicam uma tendência considerável de queda nos acidentes em rodovias federais no período em questão. Dessa forma, foram notificados, em 2007, 128.444 acidentes, resultando em 23.829 feridos graves e 7.065 mortes no local; em 2011, atingiu-se o número máximo de acidentes e vítimas no período considerado: 192.326 acidentes, resultando em 29.053 feridos graves e 8.675 mortes no local do acidente; e, a partir desse ponto, observa-se um declínio tanto no número de acidentes como de vítimas, de modo que em 2015 foram registrados 122.010 acidentes, resultando em 22.452 feridos graves e 6.859 mortes no local do acidente. Note-se, porém, que uma das principais dificuldades na compreensão da real extensão dessa queda diz respeito à falta de dados sobre o fluxo de veículos nas rodovias; assim, embora entre 2015 e 2014 tenha ocorrido uma queda abrupta – em torno de 28% no total de acidentes –, a atual recessão econômica, ao implicar diminuição no fluxo de produtos e pessoas, também influenciou na queda do número de acidentes. Tomando-se como medida da evolução do fluxo de veículos a variação no consumo de combustíveis, dados da ANP (2016) apontam para uma queda de 4,69% no consumo de óleo diesel no Brasil entre 2014 e 2015.


    Dessa maneira, se, por um lado, devemos salientar a queda nos índices de acidentalidade em rodovias federais – motivada pelos esforços do poder público em termos de melhorias da infraestrutura, aplicação de uma legislação mais severa (em especial com a promulgação da chamada Lei Seca), ações de educação para o trânsito e aumento da fiscalização –, por outro lado, a extensão do problema continua ainda inaceitável. Demanda-se, assim, o aprofundamento de estudos que compreendam a causalidade dos acidentes e a efetividade das políticas adotadas para atacar tal problema.


    Acidentes de tráfego são eventos complexos, uma vez que envolvem a interação entre condutores, veículos, as vias por onde os condutores trafegam com seus veículos e as condições ambientais. Conforme aponta o Estado de S.Paulo (2007), cerca de 90% dos acidentes fatais apresentaram causas ligadas ao fator humano (embora não necessariamente tenha havido uma falha do condutor). Paralelamente, 50% dos acidentes fatais estavam ligados ao componente de infraestrutura, ao passo que em 30% desses casos fatores ligados aos veículos foram os principais motivadores.


    O estudo pioneiro de Peltzman (1975) apontou que a obrigatoriedade da instalação de instrumentos de segurança nos veículos implicou um aumento no comportamento de risco dos motoristas, levando, por um lado, à redução de mortes dos ocupantes dos veículos, mas, por outro lado, levando ao aumento de mortes por atropelamentos e de acidentes sem fatalidade. Nos estudos mais recentes, Winston, Maheshri e Mannering (2006), ao verificarem os efeitos sobre o comportamento dos motoristas que utilizaram veículos com air bag e freios ABS, também encontraram evidências que sugerem que um aumento na sensação de segurança tende a implicar um comportamento mais arriscado por parte dos motoristas. Shikida, Araújo Júnior e Castro (2008), com base em dados do estado de Minas Gerais, também obtiveram evidências de que melhoras na segurança viária induzem a um comportamento mais desatento por parte dos condutores, corroborando a hipótese de Peltzman (op. cit.). Assim, a maneira como condutores, veículos e vias se relacionam, de acordo com as distintas condições ambientais, varia amplamente. Em muitas situações, melhorias nas condições de segurança, como a duplicação de uma rodovia, podem levar os usuários a aumentarem a velocidade ou a dirigirem de maneira mais imprudente ou desatenta, de modo a amplificar a probabilidade ou a gravidade dos acidentes, caso não haja uma fiscalização adequada.


    Da mesma maneira que a relação entre melhorias nas condições de segurança de veículos e vias e número de acidentes é controversa, a relação entre volume de tráfego e número de acidentes também merece uma investigação adequada. Conforme aponta Linderberg (2005), aumentos no volume de tráfego tenderão a reduzir a velocidade média dos veículos, o que poderá contribuir para uma redução no número de acidentes, em vez de um acréscimo proporcional nos acidentes. Essas diferenças nos levam a duas questões básicas: i) qual a relação entre volume de tráfego e número de acidentes; e ii) qual a relação entre investimentos na infraestrutura rodoviária e acidentes. Dadas essas inter-relações, compreende-se que as políticas públicas de logística e transporte devem considerar mais atentamente os aspectos pertinentes à segurança viária.


    Desse modo, este artigo tem como objetivo geral compreender como o processo de concessão de rodovias federais, iniciado em 1995 e atualmente em expansão, tem influenciado o número e a gravidade dos acidentes registrados na malha viária. Busca-se, assim, quantificar os benefícios ocasionados pelas concessões e também compreender como melhorias, em especial a duplicação de alguns trechos da malha viária, influenciam o custo econômico dos acidentes nas rodovias. Sobre esse contexto, apontamos uma contradição na política de transportes brasileira para o período compreendido entre 2006 e 2009: a maior parte da variação observada no número de acidentes com feridos deu-se na malha administrada pelo DNIT em pista dupla, quando o efeito esperado no tocante à duplicação de vias é justamente uma redução no custo do transporte, incluindo-se uma redução no custo dos acidentes de trânsito.


    Este trabalho insere-se, assim, nos esforços inicialmente empreendidos pelo Ipea (2003; 2006; 2015), que procurou apontar os custos econômicos e os sociais dos acidentes de trânsito – em especial acidentes em rodovias –, e, para tanto, estimou o custo de acidentes sem vítimas, com feridos e com mortes. Torres (2010; 2013) utilizou os resultados apontados pelo Ipea (2003; 2006), reforçando uma questão importante: a necessidade de uma abordagem integrada sobre melhoria logística e segurança viária. Para alcançar os objetivos propostos, além desta discussão inicial, na seção 2 são apresentados os dados sobre o problema e a metodologia a ser utilizada. Na seção 3, serão mostrados e discutidos os resultados obtidos a partir da implementação de modelos econométricos, e a seção 4 traz as considerações finais.


    2 DADOS E METODOLOGIA


    Conforme discutido na introdução, um acidente de trânsito decorre da interação de fatores relacionados ao comportamento dos condutores, à condição das vias, à conservação dos veículos e ao meio ambiente. Por seu lado, os altos índices observados nas estatísticas brasileiras resultam principalmente da “falta de consciência da sociedade brasileira para conviver com um trânsito seguro e cordial” (Meneses, 2001, p. 20). Nesse sentido, o componente humano toma uma relevância ainda maior no caso brasileiro.


    QUADRO 1


    Principais fatores causadores de acidentes de trânsito no Brasil conforme grupo de risco


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Fatores relacionados ao comportamento humano

          

          	
            Fatores relacionados à condição viária

          

          	
            Fatores relacionados à condição veicular

          
        


        
          	
            Circulação e velocidades incompatíveis.

          

          	
            Geometria e traçado.

          

          	
            Falha de manutenção do veículo.

          
        


        
          	
            Falhas de percepção de riscos.

          

          	
            Estado técnico e superfície do pavimento.

          

          	
            Idade do veículo em circulação.

          
        


        
          	
            Consumo de bebidas alcoólicas e drogas.

          

          	
            Estado técnico e credibilidade da sinalização.

          

          	
            Tipo de veículo.

          
        


        
          	
            Falta de uso do cinto de segurança.

          

          	
            Presença e estado técnico dos acostamentos.

          

          	
            Tamanho dos veículos.

          
        


        
          	
            Falta de atenção e distrações.

          

          	
            Condições de drenagem.

          

          	
            Função para a qual o veículo foi destinado.

          
        


        
          	
            Ultrapassagens arriscadas.

          

          	
            Presença de obstáculos laterais.

          

          	
            Fatores relacionados às condições ambientais.

          
        


        
          	
            Idade do motorista.

          

          	
            Condições de iluminação.

          

          	
            Condições climáticas (chuva, neblina, neve, ventos fortes e altas temperaturas).

          
        


        
          	
            Sonolência e estresse.

          

          	
            Presença de pedestres e ciclistas na via.

          

          	
            Condições de iluminação.

          
        


        
          	
            Uso do celular.

          

          	
            Presença de animais de grande porte.

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: Sinay e Tamayo (2005).


    De uma maneira mais geral, Sinay e Tamayo (2013) resumem no quadro 1 os principais fatores causadores de acidentes, conforme grupo de risco, discutidos na literatura nacional e internacional. Embora a legislação brasileira tenha se tornado mais dura, especialmente no que tange ao consumo de álcool, uma fiscalização ainda inadequada tem reduzido a efetividade das novas leis; como reflexo, os índices de acidentalidade continuam ainda elevados. Compreender a influência de todos os fatores apresentados no quadro 1 torna-se uma tarefa bastante complexa, uma vez que existe uma interação entre os fatores causais, conforme a figura 1 indica.


    FIGURA 1


    Interações entre veículos, estradas e motoristas na causalidade dos acidentes


    [image: ]


    Fonte: Lum e Reagan (1995).


    Elaboração dos autores.


    Nesse contexto, assume-se que a maior parte dos acidentes ocorre devido às falhas dos condutores, mas os dados disponíveis, muitas vezes, não conseguem abarcar toda a cadeia causal que leva a um acidente, dificultando a tarefa de compreender com precisão a participação dos fatores envolvidos.


    Conforme a tabela 1 indica, mais de 50% dos acidentes registrados pela PRF na malha rodoviária federal teriam como causa direta falhas dos condutores, destacando-se: desobediência à sinalização, dormir ao volante, falta de atenção, ingestão de álcool, desobediência à distância de segurança, ultrapassagens indevidas e velocidade incompatível. Apenas o quesito falta de atenção seria responsável por aproximadamente um terço do total de acidentes. A tabela 1 também indica que o número de acidentes causados pela ingestão de álcool aumentou de 2,44% para 5,52% entre 2007 e 2015. Note-se que o aumento no registro dos acidentes causados por consumo de álcool pode derivar, na verdade, de um aumento da fiscalização, e não de um aumento do comportamento delituoso em si. Alguns autores argumentam também que as recentes modificações no Código de Trânsito Brasileiro, no que se refere à Lei Seca, surtiram efeito contrário ao inicialmente desejado.[4]


    TABELA 1


    Acidentes registrados segundo a causa na malha rodoviária federal (2007, 2012 e 2015)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Causa sugerida

          

          	
            Acidentes registrados na malha rodoviária federal em 2007

          

          	
            Acidentes registrados na malha rodoviária federal em 2007 (%)

          

          	
            Acidentes registrados na malha rodoviária federal em 2012

          

          	
            Acidentes registrados na malha rodoviária federal em 2012 (%)

          

          	
            Acidentes registrados na malha rodoviária federal em 2015

          

          	
            Acidentes registrados na malha rodoviária federal em 2015 (%)

          
        


        
          	
            Animais na pista

          

          	
            4.204

          

          	
            3,27

          

          	
            4.834

          

          	
            2,62

          

          	
            3.077

          

          	
            2,52

          
        


        
          	
            Defeito mecânico em veículo

          

          	
            5.404

          

          	
            4,21

          

          	
            6.831

          

          	
            3,70

          

          	
            5.726

          

          	
            4,69

          
        


        
          	
            Defeito na via

          

          	
            2.349

          

          	
            1,83

          

          	
            2.339

          

          	
            1,27

          

          	
            1.989

          

          	
            1,63

          
        


        
          	
            Desobediência à sinalização

          

          	
            4.061

          

          	
            3,16

          

          	
            7.789

          

          	
            4,22

          

          	
            6.009

          

          	
            4,93

          
        


        
          	
            Dormindo

          

          	
            3.367

          

          	
            2,62

          

          	
            4.624

          

          	
            2,51

          

          	
            4.059

          

          	
            3,33

          
        


        
          	
            Falta de atenção

          

          	
            42.502

          

          	
            33,09

          

          	
            61.205

          

          	
            33,16

          

          	
            36.773

          

          	
            30,14

          
        


        
          	
            Ingestão de álcool

          

          	
            3.134

          

          	
            2,44

          

          	
            7.594

          

          	
            4,11

          

          	
            6.739

          

          	
            5,52

          
        


        
          	
            Não guardar distância de segurança

          

          	
            8.138

          

          	
            6,34

          

          	
            18.804

          

          	
            10,19

          

          	
            11.400

          

          	
            9,34

          
        


        
          	
            Outras

          

          	
            46.415

          

          	
            36,14

          

          	
            49.581

          

          	
            26,86

          

          	
            28.994

          

          	
            23,76

          
        


        
          	
            Ultrapassagem indevida

          

          	
            2.845

          

          	
            2,21

          

          	
            4.134

          

          	
            2,24

          

          	
            2.993

          

          	
            2,45

          
        


        
          	
            Velocidade incompatível

          

          	
            6.025

          

          	
            4,69

          

          	
            16.827

          

          	
            9,12

          

          	
            14.251

          

          	
            11,68

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            128.444

          

          	
            100,00

          

          	
            184.562

          

          	
            100,00

          

          	
            122.010

          

          	
            100,00

          
        

      
    


    Fonte: PRF (2018).


    Por seu lado, conforme aponta a OMS (2012, p. 13), existem várias medidas que abordam de maneira integrada os principais fatores de risco de acidentes de trânsito e podem ser adotadas com um custo relativamente reduzido, tais como:


    
      	criar e fiscalizar a aplicação de leis que exijam a instalação e o uso de cintos de segurança por todos os ocupantes do veículo e a adoção de cadeirinhas infantis (equipamentos de retenção);


      	criar e fiscalizar a aplicação de leis que exijam de motociclistas o uso de capacetes;


      	definir e fiscalizar limites baixos de concentração alcoólica no sangue dos condutores de veículos;


      	definir e fiscalizar limites de velocidade; e


      	gerir infraestruturas viárias existentes para aumentar a segurança.

    


    Considera-se, assim, que a sociedade brasileira tem evoluído bastante no que diz respeito à legislação de segurança viária, uma vez que os itens a, b e c estão tratados adequadamente pelo código de trânsito. Com relação ao item d, embora os limites de velocidade estejam bem instituídos, ainda falta fiscalização adequada. Com relação ao item e, objeto principal deste estudo, requer-se o aperfeiçoamento do conjunto de informações necessárias à melhor compreensão do problema.


    FIGURA 2


    Abordagem integrada Safe System


    [image: ]


    Fonte: OMS (2012).


    Para que a redução de acidentes decorrentes da melhoria da infraestrutura se torne efetiva, deve-se buscar uma abordagem integrada na questão da segurança viária, como na chamada abordagem Safe System (OMS, 2012). Tal abordagem tem como objetivo principal “evitar lesões graves e fatais por meio da identificação e correção das principais fontes de erros e das falhas no desenho do sistema que agravem tais erros” (OMS, op. cit., p. 6). A figura 2 resume as ideias básicas dessa abordagem. Dessa forma, a melhoria da infraestrutura viária aumentaria a margem de erro dos usuários, mas a educação e a fiscalização viriam a coibir os efeitos indesejáveis de o aumento da sensação de segurança induzir a um comportamento mais arriscado ou desatento por parte dos motoristas.


    Considerando-se mais diretamente a relação entre acidentalidade e infraestrutura viária, podemos observar, conforme indica a tabela 2, que os tipos de acidente registrados em pista simples, dupla ou múltipla diferem significativamente. Destaca-se a alta proporção de acidentes registrados como colisão frontal em pista simples vis à vis a alta proporção de acidentes registrados como colisão traseira em pista dupla e múltipla. Conjuntamente, a tabela 3 indica que aproximadamente 79% dos acidentes registrados na categoria colisão frontal implicam mortes ou feridos, enquanto esse percentual corresponde a aproximadamente 23% se considerada a categoria colisão traseira. Considerando-se ainda as tabelas 2 e 3, podemos observar que a categoria atropelamento, a qual possui a segunda maior média de acidentes que resultaram em mortes e a maior média de acidentes que resultaram em feridos, não apresentou diferenças significativas ao considerarmos os percentuais de acidentes registrados em pista simples, dupla ou múltipla.


    TABELA 2


    Média de acidentes registrados em pista simples dupla ou múltipla, por tipo de acidente (2007 e 2015)


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tipo de acidente

          

          	
            Acidentes registrados em pista simples em 2007

          

          	
            Acidentes registrados em pista dupla em 2007

          

          	
            Acidentes registrados em pista múltipla em 2007

          

          	
            Acidentes registrados em pista simples em 2015

          

          	
            Acidentes registrados em pista dupla em 2015

          

          	
            Acidentes registrados em pista múltipla em 2015

          
        


        
          	
            Atropelamento de animal

          

          	
            3,88

          

          	
            1,54

          

          	
            0,47

          

          	
            3,12

          

          	
            1,24

          

          	
            0,57

          
        


        
          	
            Atropelamento

          

          	
            3,25

          

          	
            3,97

          

          	
            4,06

          

          	
            2,61

          

          	
            3,31

          

          	
            3,96

          
        


        
          	
            Capotamento

          

          	
            5,89

          

          	
            5,37

          

          	
            1,89

          

          	
            5,10

          

          	
            6,18

          

          	
            2,53

          
        


        
          	
            Colisão com objeto fixo

          

          	
            4,64

          

          	
            8,85

          

          	
            7,27

          

          	
            3,71

          

          	
            9,14

          

          	
            7,95

          
        


        
          	
            Colisão frontal

          

          	
            5,55

          

          	
            1,07

          

          	
            0,83

          

          	
            8,07

          

          	
            1,07

          

          	
            1,02

          
        


        
          	
            Colisão transversal

          

          	
            11,32

          

          	
            6,08

          

          	
            8,62

          

          	
            14,50

          

          	
            6,42

          

          	
            8,63

          
        


        
          	
            Colisão traseira

          

          	
            19,70

          

          	
            32,6

          

          	
            42,10

          

          	
            18,62

          

          	
            30,19

          

          	
            38,69

          
        


        
          	
            Saída de Pista

          

          	
            18,06

          

          	
            13,17

          

          	
            3,51

          

          	
            18,90

          

          	
            14,86

          

          	
            4,32

          
        


        
          	
            Tombamento

          

          	
            5,99

          

          	
            3,59

          

          	
            1,58

          

          	
            5,75

          

          	
            3,70

          

          	
            1,59

          
        


        
          	
            Outros tipos1

          

          	
            21,72

          

          	
            23,70

          

          	
            29,65

          

          	
            19,62

          

          	
            23,92

          

          	
            30,74

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            100,00

          

          	
            100,00

          

          	
            100,00

          

          	
            100,00

          

          	
            100,00

          

          	
            100,00

          
        

      
    


    Fonte: PRF (2018).


    Nota: 1 As seguintes categorias são englobadas em outros tipos: colisão com bicicleta, colisão com objeto móvel, colisão lateral, danos eventuais, derramamento de carga, incêndio, queda de motocicleta/bicicleta /veículo.


    Os dados dispostos nas tabelas 2 e 3 nos permitem inferir, inicialmente, que a probabilidade de ocorrência de cada tipo de acidente está diretamente relacionada à característica da via e que a gravidade do acidente está relacionada ao tipo de acidente. Portanto, melhorias na infraestrutura viária alteram a proporção dos tipos de acidente em cada trecho e, assim, tendem a diminuir a gravidade destes. Esta relação será mais bem detalhada ao longo do texto.


    TABELA 3


    Média de acidentes com morte, feridos e sem vítimas


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tipo de acidente

          

          	
            Acidentes com mortes entre 2005 e 2011

          

          	
            Acidentes com feridos entre 2005 e 2011

          

          	
            Acidentes sem vítimas entre 2005 e 2011

          
        


        
          	
            Abalroamento transversal

          

          	
            3,31

          

          	
            47,43

          

          	
            49,24

          
        


        
          	
            Atropelamento

          

          	
            22,43

          

          	
            74,40

          

          	
            3,14

          
        


        
          	
            Atropelamento de animal

          

          	
            1,53

          

          	
            22,66

          

          	
            75,59

          
        


        
          	
            Capotagem

          

          	
            4,55

          

          	
            52,19

          

          	
            41,86

          
        


        
          	
            Choque com objeto fixo

          

          	
            2,40

          

          	
            31,36

          

          	
            65,27

          
        


        
          	
            Colisão frontal

          

          	
            26,24

          

          	
            53,05

          

          	
            20,64

          
        


        
          	
            Colisão traseira

          

          	
            1,25

          

          	
            21,26

          

          	
            77,46

          
        


        
          	
            Outros tipos

          

          	
            2,19

          

          	
            22,55

          

          	
            74,74

          
        


        
          	
            Saída de pista

          

          	
            2,93

          

          	
            37,48

          

          	
            58,64

          
        


        
          	
            Tombamento

          

          	
            2,40

          

          	
            43,38

          

          	
            53,82

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            4,12

          

          	
            34,78

          

          	
            60,77

          
        

      
    


    Fonte: DNIT (2015).


    Considerando-se especificamente a questão da rede federal concedida, podemos notar, conforme exposto no gráfico 1, que o índice de acidentes, calculado como proporção de acidentes sobre o total de veículos pedagiados, tem apresentado uma tendência de queda. Conjuntamente, conforme indica a tabela 4, a partir de 1995, os programas de concessão rodoviária apresentaram uma expansão considerável no Brasil. Nesse sentido, em 2013 existiam 54 concessões em curso no Brasil, sendo quatorze destas fiscalizadas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).[5]


    GRÁFICO 1


    Evolução do índice de acidentes nas rodovias concedidas (2008-2016)


    [image: ]


    Fonte: ABCR ([s.d.]). Disponível em: <http://bit.ly/2TUkKgp>.


    O processo de expansão da rede rodoviária federal concedida acelerou-se substancialmente com a implementação da segunda fase dos processos de concessões em 2008-2009, quando o número de concessões aumentou de seis para treze, e a extensão concedida aumentou de 1.493 km para 4.094 km, entre 2007 e 2009. Dada essa evolução, torna-se importante compreender se tal processo efetivamente reduziu os índices de acidentalidade nas rodovias concedidas e se tais reduções foram mais significativas do que aquelas observadas nas rodovias que se mantêm sob a jurisdição do DNIT.


    Para respondermos a essas perguntas, devemos inicialmente compatibilizar as informações sobre acidentes em rodovias federais. Estas informações são repassadas pela PRF por meio da compilação dos boletins de ocorrência. Conforme aponta Lima et al. (2008, p. 7):


    embora existam relatórios policiais (boletins de ocorrência) referentes a cada acidente, não existe uma caracterização sistemática e completa das situações que resultam nos acidentes com mortes e feridos, ocorridos e ocorrendo nas rodovias federais, o que seria fundamental como insumo a um programa efetivo de prevenção e redução destes eventos.


    TABELA 4


    Evolução das concessões rodoviárias no Brasil (1995-2013)


    [image: a8_t4]


    Fonte: ABCR ([s.d.]). Disponível em: <http://bit.ly/2NSetOa>.


    O quadro 2 destaca as variáveis disponíveis no sítio eletrônico do DNIT que caracterizam os acidentes ocorridos em 2009. A ausência de dados sobre o fluxo de veículos em cada ponto da rede (medido pelo chamado volume médio diário anual – VMDa) constitui-se um ponto crítico no que diz respeito às informações necessárias para gerir adequadamente a rede de infraestrutura viária. Para minimizar essa ausência de dados, optamos por trabalhar com as unidades de análise descritas no Plano Nacional de Viação (PNV) e com os valores e as classificações estimadas por meio do convênio firmado entre o DNIT e o Laboratório de Transportes da Universidade Federal de Santa Catarina (LabTrans/UFSC), que apontaram valores para o VMDa e sua respectiva classificação (DNIT e UFSC, 2008b). O referido trabalho utilizou como fonte primária de dados as contagens de tráfego volumétricas, realizadas em 256 postos de contagem entre 1994 e 2001 (DNIT e UFSC, 2008a), sendo que tais valores foram extrapolados para 2006 e posteriormente 2009. Essas são as únicas informações sistematizadas disponíveis para a estimativa do fluxo viário de toda a rede federal.


    QUADRO 2


    Dados disponíveis sobre a característica de um acidente (2009)
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    DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA DA SAÚDE NO ESTADO DE SÃO PAULO


    Guilherme Amelio Milian[1]


    Este trabalho tem por objetivo geral investigar os fatores de influência dos status de saúde no grupo de 645 municípios do estado de São Paulo. Nesse contexto, foram desenvolvidas duas medidas amplas de saúde, com variáveis independentes que abarcam três eixos fundamentais: saúde, saneamento e condições socioeconômicas, além de duas dummies. As variáveis respostas usadas nos modelos foram taxa de mortalidade infantil (TMI) e esperança de vida. Adotou-se como metodologia o modelo de regressão exponencial múltipla (log-log), com dados do tipo cross-section. Escolheu-se como ano 2010, e usaram-se como fontes o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013,[2] a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados Estatísticos (Seade) e o Ministério da Saúde (MS). Embasado nas regressões, é possível afirmar que três coeficientes se apresentaram com suporte estatístico nos dois modelos, são estes: médicos por 1 mil habitantes; renda per capita; e taxa de analfabetismo, além da dummy município com índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM) médio/baixo, que consiste em fator de piora para os status.


    Palavras-chave: economia da saúde; regressão exponencial múltipla; desigualdade socioeconômica regional; Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil.


    SOCIOECONOMIC DIMENSION OF HEALTH IN THE STATE OF SÃO PAULO


    The objective of this study is to investigate the influence factors of health status without a group of 645 municipalities in the state of São Paulo. In this context, two broad health measures were developed with independent variables that cover three fundamental axes: health, sanitation and socioeconomic conditions, as well as two dummies. As variables, we use the models of infant and child mortality models. It was adopted as methodology or model of multiple exponential regression (log-log) with cross-section type data. The year chosen for 2010 and as sources used The Atlas of Human Development in Brazil 2013, SEADE Foundation and Ministry of Health. Based on the regsões and possible patients with three models, they are: ‘doctors per thousand inhabitants’, ‘income per capita’ and ‘illiteracy rate’, in addition to the dummy ‘municipality with medium / low HDI’, which is a factor for worsening status.


    Keywords: health economics; multiple exponential regression; regional socioeconomic inequality; Atlas of Human Development in Brazil.


    DIMENSIÓN SOCIOECONÓMICA DE LA SALUD EN EL ESTADO DE SÃO PAULO


    El presente trabajo tiene por objetivo general investigar los factores de influencia del status de salud sin grupo de 645 municipios del estado de São Paulo. En este contexto, se desarrollaron dos medidas amplias de salud con variables independientes que abarcan tres ejes fundamentales: salud, saneamiento y condiciones socioeconómicas, además de dos dummies. Como variables, recurrimos en los modelos de los modelos de mortalidad infantil ‘y’ ‘de vida’. Se adoptó como metodología o modelo de regresión exponencial múltiple (log-log) con datos del tipo cross-section. El año elegido para 2010 y como fuentes utilizadas El Atlas del Desarrollo Humano en Brasil 2013, Fundación SEADE y Ministerio de Salud. Embasado en las regiones y posibles pacientes con tres modelos, son ellos: ‘médicos por mil habitantes’, ‘renta per capita’ y “tasa de analfabetismo”, además del dummy “municipio con IDHM medio / bajo”, que consiste en un factor de empeoramiento para el status.


    Palabras clave: economía de la salud; regresión exponencial múltiple; desigualdad socioeconómica regional; Atlas del Desarrollo Humano en Brasil.


    DIMENSION SOCIO-ÉCONOMIQUE DE LA SANTÉ DANS L’ÉTAT DE SÃO PAULO


    L’objectif de cette étude est d’étudier les facteurs d’influence de l’état de santé sans un groupe de 645 municipalités dans l’État de São Paulo. Dans ce contexte, deux grandes mesures de santé ont été développées avec des variables indépendantes qui couvrent trois axes fondamentaux: la santé, l’assainissement et les conditions socio-économiques, ainsi que deux variables factices. En tant que variables, nous utilisons les modèles de modèles de mortalité infantile et juvénile. Il a été adopté comme méthodologie ou modèle de régression exponentielle multiple (log-log) avec des données de type transversal. L’année choisie pour 2010 et les sources utilisées L’Atlas du développement humain au Brésil 2013, la Fondation SEADE et le Ministère de la Santé Sur la base des registres et des patients possibles avec trois modèles, ils sont: «médecins pour mille habitants», «revenu par habitant» et le «taux d’analphabétisme», en plus de la «municipalité avec un IDH moyen / faible», qui est un facteur d’aggravation du statut.


    Mots-clés: economie de la santé; régression exponentielle multiple; inégalité socio-économique régionale; Atlas du développement humain au Brésil.


    JEL: C51; C54; C30; H51; I15.


    1 INTRODUÇÃO


    Segundo Gadelha (2012a), a globalização vem promovendo distribuição assimétrica do desenvolvimento tecnológico em saúde. Nesse contexto, a nova agenda sanitária estaria pari passu com a estratégia de desenvolvimento nacional. A existência da relação entre economia e política são partes indissociáveis dessa visão estratégica. A saúde integra os pilares da proteção social e dos direitos. O complexo produtivo de bens e serviços sanitários concilia estratégias de inovação que, por meio de externalidades positivas, geram bem-estar coletivo.


    A saúde sustenta a produtividade do trabalho na produção de riqueza, de modo que reduz a pobreza. Vale ressaltar que a expansão da economia mundial via progresso técnico – isto é, crescimento – requer o consumo de bens e serviços. Se as condições materiais são necessárias para a existência do ser humano, privar grupos de baixa renda do mercado global é retirar-lhes a vida.


    Diversos estudos em economia da saúde tratam dos determinantes socioeconômicos do estado vital. Ou seja, como grupos com antagonismos de renda, educação e outras variáveis explicativas divergem quanto aos indicadores de morbidades. As disparidades na situação econômica e social estão arraigadas no estado de saúde, e a elaboração de trabalhos nesse escopo subsidia ações do poder público pressupondo objetivos de equidade distributiva e melhoria nas condições sanitárias (Costa, 2008).


    De acordo com Sousa (2005), a taxa de mortalidade infantil (TMI) é um indicador não apenas de qualidade de vida, mas também do status de saúde da população. Nesse sentido, reflete o quão eficaz é a articulação das políticas públicas com o intuito de gerar acréscimos no bem-estar. Verificar de que maneira o conjunto de fatores econômicos, sociais e ambientais influencia o padrão de saúde populacional constitui-se uma das faces da discussão acerca do desenvolvimento, sobretudo regional.


    Pelas investigações a respeito da TMI, há obtenção não apenas do status na área da saúde, mas também de outros fatores de desenvolvimento socioeconômico. Trata-se de diagnóstico estratégico na direção das políticas públicas e do bem-estar social por diferentes medidas (Sousa, 2005).


    Registrou-se declínio nas últimas décadas para a TMI nas regiões brasileiras. O que também se verificou nas metrópoles paulistas e no total do estado de São Paulo (gráfico 1).


    GRÁFICO 1


    Evolução da TMI – RMs paulistas e estado de São Paulo (2000-2012)


    (Em mortes/1 mil nascidos vivos)


    [image: ]


    Fonte: Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados Estatísticos (Seade), 2013.


    Obs.: RMs – regiões metropolitanas.


    Segundo dados de 2013 da Fundação Seade,[3] no que se refere às três metrópoles, na RM de Campinas ocorreram os menores índices de mortalidade infantil no decênio 2000-2010, pois a taxa atingiu a marca de 9,6 em 2012.


    A taxa registrada na RM de São Paulo foi, durante todo período analisado, próxima a do estado de São Paulo. Percebe-se que, na RM da Baixada Santista, houve o maior índice de mortes na infância/1 mil nascidos vivos.


    A formação de RMs implica desafios no processo de organização e gestão. A Constituição Federal de 1988 (CF/1988) concedeu maior autonomia aos municípios com princípios de descentralização. É consenso a necessidade de diálogo entre os pares participantes, visto que, nas RMs em que existe um conjunto de fatores concatenados cujo tratamento não ocorre de maneira isolada entre os municípios, nota-se que o desenvolvimento de projetos regionais é integrado.


    O objetivo geral deste trabalho é investigar os fatores de influência dos status de saúde nos municípios paulistas, integrantes ou não de RMs. Essa questão vem de encontro ao debate sobre os desafios e os rumos para a saúde pública nacional.


    Após a revisão de literatura no escopo da ciência econômica e da saúde, foram estimados modelos econométricos com variáveis assinaladas pela literatura como significativas para os status de saúde. Por fim, houve apontamento das principais variáveis explicativas para os status no grupo de 645 municípios do estado de São Paulo.


    2 EVOLUÇÃO DOS INDICADORES DE SAÚDE NO ESTADO DE SÃO PAULO


    Com dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013, foi possível notar que a TMI no estado de São Paulo apresentou queda no decênio 2000-2010 (19,4 contra 13,9), o que representa declínio de 28,3%. Percebe-se que o Paraná (13) ultrapassou São Paulo em 2010 e que o Rio Grande do Sul (16,7 ante 12,4) e Santa Catarina (16,8 contra 11,6) ocuparam as melhores posições no ranking nacional.


    Assim, para estados com maiores índices de mortes/1 mil nascidos vivos no Brasil em 2010, têm-se: Alagoas (28,4); Maranhão (28,0); Piauí (23,0); Acre (23,0); e Sergipe (22,2), conforme o gráfico 2.


    GRÁFICO 2


    TMI por estado (2000 e 2010)


    [image: ]


    Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013.


    Elaboração do autor.


    Quanto à análise da mortalidade infantil no âmbito dos 645 municípios do estado de São Paulo, a tabela 1 contém o resultado do levantamento realizado. Selecionaram-se as 25 menores taxas verificadas em 2000 e 2010, bem como os respectivos municípios.


    TABELA 1


    Mortalidade infantil nos municípios de São Paulo: grupo dos 25 menores índices (2000 e 2010)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Municípios

          

          	
            TMI (2000)

          

          	
            Municípios

          

          	
            TMl (2010)

          
        


        
          	
            Águas de São Pedro

          

          	
            11,4

          

          	
            Guaratinguetá

          

          	
            8,7

          
        


        
          	
            São Caetano do Sul/RM de São Paulo

          

          	
            11,4

          

          	
            Orlândia

          

          	
            8,9

          
        


        
          	
            Cedral

          

          	
            12,5

          

          	
            Cosmópolis/RM de Campinas

          

          	
            9,2

          
        


        
          	
            Ilha Solteira

          

          	
            13,0

          

          	
            São Sebastião

          

          	
            9,2

          
        


        
          	
            Jambeiro

          

          	
            13,0

          

          	
            Águas de São Pedro

          

          	
            9,3

          
        


        
          	
            Saltinho

          

          	
            13,0

          

          	
            São João da Boa Vista

          

          	
            9,5

          
        


        
          	
            Cordeirópolis

          

          	
            13,2

          

          	
            Santa Rita do Passa Quatro

          

          	
            9,5

          
        


        
          	
            Bariri

          

          	
            13,4

          

          	
            São Caetano do Sul/RM de São Paulo

          

          	
            9,5

          
        


        
          	
            Santa Salete

          

          	
            13,4

          

          	
            Águas da Prata

          

          	
            9,6

          
        


        
          	
            Santa Cruz da Conceição

          

          	
            13,7

          

          	
            Andradina

          

          	
            9,6

          
        


        
          	
            Águas de Lindóia

          

          	
            13,8

          

          	
            Jaú

          

          	
            9,6

          
        


        
          	
            Bilac

          

          	
            13,8

          

          	
            Tietê

          

          	
            9,7

          
        


        
          	
            Fernandópolis

          

          	
            14,2

          

          	
            Vargem Grande Paulista

          

          	
            9,7

          
        


        
          	
            Pirajuí

          

          	
            14,2

          

          	
            Holambra/RM de Campinas

          

          	
            10,1

          
        


        
          	
            Monte Alegre do Sul

          

          	
            14,3

          

          	
            Taubaté

          

          	
            10,1

          
        


        
          	
            Dracena

          

          	
            14,4

          

          	
            Barretos

          

          	
            10,1

          
        


        
          	
            Pedreira/RM de Campinas

          

          	
            14,4

          

          	
            Caieiras

          

          	
            10,2

          
        


        
          	
            Ipeúna

          

          	
            14,5

          

          	
            Araraquara

          

          	
            10,2

          
        


        
          	
            Jaguariúna/RM de Campinas

          

          	
            14,5

          

          	
            Pirassununga

          

          	
            10,4

          
        


        
          	
            Nova Guataporanga

          

          	
            14,5

          

          	
            Avaré

          

          	
            10,5

          
        


        
          	
            Bálsamo

          

          	
            14,6

          

          	
            Moji Mirim

          

          	
            10,5

          
        


        
          	
            Bocaina

          

          	
            14,6

          

          	
            Santa Bárbara D’Oeste/RM de Campinas

          

          	
            10,6

          
        


        
          	
            Guapiaçu

          

          	
            14,6

          

          	
            Amparo

          

          	
            10,6

          
        


        
          	
            Pompéia

          

          	
            14,6

          

          	
            Cedral

          

          	
            10,6

          
        


        
          	
            São João da Boa Vista

          

          	
            14,6

          

          	
            Bragança Paulista

          

          	
            10,6

          
        

      
    


    Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013.


    Elaboração do autor.


    Curiosamente, no grupo em exposição – para ambos os anos –, considerando-se as três metrópoles observadas neste trabalho (RM da Baixada Santista, RM de Campinas e RM de São Paulo), são apenas oito os membros de RMs. A saber: Cosmópolis (9,2 ante 17,2); Holambra (10,1 ante 14,8); Jaguariúna (11,2 ante 14,5); Pedreira (12,1 ante 14,4); e Santa Bárbara d’Oeste (10,6 ante 16,2), por parte da RM de Campinas. Acrescentem-se Caieiras (10,2 ante 16,8), São Caetano do Sul (9,5 ante 11,4) e Vargem Grande Paulista (9,7 ante 17,3), no caso da RM de São Paulo.


    No geral, as maiores quedas registradas no período de dez anos ocorrem em: Guaratinguetá (52,3%); São Sebastião (49,5%); Cosmópolis (46,5%); Suzano (46,3%); Jaú (45,4%); Andradina (44,8%); Itapevi (44,6%); Barbosa (44,6%); Mirandópolis (44,5%); e Campina do Monte Alegre (44,4%).


    A tabela 2 ilustra em especial a ocorrência dos maiores índices de óbitos de crianças em uma perspectiva dos municípios de São Paulo. Observa-se que diversos municípios permaneceram no ranking nos dois anos em análise.


    TABELA 2


    Mortalidade infantil nos municípios de São Paulo: grupo dos 25 maiores índices (2000 e 2010)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Municípios

          

          	
            TMI (2000)

          

          	
            Municípios

          

          	
            TMl (2010)

          
        


        
          	
            Barra do Chapéu

          

          	
            30,4

          

          	
            Bom Sucesso de Itararé

          

          	
            20,8

          
        


        
          	
            Ribeirão Branco

          

          	
            30,4

          

          	
            Barra do Chapéu

          

          	
            20,3

          
        


        
          	
            Buri

          

          	
            29,4

          

          	
            Itaóca

          

          	
            19,4

          
        


        
          	
            Nova Campina

          

          	
            29,4

          

          	
            Canitar

          

          	
            19

          
        


        
          	
            Miracatu

          

          	
            29,3

          

          	
            Nantes

          

          	
            19

          
        


        
          	
            Coronel Macedo

          

          	
            29,2

          

          	
            Alvinlândia

          

          	
            18,9

          
        


        
          	
            Trabiju

          

          	
            29,2

          

          	
            Juquitiba

          

          	
            18,9

          
        


        
          	
            Ribeira

          

          	
            28,7

          

          	
            Barra do Turvo

          

          	
            18,8

          
        


        
          	
            Caiuá

          

          	
            28,6

          

          	
            Sarutaiá

          

          	
            18,6

          
        


        
          	
            Itaóca

          

          	
            28,6

          

          	
            Tejupá

          

          	
            18,6

          
        


        
          	
            Altair

          

          	
            28

          

          	
            Biritiba-Mirim

          

          	
            18,5

          
        


        
          	
            Pedro de Toledo

          

          	
            28

          

          	
            Flora Rica

          

          	
            18,5

          
        


        
          	
            Itararé

          

          	
            27,7

          

          	
            Pedra Bela

          

          	
            18,4

          
        


        
          	
            Itapura

          

          	
            27,6

          

          	
            Canas

          

          	
            18,3

          
        


        
          	
            Iperó

          

          	
            27,2

          

          	
            Lagoinha

          

          	
            18,3

          
        


        
          	
            Álvaro de Carvalho

          

          	
            27,1

          

          	
            Ribeirão Branco

          

          	
            18,3

          
        


        
          	
            Canas

          

          	
            27,1

          

          	
            Ribeira

          

          	
            18,3

          
        


        
          	
            Lagoinha

          

          	
            27,1

          

          	
            Pratânia

          

          	
            18,2

          
        


        
          	
            Potim

          

          	
            27

          

          	
            Buri

          

          	
            18,1

          
        


        
          	
            Marabá Paulista

          

          	
            26,2

          

          	
            Nova Campina

          

          	
            18,1

          
        


        
          	
            Marinópolis

          

          	
            26,1

          

          	
            Redenção da Serra

          

          	
            18,1

          
        


        
          	
            Timburi

          

          	
            26,1

          

          	
            Riversul

          

          	
            18,1

          
        


        
          	
            Jacupiranga

          

          	
            25,7

          

          	
            São Miguel Arcanjo

          

          	
            18,1

          
        


        
          	
            Sete Barras

          

          	
            25,7

          

          	
            Altair

          

          	
            18

          
        


        
          	
            Gália

          

          	
            25,6

          

          	
            Paulo de Faria

          

          	
            18

          
        

      
    


    Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013.


    Elaboração do autor.


    A partir das informações retiradas do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013 foi calculado o coeficiente de correlação (grau de associação linear entre as variáveis) da mortalidade infantil com o índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM), nos três respectivos eixos. Sobre o IDHM, apresenta três dimensões: longevidade, educação e renda; seu objetivo é mensurar o bem-estar por diferentes medidas que não apenas o crescimento econômico.


    Nesse contexto, verifica-se pelo gráfico 3 a incidência de correlação negativa entre mortalidade infantil e IDHM observada nos municípios em 2010 (à medida que x cresce, y decresce), sendo que para o IDHM longevidade compreende-se a mais forte entre os pares (-0,9). Como esperado, pois ilustra a expectativa de vida ao nascer, ordenada como segunda variável explicada para os status desenvolvidos neste trabalho.


    GRÁFICO 3


    Correlação entre TMI e IDHM: grupo de municípios paulistas (2010)


    [image: ]


    Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013.


    Elaboração do autor.


    Enfim, foi observado que os municípios de São Paulo acompanharam trajetória estadual, no que se refere ao comportamento da primeira variável resposta usada no modelo econométrico. Ressalta-se que o ranking construído para os menores índices de mortes/1 mil nascidos vivos foi composto em grande parte por municípios não membros de RMs.


    De acordo com o gráfico 4, analisando-se o desempenho do segundo regredido no estudo (esperança de vida), constata-se que apenas dois municípios permaneceram entre as dez maiores expectativas de anos de vida no nascimento no período 2000-2010. São os casos de Águas de São Pedro (78,4 ante 77,2) e São Caetano do Sul (78,2 ante 77,1).


    GRÁFICO 4


    Esperança de vida: municípios selecionados do estado de São Paulo (2000 e 2010)


    (Em anos)
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    Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013.


    Elaboração do autor.


    Finalmente, em consonância ao gráfico 5, os dados levantados sinalizam queda (49% no período 1991-2010) no índice cujo valor significa o número de mortes de crianças por 1 mil nascimentos. Para a esperança de vida ao nascer, houve acréscimo de 3,5 anos no decênio 2000-2010 – ou seja, abaixo do verificado para o Brasil (5,3 anos). Por hora, os resultados convergem aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), estipulados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).


    GRÁFICO 5


    Esperança de vida ao nascer e mortalidade infantil: estado de São Paulo (1991, 2000 e 2010)


    [image: ]


    Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013.


    Elaboração do autor.


    3 METODOLOGIA: ELABORAÇÃO DO MODELO ECONOMÉTRICO


    Os dados utilizados para elaboração dos modelos econométricos neste trabalho são provenientes do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013, fruto de parceria entre o PNUD, o Ipea e a Fundação João Pinheiro (FJP). Por meio das informações, é possível obter acesso às estatísticas de 5.565 municípios brasileiros. Pelos dados dos censos demográficos de 1991, 2000 e 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o atlas possui indicadores de população, educação, habitação, saúde, trabalho, renda e vulnerabilidade.


    As Informações dos Municípios Paulistas (IMP), divulgadas pela Fundação Seade, foram usadas para obtenção de variável específica na modelagem econométrica.


    Outra base de dados utilizada foi o Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde – SUS (Datasus), no qual há informações sobre as estatísticas desse sistema. Além disso, obtiveram-se as variáveis de interesse pelo Sistema de Informação de Atenção Básica (Siab), pelo Sistema de Avaliação do Programa de Imunizações (API), pelos indicadores de transição do Pacto pela Saúde e do Contrato Organizativo da Ação Pública de Saúde (Coap) de 2012 e pelo Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Siops).


    A ênfase foi dada aos municípios do estado de São Paulo, integrantes ou não de RMs. Faz parte de o estudo verificar se os participantes dessas regiões apresentam melhores indicadores para o que tange aos aspectos de análise. Correspondem a essa interpretação três metrópoles paulistas; são estas: RM da Baixada Santista; RM de Campinas; e RM de São Paulo. Sabe-se da riqueza criada em determinados espaços geográficos e a realização do valor da produção acontece, sobretudo, em áreas metropolitanas.


    O Ministério da Saúde (MS) elaborou o Plano Nacional de Saúde (PNS) para o período 2012-2015. O texto abordou questões no âmbito do acesso com qualidade aos serviços e às ações na área da saúde, e o objetivo é o fortalecimento do SUS. Nesse sentido, por meio deste trabalho, procurou-se estabelecer sinergia entre a proposição do MS diante das variáveis explicativas para os status, sobretudo para o que se refere aos condicionantes e aos determinantes sanitários.


    Mesmo com as limitações de um emergente, o Brasil tem avançado na tentativa de debelar a desigualdade social, o que se reflete no bem-estar da sociedade com extensões para a saúde da população. Segundo o MS, há alguns eixos centrais percorridos que determinam e condicionam a situação de saúde, tratando-se de responsabilidades nas esferas de governo.


    A partir da colocação estratégica do MS, com dados de corte (do tipo cross-section), nota-se que existe espaço para elaboração de medidas amplas de saúde (H) para o grupo de 645 municípios paulistas. Conforme o seguinte modelo:


    H = f (aspectos de saúdet, saneamentot, condições socioeconômicast).


    Definidas a primeira proxy para os status (modelo 1) e a variável a ser explicada, que consiste na mortalidade infantil, a partir da disponibilidade de informações, foi elaborada outra medida ampla de saúde para o conjunto de municípios paulistas (modelo 2). Ou seja, houve mudança na variável explicada da regressão para melhor adequar-se à realidade estadual, e adotou-se a esperança de vida como parte do estudo.


    A tabela 3 apresenta as estatísticas descritivas básicas das variáveis da amostra selecionada para preparação das medidas amplas de saúde no grupo de 645 municípios de São Paulo.


    TABELA 3


    Estatísticas descritivas


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variável

          

          	
            Observações

          

          	
            Média

          

          	
            Desvio-padrão

          

          	
            Mínimo

          

          	
            Máximo

          
        


        
          	
            Mortalidade infantil

          

          	
            645

          

          	
            14,4

          

          	
            2,2

          

          	
            8,7

          

          	
            20,8

          
        


        
          	
            Esperança de vida ao nascer

          

          	
            645

          

          	
            75,1

          

          	
            1,3

          

          	
            71,5

          

          	
            78,4

          
        


        
          	
            Coeficiente de médicos/1 mil habitantes

          

          	
            645

          

          	
            0,7

          

          	
            0,9

          

          	
            0,0

          

          	
            6,3

          
        


        
          	
            Famílias cadastradas no Programa Saúde da Família (PSF)

          

          	
            645

          

          	
            8492,4

          

          	
            53022,2

          

          	
            0,0

          

          	
            1190645,0

          
        


        
          	
            Cobertura vacinal

          

          	
            645

          

          	
            75,5

          

          	
            7,7

          

          	
            56,5

          

          	
            113,6

          
        


        
          	
            Cobertura das equipes de atenção básica

          

          	
            645

          

          	
            65,8

          

          	
            31,1

          

          	
            0,0

          

          	
            100,0

          
        


        
          	
            Despesa total com saúde por habitante (R$)

          

          	
            645

          

          	
            481,0

          

          	
            200,4

          

          	
            146,1

          

          	
            1830,0

          
        


        
          	
            População em domicílios com banheiro e água encanada (%)

          

          	
            645

          

          	
            97,7

          

          	
            3,0

          

          	
            75,8

          

          	
            100,0

          
        


        
          	
            Renda per capita (R$)

          

          	
            645

          

          	
            713,9

          

          	
            197,4

          

          	
            318,4

          

          	
            2043,7

          
        


        
          	
            Pobres (%)

          

          	
            645

          

          	
            6,0

          

          	
            4,7

          

          	
            0,4

          

          	
            35,1

          
        


        
          	
            Taxa de analfabetismo (feminino)

          

          	
            645

          

          	
            8,3

          

          	
            3,0

          

          	
            1,2

          

          	
            21,0

          
        


        
          	
            Taxa de analfabetismo – 25 anos ou mais

          

          	
            645

          

          	
            9,3

          

          	
            3,3

          

          	
            1,6

          

          	
            21,4

          
        


        
          	
            Mulheres de 15 a 17 anos que tiveram filhos (%)

          

          	
            645

          

          	
            6,3

          

          	
            3,8

          

          	
            0,0

          

          	
            20,8

          
        


        
          	
            População

          

          	
            645

          

          	
            63972,4

          

          	
            454386,5

          

          	
            805,0

          

          	
            11253503,0

          
        

      
    


    Fonte: Resultados da pesquisa.


    3.1 O modelo econométrico


    Para verificar e sinalizar aspectos de interesse dos status de saúde no grupo de municípios paulistas, por meio do método dos mínimos quadrados ordinários (MQO), foram formulados/estudados dois modelos com diferentes variáveis respostas (TMI e esperança de vida ao nascer):


    H = f (mh, fpsf, cv, cb, ds, ba, rd, pb, af, gp, pop)


    H = f (mh, fpsf, cv, cb, ds, ba, rd, pb, af, pop).


    FIGURA 1


    Estruturação da medida ampla de saúde conforme eixos temáticos


    1A – Saúde


    [image: ]


    1B – Saneamento e condições socioeconômicas


    [image: ]


    Elaboração do autor.


    Os modelos de regressão múltipla estimados foram:


    
      	modelo 1: Ln H (mortalidade infantil) = β0 + α1D1 + α2D2 + β1 ln mh + β2 ln fpsf + β3 ln cv + β4 ln cb + β5 ln ds + β6 ln ba + β7 ln rd + β8 ln pb + + β9 ln af + β10 ln gp + β11 ln pop + u; e


      	modelo 2: Ln H (esperança de vida) = β0 + α1D1 + α2D2 + β1 ln mh + β2 ln fpsf + β3 ln cv + β4 ln cb + β5 ln ds + β6 ln ba + β7 ln rd + β8 ln pb + + β9 ln af + β10 ln pop + u.

    


    Além disso, com o intuito de investigar as condições dos participantes das metrópoles do estado de São Paulo, foi criada uma variável qualitativa do tipo dummy (D1) para os integrantes (0) ou não (1) de RMs. O exercício foi repetido (D2) para os municípios com IDHM médio/baixo (1, se sim; 0, caso contrário).


    4 RESULTADOS E CONCLUSÕES


    O primeiro eixo dos status é composto pelas seguintes variáveis de saúde: médicos/1 mil habitantes (mh); número de famílias cadastradas no PSF (fpsf); cobertura vacinal (cv); cobertura das equipes de atenção básica (cb); e despesa total com saúde/habitante (ds). Entretanto, em ambos os modelos (mortalidade infantil e esperança de vida), apenas o regressor ln mh apresentou significância estatística pelo stat t. Ou seja, indica que o coeficiente em questão é relevante (diferente de zero).


    Nesse contexto, sabe-se que a composição das medidas amplas de saúde desenvolvidas neste estudo abarca variáveis de duas outras dimensões não discordantes, como: saneamento (porcentagem da população em domicílios com banheiro e água encanada (ba) e condições socioeconômicas); renda per capita (rd); porcentagem de pobres (pb); taxa de analfabetismo (af); porcentagem de mulheres de 15 a 17 anos que tiveram filhos (gp); e população (pop). Além disso, apresentam-se no trabalho duas dummies: municípios não membros de RMs (D1) e município com IDHM médio/baixo (D2).


    Pelas tabelas 4 e 5 (stat t ou valor-P), pode-se afirmar que não houve relação estatística com a variável de saneamento e no modelo 1 isso ocorre para o coeficiente de ln gp. Quando a variável esperança de vida foi usada como variável dependente, verificou-se que o coeficiente de ln pb não é estatisticamente significativo; porém, ocorreu o contrário no caso da mortalidade infantil. Nota-se que isso aconteceu para a variável população: encontrou-se relação negativa – ou seja, quanto maior a população do município, menor o índice de mortes/1 mil nascidos vivos. Mas com influência estatística saliente no modelo 1.


    Finalmente, conforme esperado, os seguintes coeficientes mostraram-se com significância estatística para ambas as variáveis dependentes dos modelos econométricos, com relação aos status: ln mh, ln rd, ln af e dummy referente ao IDHM municipal (D2).


    Acreditava-se que, pela importância da despesa total com saúde por habitante, esta se mostrasse diferente nos resultados do estudo. Destarte, os sinais de alguns coeficientes divergiram das expectativas, são os casos de fpsf, cv, ds e ba; todavia, os demais encontram-se de acordo com o esperado.


    TABELA 4


    Modelo 1 (log-log): proxy do status de saúde (H) por meio da mortalidade infantil


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Coeficiente

          

          	
            Erro-padrão

          

          	
            Teste t

          

          	
            Valor-P

          
        


        
          	
            Interseção

          

          	
            3,7979

          

          	
            0,8963

          

          	
            4,2372

          

          	
            0

          
        


        
          	
            ln (mh)

          

          	
            -0,0173

          

          	
            0,0068

          

          	
            -2,5595

          

          	
            0,0107

          
        


        
          	
            ln (fpsf)

          

          	
            0,0017

          

          	
            0,002

          

          	
            0,851

          

          	
            0,3951

          
        


        
          	
            ln (cv)

          

          	
            0,0098

          

          	
            0,0516

          

          	
            0,1906

          

          	
            0,8489

          
        


        
          	
            ln (cb)

          

          	
            -0,0067

          

          	
            0,0042

          

          	
            -1,5988

          

          	
            0,1104

          
        


        
          	
            ln (ds)

          

          	
            0,0037

          

          	
            0,0048

          

          	
            0,7622

          

          	
            0,4463

          
        


        
          	
            ln (ba)

          

          	
            0,0067

          

          	
            0,1731

          

          	
            0,0384

          

          	
            0,9693

          
        


        
          	
            ln (rd)

          

          	
            -0,1862

          

          	
            0,0399

          

          	
            -4,6704

          

          	
            0

          
        


        
          	
            ln (pb)

          

          	
            0,0257

          

          	
            0,0115

          

          	
            2,2349

          

          	
            0,0258

          
        


        
          	
            ln (af)

          

          	
            0,0547

          

          	
            0,0181

          

          	
            3,0303

          

          	
            0,0025

          
        


        
          	
            ln (gp)

          

          	
            0,0061

          

          	
            0,0073

          

          	
            0,8315

          

          	
            0,406

          
        


        
          	
            ln (pop)

          

          	
            -0,0161

          

          	
            0,0059

          

          	
            -2,7272

          

          	
            0,0066

          
        


        
          	
            D1

          

          	
            -0,0241

          

          	
            0,0186

          

          	
            -1,2938

          

          	
            0,1962

          
        


        
          	
            D2

          

          	
            0,039

          

          	
            0,0192

          

          	
            2,0287

          

          	
            0,0429

          
        


        
          	
            R múltiplo

          

          	
            0,6274

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            R-quadrado

          

          	
            0,3936

          

          	
            F 31,5052

          

          	

          	
        


        
          	
            R-quadrado ajustado

          

          	
            0,3811

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            Erro-padrão

          

          	
            0,1222

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            Observações

          

          	
            645

          

          	

          	

          	
        

      
    


    Fonte: Resultados da pesquisa.


    TABELA 5


    Modelo 2 (log-log): proxy do status de saúde (H) por meio da esperança de vida


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Coeficiente

          

          	
            Erro- padrão

          

          	
            Teste t

          

          	
            Valor-P

          
        


        
          	
            Interseção

          

          	
            4,2503

          

          	
            0,1016

          

          	
            41,8222

          

          	
            0

          
        


        
          	
            ln (mh)

          

          	
            0,0016

          

          	
            0,0007

          

          	
            2,182

          

          	
            0,0295

          
        


        
          	
            ln (fpsf)

          

          	
            -0,0001

          

          	
            0,0002

          

          	
            -0,3261

          

          	
            0,7445

          
        


        
          	
            ln (cv)

          

          	
            -0,0025

          

          	
            0,0057

          

          	
            -0,4442

          

          	
            0,6571

          
        


        
          	
            ln (cb)

          

          	
            0,0005

          

          	
            0,0005

          

          	
            1,023

          

          	
            0,3067

          
        


        
          	
            ln (ds)

          

          	
            0

          

          	
            0,0015

          

          	
            -0,0289

          

          	
            0,9769

          
        


        
          	
            ln (ba)

          

          	
            0,0006

          

          	
            0,0192

          

          	
            0,0329

          

          	
            0,9737

          
        


        
          	
            ln (rd)

          

          	
            0,0152

          

          	
            0,0046

          

          	
            3,277

          

          	
            0,0011

          
        


        
          	
            ln (pb)

          

          	
            -0,0017

          

          	
            0,0013

          

          	
            -1,3631

          

          	
            0,1733

          
        


        
          	
            ln (af)

          

          	
            -0,0136

          

          	
            0,0025

          

          	
            -5,3447

          

          	
            0

          
        


        
          	
            ln (pop)

          

          	
            0,0008

          

          	
            0,0007

          

          	
            1,1408

          

          	
            0,2544

          
        


        
          	
            D1

          

          	
            0,0027

          

          	
            0,0021

          

          	
            1,3165

          

          	
            0,1885

          
        


        
          	
            D2

          

          	
            -0,0066

          

          	
            0,0021

          

          	
            -3,074

          

          	
            0,0022

          
        


        
          	
            R múltiplo

          

          	
            0,6401

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            R-Quadrado

          

          	
            0,4097

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            R-quadrado ajustado

          

          	
            0,3985

          

          	
            F 36,5531

          

          	

          	
        


        
          	
            Erro padrão

          

          	
            0,0136

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            Observações

          

          	
            645

          

          	

          	

          	
        

      
    


    Fonte: Resultados da pesquisa.


    O exercício econométrico desenvolvido indica que os coeficientes de inclinação medem a elasticidade parcial de H (regredido) com relação às variáveis independentes (95% de confiança). Nesse sentido, cada coeficiente representa a variação percentual em H perante a variação percentual em X (variáveis de saúde, saneamento e condições socioeconômicas), ceteris paribus:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: ].

          

          	
            (1)

          
        

      
    


    Os resultados das variáveis qualitativas sugerem, primeiramente, para o modelo 1, que municípios membros de metrópoles não necessariamente apresentam menor mortalidade infantil. Nos dois modelos, parece não haver diferença estatística entre munícipios metropolitanos e não metropolitanos. Nesse contexto, a exposição corrobora o levantamento realizado para a variável explicada no modelo 1, em que se verificou que, no ranking das 25 menores taxas estaduais, eram apenas oito participantes de RMs. Apesar de não haver significância em termos estatísticos, a dummy municípios não membros de RMs sugere decréscimo no índice.


    Ademais, o estudo mostrou que municípios com IDHM médio/baixo possuem pior status de saúde, uma vez que a TMI é mais alta e a esperança de vida, mais baixa. Destaca-se que, no modelo 1, viver em um município com IDHM baixo aumenta em 3,9% a TMI, comparado com municípios com IDHM elevado, ceteris paribus. No modelo 2, estima-se que morar em municípios com IDHM baixo reduz em 0,66% a expectativa de vida, no cotejo com munícipios com IDHM elevado, tudo o mais constante. Para o fenômeno apontado, nenhum município do estado de São Paulo possui IDHM baixo (<0,599) em 2010.


    De maneira plausível, no trabalho para o Nordeste, Sousa (2005) ratifica a importância do saneamento (água encanada) como mecanismo de diminuição nos índices de mortalidade infantil. Porém, curiosamente, neste estudo para o estado de São Paulo, em ambos os modelos, não foi encontrado suporte em termos econométricos da influência da proporção da população em domicílios com banheiro e água encanada sobre as variáveis dependentes.


    Enfim, foram apontados os fatores de influência dos status de saúde no grupo dos 645 municípios paulistas, cujo ditame evidenciou variáveis explicativas de caráter significativo para ambas as medidas amplas de saúde, a exemplo do coeficiente de médicos por 1 mil habitantes, renda per capita e taxa de analfabetismo. Portanto, o exercício econométrico por intermédio de MQO, usando duas variáveis explicadas para dois modelos, mostrou-se plausível, de modo a ensejar a construção de diagnóstico estratégico compromissado com o bem-estar social.


    Conforme Gadelha (2012b), o complexo econômico industrial da saúde (Ceis), denominação para o setor produtor de bens e serviços em saúde, concentra inovações tecnológicas com externalidades positivas à população. Note-se que o Ceis, além de atuar como difusor de inovações no sistema econômico, promove geração de riqueza distribuída em termos de produto, emprego e renda.


    Ao se observar os status de saúde, percebe-se que nesse campo está um dos fios condutores do processo de desenvolvimento econômico por meio da integração de duas dimensões: a social vis-à-vis econômica. Sendo assim, surge a emergência de base produtiva de saúde articulada, evitando disparidades no acesso aos bens e serviços pela população.


    No caso brasileiro, investir em saúde pública para além da assistência médica é promover um ponto de inflexão na retomada do crescimento econômico. Tratando-se de um país com relativa defasagem tecnológica e atraso social, há grande desafio para a dinâmica produtiva nacional do Ceis. As dificuldades serão acentuadas no cenário de envelhecimento populacional; cenário este que o país vivenciará nos próximos anos.


    Conforme exposto, existem variáveis estratégicas que capitaneiam uma boa situação de saúde regional. Sabe-se das iniquidades existentes no país, e a investigação no grupo dos 645 municípios paulistas visa reiterar a validade de um projeto compromissado com as políticas públicas (saúde, saneamento e condições socioeconômicas) geradoras de acréscimos no bem-estar social e externalidades positivas à sociedade. Concluindo, adotar modelos de desenvolvimento econômico desprovidos de distribuição da riqueza significa aceitar o gap que separa os países emergentes dos desenvolvidos.
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    AVALIAÇÃO DE IMPACTO DO TRATAMENTO DIRETAMENTE OBSERVADO NO CONTROLE DA TUBERCULOSE EM PERNAMBUCO


    Anabelle Bezerra Ferreira[1]


    Roberta de Moraes Rocha[2]


    Rodrigo Gomes de Arruda[3]


    A tuberculose é uma das doenças infecciosas mais antigas no mundo, e até os dias atuais segue sendo considerada um sério problema para a saúde pública global. O tratamento diretamente observado (TDO) caracteriza-se como elemento-chave no fortalecimento da adesão ao tratamento da tuberculose e na prevenção do aparecimento de cepas resistentes aos medicamentos, uma vez que ainda existem taxas de cura inferiores à meta preconizada e um número ainda elevado de abandono do tratamento. Para tanto, esta pesquisa faz uma avaliação do impacto do TDO no controle da tuberculose no estado de Pernambuco, com base nos dados das fichas de notificação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), para o período de 2005 a 2014. O método utilizado é o matching (pareamento) via propensity score (escore de propensão). Os resultados obtidos indicaram que os indivíduos submetidos ao TDO têm, em média, 23% de chances a mais de cura do que os que não são submetidos a esse tratamento, o que sugere que esta é uma importante ação para o combate e o controle da doença.


    Palavras-chave: tuberculose; tratamento diretamente observado; avaliação de impacto.


    IMPACT ASSESSMENT OF THE DIRECTLY OBSERVED TREATMENT IN TUBERCULOSIS CONTROL IN PERNAMBUCO


    Tuberculosis (TB) is one of the oldest infectious diseases in the world, and it is still considered a serious problem for global public health. Directly Observed Treatment (DOT) is characterized as a key element in strengthening adherence to TB treatment and in preventing the emergence of drug resistant strains, since there are still cure rates below the recommended target and a still high number Cessation of treatment. This research evaluates the impact of the DOT on tuberculosis control in the State of Pernambuco, based on data from the Sinan notification sheets for the period from 2005 to 2014. The method used is the Matching via Propensity Score. The results obtained by Matching via the Propensity Score indicated that individuals submitted to DOT had an average of 23% more chances of cure, which suggests that DOT is an important strategy for combat And control of the disease.


    Keywords: tuberculosis; directly observed treatment; evaluates of the impact.


    EVALUACIÓN DE IMPACTO DEL TRATAMIENTO DIRECTO OBSERVADO EN EL CONTROL DE LA TUBERCULOSIS EN PERNAMBUCO


    La tuberculosis (TB) es una de las enfermedades infecciosas más antiguas en el mundo, y hasta los días actuales todavía se considera un serio problema para la salud pública global. El tratamiento directo observado (TDO) se caracteriza como elemento clave en el fortalecimiento de la adhesión al tratamiento de la tuberculosis y en la prevención de la aparición de cepas resistentes a los medicamentos, ya que todavía existen tasas de curación inferiores a la meta preconizada y un número aún elevado de abandono del tratamiento. Para ello, la investigación hace una evaluación del impacto del TDO en el control de la Tuberculosis en el estado de Pernambuco sobre la base de los datos de las fichas de notificación del Sinan para el período de 2005 a 2014. El método utilizado es el Matching vía Propensity Score. Los resultados obtenidos indicaron que los individuos sometidos al TDO tienen, en promedio, 23% de posibilidades más de curación, lo que sugiere que el TDO es una importante estrategia para el combate y control de la enfermedad.


    Palabras clave: tuberculosis; tratamiento directo observado; evaluación de impacto.


    ÉVALUATION D’IMPACT DE TRAITEMENT DIRECTEMENT OBSERVÉ DANS LE CONTRÔLE DE LA TUBERCULOSE À PERNAMBUCO


    La tuberculose (TB) est une des plus anciennes maladies infectieuses dans le monde, et à ce jour est toujours considéré comme un problème sérieux pour la santé publique mondiale. Le traitement directement observé (DOT) se caractérise comme un élément clé de la TB adhésion de renforcement et de prévenir l’émergence de souches résistantes aux médicaments, car il y a encore guérir des taux inférieurs à la cible recommandée et un nombre encore plus élevé cessation du traitement. Par conséquent, la recherche évalue l’impact de DOT dans la lutte contre la tuberculose dans l’état de Pernambuco à partir des données de formulaires de déclaration Sinan pour la période 2005 à 2014. La méthode utilisée est la Matching via Score de propension. Les résultats indiquent que les personnes soumises à TDO ont, en moyenne, 23% plus de chances de guérison, ce qui suggère que le TDO est une stratégie importante pour combattre et maîtriser la maladie.


    Mots clés: tuberculose; traitement observé directement; évaluation d’impact.


    JEL: I38.


    1 INTRODUÇÃO


    A tuberculose é uma das doenças infecciosas mais antigas no mundo, e até os dias atuais segue sendo um sério problema para a saúde pública global. No ano de 2013, segundo dados publicados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), cerca de 9 milhões de casos novos foram notificados no mundo, sendo que 1,5 milhão foram a óbito pela doença, 1,1 milhão também tinham HIV e quase 500 mil apresentaram tuberculose multidroga resistente – TB-MDR (WHO, 2014).


    A maioria dos casos de tuberculose, em torno de 95%, ocorre nos países em desenvolvimento, principalmente dos continentes asiático e africano, onde 98% dos pacientes vão a óbito. Nesses países, a tuberculose é a principal causa de morbimortalidade em pessoas infectadas pelo HIV (Sharma, Mohan e Kadhiravan, 2005; WHO, 2011). A população mais afetada nos países em desenvolvimento é a economicamente ativa, com idade entre 15 e 54 anos, e os homens apresentam o dobro do risco de contrair a doença com relação às mulheres. Nos países desenvolvidos, os grupos mais afetados são os idosos, as minorias étnicas e os imigrantes (WHO, 1998). Em 2012, no Brasil, das 27 Unidades da Federação (UFs), cinco notificaram mais de 4 mil casos de tuberculose (Bahia, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo) e foram responsáveis por 55% da carga da doença no país (WHO, 2014).


    Apesar dos números preocupantes, a taxa de mortalidade vem diminuindo a cada ano, totalizando uma redução de 45%, e o número de pessoas que desenvolvem a infecção vem declinando, em média, 1,5% ao ano (a.a.). Apesar de sua diminuição, a tuberculose ainda permanece como a segunda causa de óbito por único agente infeccioso no mundo (WHO, 2013).


    No Brasil, a taxa de mortalidade por causa da tuberculose foi de 2,4 por 100 mil habitantes e a de coinfecção TB-HIV foi de 9,7% (Brasil, 2014a). Os altos índices da doença fizeram com que o Brasil fosse incluído em um conjunto de 22 países que concentram 80% da carga mundial de tuberculose. O país, até 2013, estava na 16a posição no número de casos da doença (WHO, 2013). Atualmente existem 181 municípios prioritários para o Programa Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT), e em 2013 foram notificados 73.692 casos novos da doença pelo Sinan, com uma taxa de incidência de 36,7 por 100 mil habitantes, considerando-se todas as formas de tuberculose, e de 20,7 por 100 mil habitantes para os casos bacilíferos (Brasil, 2014a).


    O estado de Pernambuco possui uma população estimada de 9 milhões de habitantes e é composto por 185 municípios, sendo que 108 possuem o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) baixo, e um município, Manari, possui o IDH muito baixo (IBGE, 2010). No estado, foram incluídos recentemente nove municípios prioritários para o PNCT. Em 2014, foram notificados 4.717 casos novos de tuberculose, acima da média nacional deste mesmo ano. Pernambuco é a quarta UF com maior incidência da doença e a segunda maior em taxa de mortalidade (Brasil, 2014b).


    A OMS, em 1993, considerou a a doença uma emergência mundial e associou sua gravidade a fatos como desigualdade social, envelhecimento da população, advento do HIV e aumento nos movimentos migratórios (Ruffino-Netto, 2002). Podem-se incluir também municípios com baixo IDH e populações vivendo em situação de rua e privadas de liberdade.


    Entre os obstáculos para o controle da doença, destaca-se o abandono ao tratamento – considerado um dos maiores problemas. Em 2010, o país apresentou uma taxa média de abandono de 9,8%, com diferenças regionais (Brasil, 2014b). Existem vários fatores que colaboram para o abandono do tratamento da tuberculose, geralmente relacionados com o doente, com a modalidade do tratamento empregado ou com o difícil acesso aos serviços de saúde (Oliveira e Moreira Filho, 2000). O paciente, ao abandonar o tratamento ainda com baciloscopia positiva, favorece a cadeia de transmissão da doença e o surgimento de micobactérias resistentes à quimioterapia de primeira linha. Além deste custo social, existe o custo financeiro que o governo tem a cada paciente que abandona o tratamento e reingressa a posteriori, seja com medicações, seja com novos exames.


    Diante de um quadro alarmante e na busca por novas alternativas para conter o avanço da doença, a OMS, em 1993, lança a estratégia Directly Observed Treatment Short-Course (DOTS), a qual[4] orienta, entre outras ações cruciais, o tratamento diretamente observado, quando o paciente toma a medicação com a supervisão de um profissional de saúde. Essa ação continua sendo um dos focos com relação às medidas de combate à tuberculose (Brasil, 1999).


    Em 1996, ano em que foi divulgado o Plano Emergencial para o Controle da Tuberculose no Brasil, o Ministério da Saúde (MS) passou a recomendar a realização da estratégia DOTS; no entanto, ela só foi implantada efetivamente em 1999, pelo PNCT, e uma das suas principais ações levava o nome de tratamento supervisionado da DOTS (TS-DOTS), que só posteriormente passou a ser denominado de TDO (Hijjar et al., 2007).


    O esquema terapêutico atual para o tratamento da tuberculose é muito efetivo, distribuído gratuitamente e com duração de seis meses, porém, para se obter o sucesso esperado, é necessária a total adesão do paciente ao tratamento. Considerando-se que ainda existem taxas de cura inferiores à meta preconizada e um número ainda elevado de abandono do tratamento – os quais favorecem, entre outros, o aumento de casos de resistência à medicação –, o TDO representa uma ação fundamental para a diminuição desses casos e a melhora nos dados epidemiológicos. Contudo, é importante mensurar o quanto a ação contra a doença, no que diz respeito ao TDO, está sendo eficaz no seu combate no estado de Pernambuco. Buscando responder esta dúvida, a pesquisa faz uma avaliação inédita do impacto do TDO no controle da tuberculose no estado de Pernambuco no período de 2005 a 2014. Para tanto, utilizaram-se as informações de todos os indivíduos que foram submetidos ao tratamento da enfermidade e que têm registro no Sinan. Na ausência de dados gerados a partir de experimento aleatório, utilizou-se um quase experimento, quando a probabilidade de cura dos indivíduos acompanhados pelo TDO (grupo tratado) é comparada com aqueles que não tiveram o TDO (grupo controle), sendo este grupo escolhido aleatoriamente, de modo a ser um bom contrafatual do grupo que sofreu a intervenção.


    2 AÇÕES DE CONTROLE DA TUBERCULOSE NO BRASIL


    A tuberculose no Brasil passou a ser endêmica e um problema de saúde pública durante a Revolução Industrial, quando a doença tornou-se realidade na maior parte das cidades, sendo denominada “a praga dos pobres”, devido à sua íntima relação com moradias insalubres, pequenas e com grande aglomerado de pessoas, higiene precária e alimentação deficiente. Todos esses elementos foram observados na população mais acometida (Sheppard, 2001).


    No início do século XIX, cerca de um terço da população tinha ido a óbito por causa da doença, pois a atenção à saúde era insuficiente e ficava a cargo das autoridades locais (Ruffino-Netto, 2002). O número de óbitos aumentou consideravelmente a partir do século XX, e somente no final da década de 1940 se passou a utilizar medicamentos para o tratamento da doença no país (Antunes, Waldman e Moraes, 2000). No início do século, a luta contra a tuberculose foi iniciada por Osvaldo Cruz ao instituir o Plano de Controle da Tuberculose, visando à implantação de condutas profiláticas e terapêuticas; no entanto, esse plano atingiu pouca repercussão (Ruffino-Netto, 1999; 2002).


    A Reforma Carlos Chagas, a qual dá início à essa luta, em 1920, foi um importante evento para a história de luta pela erradicação da tuberculose, pois representa a fase de maior comprometimento do Estado no controle da enfermidade. É criada a Inspetoria de Profilaxia da Tuberculose, cuja finalidade era estabelecer diagnóstico e tratamento da doença, além de se empenhar na sua prevenção. Em 1927, inicia-se a vacinação com o Bacilo de Calmette e Guérin (BCG) em recém-nascidos (Ruffino-Netto, 1999; 2002). Pode-se dizer que a doença esteve controlada até meados da década de 1980, quando o negligenciamento pelas políticas públicas de saúde levou a um novo aumento no número de casos no final dessa década no país (Iseman et al., 1993; Ruffino-Netto, 1999).


    Em 1998, diante do crescimento da doença no país, medidas são tomadas pelo MS, a partir da elaboração do PNCT, com o objetivo de aumentar a efetividade das ações de controle, por meio da implementação de atividades específicas em 230 municípios prioritários, onde se concentravam 75% dos casos estimados para o Brasil, visando diminuir a transmissão do bacilo na população (Ruffino-Netto, 2002).


    Para o controle da tuberculose, é fundamental o tratamento dos pulmonares bacilíferos, uma vez que permite que a cadeia de transmissão seja interrompida. Na década de 1940, surge o fenômeno da resistência bacilar, identificada a partir da descoberta da estreptomicina, e o seu uso no tratamento da tuberculose. Essa resistência ocorre naturalmente no interior da cavidade pulmonar, por meio do mecanismo de mutação genética do Mycobacterium tuberculosis, durante seu processo de multiplicação, e pode ser causada por uso irregular do esquema terapêutico, por má adesão ou por falta temporária de medicamentos (Dalcomo et al., 2007).


    O aumento da resistência às drogas antiTB e, em especial, o surgimento da TB-MDR – que é a resistência simultânea à rifampicina e à isoniazida – têm ameaçado de forma preocupante o sucesso na quimioterapia e no controle dos casos (Chaulet, Raviglione e Bustreo, 1996; Pablos-Mendez et al., 1998).[5]


    Todas as regiões do mundo já relatam casos assim, preocupando bastante a saúde pública, especialmente em países com altos índices de prevalência de HIV. Segundo a OMS, 84 países, até o final de 2011, relataram uma média de 9% de casos de tuberculose extensivamente resistente – TB-XDR (WHO, 2011). Nos países onde a doença é endêmica, esse tipo é de diagnóstico e de tratamento extremamente difíceis (Jacobson et al., 2010).


    Nesse contexto, no ano de 1998, o MS, considerando a situação da tuberculose no país e revendo que o plano emergencial precisava de ajustes e ampliação, lança o PNCT (Ruffino-Netto, 2002). No âmbito do PNCT, está a estratégia DOTS – implantada efetivamente no Brasil em 1999 –, a qual é constituída por cinco pilares, segundo a Opas (1997 apud Ruffino-Netto e Villa, 2006):


    i. detecção de casos de baciloscopia entre sintomáticos respiratórios que demandam os serviços de saúde; ii. tratamento padronizado de curta duração, diretamente observável e monitorado em sua evolução (tratamento diretamente observado ou supervisionado); iii. fornecimento regular de drogas; iv. sistema de registro e informação que assegure a avaliação do tratamento; v. compromisso do governo colocando o controle da tuberculose como prioridade entre as políticas de saúde.


    Ainda de acordo com a Opas (ibidem), suas principais metas são: “atingir 85% de sucesso por cura no tratamento e 70% de detecção de casos”.


    O TDO, principal ação da estratégia DOTS, caracteriza-se como elemento-chave no fortalecimento da adesão ao tratamento e na prevenção do aparecimento de cepas resistentes aos medicamentos (Brasil, 2009). Na prática, consiste em garantir a quimioterapia regular e correta, exigindo, para tanto, supervisão diária na ingestão dos medicamentos (Santos et al., 2012).


    Esse tratamento pode ser definido de acordo com as seguintes modalidades: i) domiciliar – supervisionada na residência do doente ou em local indicado por ele; ii) unidades de saúde – Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Unidades Básicas de Saúde Fluviais (UBSF), serviços de atendimento às pessoas que vivem com HIV e Aids, ambulatórios especializados ou hospitais; iii) prisional – sistema prisional; e/ou iv) compartilhada – realizado em duas unidades de saúde, sendo que em uma se dá a consulta médica e na outra, mais próxima à residência do doente, faz-se o TDO. A escolha do tipo de modalidade terapêutica é muito importante e deve ser discutida de forma conjunta entre o doente e a equipe de saúde (Brasil, 2009).


    Para o profissional de saúde, recomenda-se, além da visualização da ingestão do medicamento, a criação de vínculo e responsabilidade entre paciente e serviço de saúde. A observação da tomada de medicamentos deve ser realizada diariamente, nos dias úteis, tanto no serviço de saúde quanto no de domicílio (Brasil, 2009).


    Em Pernambuco, o TDO foi implantado de forma gradual, inicialmente pela capital Recife, a partir de 2004-2005 (Ruffino-Netto e Villa, 2006). Segundo dados da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco (SES-PE), no ano de 2013, a ação chegou a uma cobertura de 63,5% em todo o estado. Com relação aos números do Programa Saúde da Família (PSF), até 2015, foram implantadas 2.151 unidades, obtendo-se uma cobertura de 76,1%.


    No entanto, problemas ainda persistem, mesmo com todo o mérito da proposta e da prioridade que tem sido dada à expansão desta estratégia na rotina dos serviços de controle da tuberculose no país; e, assim como a maioria dos países com elevado número de casos, o Brasil também não atingiu ainda as respectivas metas (Brasil, 2002).


    Muitos desafios ainda permanecem, e, somados ao contexto da grande desigualdade social, de precárias condições em que vive grande parcela da nossa população e da extensa dimensão territorial do país e suas diferenças regionais marcantes, tornam as metas mais difíceis de serem atingidas. Além disso, outros fatores dificultam o cumprimento das metas, como: a descontinuidade administrativo-gerencial dos programas; a insuficiência na formação de profissionais para enfrentar o problema; a fragilidade do setor de saúde nos municípios; a falta de incentivo a pesquisas operacionais para a solução de problemas encontrados nos serviços de saúde; a mobilização social tímida no controle da tuberculose; a falta de financiamento estável e regular do PNTC; e, por fim, a falta de garantia a todos os cidadãos ao acesso universal, integral e equânime dos serviços de saúde (WHO, 2009).


    3 DADOS[6]


    O local de estudo é o estado de Pernambuco, que possui 184 municípios e a ilha de Fernando de Noronha. De acordo com a contagem da população do ano de 2014, o estado tem uma população estimada de 9.277.727 habitantes.[7]


    O estudo considerou todos os registros de notificação existentes no banco do Sinan[8] – ocorrências registradas de tuberculose em Pernambuco durante o período de 2005 a 2014. Os dados foram disponibilizados pela SES-PE após o projeto ser submetido ao comitê de ética do estado. O período escolhido baseou-se em estudos de Ruffino-Netto e Villa (2006), os quais apontam que a estratégia do TDO se iniciou no estado pela capital Recife, a partir de 2004-2005, e uma das ações inicialmente implementadas foi o TDO, o qual será avaliado neste artigo.


    No banco de dados do Sinan, o registro total foi de 52.853 casos notificados para tuberculose no período de 2005 a 2014, incluindo todos os tipos de entrada e todas as formas da doença. No entanto, para a amostra em estudo, optou-se por trabalhar apenas com os registros de casos novos (tipo de entrada) e diagnosticados com a forma pulmonar, por serem indicadores de maior interesse à saúde pública. Nesse universo pré-selecionado, foram excluídas todas as notificações que apresentavam incompletude nas informações (registros em branco, ignorados ou inconsistentes), e optou-se por excluir da amostra todos os indivíduos com idade inferior a 15 anos, porque havia muitas inconsistências e falta de informação nas fichas desse grupo. Portanto, a amostra final considerada no estudo foi de 36.732, em torno de 70% da população do estudo (52.853).


    4 MODELO EMPÍRICO


    As avaliações de impacto aplicadas a políticas sociais e públicas permitem identificar, quando implementadas corretamente, se a política está atingindo o(s) seu(s) objetivo(s) (Moffitty, 2004; Cameron e Triveti, 2005). Neste estudo busca-se estimar o impacto da política sobre a variável de resultado, que, nesse caso, é a probabilidade de cura da tuberculose. No entanto, para a análise de impacto, é necessário que existam dois grupos: o grupo de tratamento, que sofreu a intervenção da política ou ação, aqui o grupo acompanhado pelo TDO; e o grupo controle, que não teve o TDO. O ideal seria comparar o resultado de um mesmo indivíduo nos dois grupos: a probabilidade de cura do indivíduo que teve TDO no caso de ele não ter tido; ou a probabilidade de cura do indivíduo que não teve TDO, caso ele tivesse. Porém, como não é possível observar o resultado do mesmo indivíduo nestas duas situações, busca-se encontrar um contrafatual por meio de experimentos aleatórios, quando o grupo de indivíduos que sofrerá a intervenção é sorteado aleatoriamente. Desta forma, é possível estimar o que teria acontecido se as pessoas que receberam o tratamento não o tivessem recebido, e, assim, mensurar o impacto de um tratamento ou de uma política na variável de resultado.


    Contudo, especialmente na área da saúde, muitos experimentos com seres humanos não são compatíveis com as normas dos comitês de ética, e por isso utiliza-se um quase-experimento. No caso deste artigo, foi o método matching (pareamento), por meio das estimativas do propensity score (escore de propensão). O objetivo do método é encontrar um grupo de controle (os indivíduos sem o TDO) do grupo que sofreu a intervenção do TDO que seja o mais semelhante possível no que diz respeito às suas características observáveis (gênero, escolaridade, idade, raça, entre outras). Este emparelhamento entre os dois grupos permite reduzir, mas não eliminar, o viés de seleção gerado pelas características não observáveis dos indivíduos e que poderiam interferir na variável de resultado (Dehejia, 2005). Este problema de viés de seletividade pode ser representado como:[9]


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ATT = (YA│ A participa) – (YA │ A não participa) → Não observado.
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    Em que ATT é o efeito médio do tratamento no tratado (em inglês, average treatmenteffectnthe treated); Y é a variável de resultado, a probabilidade de cura da TB; A indica os pacientes que participaram do TDO. Porém, não é observado o resultado para o grupo A no caso de não ter participado do TDO (YA │ A não participa). Assim, se o grupo B, que inclui os pacientes que não participaram do TDO, for um bom contrafatual do grupo A, espera-se que o ATT da equação (1) possa ser obtido na forma:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ATT* = (YA│ A participa) – (YB│ B não participa).

          

          	
            (2)

          
        

      
    


    Mas, caso o ATT* seja diferente de ATT, esta diferença representará o viés de seletividade (Becker e Ichino, 2002).


    Para minimizar o viés de seleção e, assim, obterem-se estimativas não viesadas do ATT, é preciso ter indivíduos no grupo de controle que tenham características similares aos indivíduos no grupo de tratamento. Neste estudo, aplicaram-se três critérios – vizinho mais próximo, estratos e Kernel – para estimar o propensity score, a probabilidade condicional de receber o tratamento, dadas as variáveis observadas, obtidas através do modelo logit (Rosenbaum e Rubin, 1983). Para saber se o modelo está bem ajustado, testou-se a condição de sobreposição, ou seja, se os indivíduos escolhidos para o grupo de controle têm características similares aos indivíduos do grupo de tratamento.


    No modelo logit, a variável dependente assume dois valores: 1, se o indivíduo participa do TDO, e 0 para aqueles que não participam do TDO. Foram consideradas as variáveis explicativas, descritas no quadro 1, que estão disponíveis no Sinan para tuberculose – idade, sexo, raça/cor e escolaridade – se o paciente mora na mesma cidade que faz o tratamento; e indicadores de outras doenças adquiridas, como alcoolismo, diabetes, doença mental e Aids – que podem afetar a adesão ao TDO.


    QUADRO 1


    Descrição das variáveis do modelo logit


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis

          

          	
            Descrição

          
        


        
          	
            Idade

          

          	
            Idade do paciente

          
        


        
          	
            Sexo

          

          	
            Sexo do paciente (valor 1 para homem e valor 0 para mulher).

          
        


        
          	
            Escolaridade 1

          

          	
            Valor 1 para analfabeto, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Escolaridade 2

          

          	
            Valor 1 para 1a a 4a série incompleta do EF, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Escolaridade 3

          

          	
            Valor 1 para 1a a 4a série completa do EF, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Escolaridade 4

          

          	
            Valor 1 para 5a a 8a série completa do EF, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Escolaridade 5

          

          	
            Valor 1 para EF completo, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Escolaridade 6

          

          	
            Valor 1 para EM incompleto, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Escolaridade 7

          

          	
            Valor 1 para EM completo, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Escolaridade 8

          

          	
            Valor 1 para Ensino Superior incompleto, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Superior

          

          	
            Categoria de comparação.

          
        


        
          	
            Raça

          

          	
            Valor 1 para brancos, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Cidade tratamento=moradia

          

          	
            Valor 1 se morar na mesma cidade do tratamento, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Dummy2005

          

          	
            Valor 1 para o ano de 2005, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Dummy2006

          

          	
            Valor 1 para o ano de 2006, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Dummy2007

          

          	
            Valor 1 para o ano de 2007, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Dummy2008

          

          	
            Valor 1 para o ano de 2008, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Dummy2009

          

          	
            Valor 1 para o ano de 2009, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Dummy2010

          

          	
            Valor 1 para o ano de 2010, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Dummy2011

          

          	
            Valor 1 para o ano de 2011, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Dummy2012

          

          	
            Valor 1 para o ano de 2012, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Dummy2013

          

          	
            Valor 1 para o ano de 2013, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            ANO2014

          

          	
            Categoria de comparação.

          
        


        
          	
            Álcool

          

          	
            Valo 1 para alcoólatra, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Diabetes

          

          	
            Valor 1 para diabéticos, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Doença mental

          

          	
            Valor 1 para doentes mentais, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            HIVD1

          

          	
            Valor 1 para portadores de HIV, valor 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Constante

          

          	
            Constante de regressão.

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.: EF – ensino fundamental; EM – ensino médio.


    5 RESULTADOS E DISCUSSÕES


    5.1 Análise descritiva


    5.1.1 Incidência, abandono, cura e cobertura do TDO


    A taxa de incidência da tuberculose (razão entre o número de casos novos da doença/ população total, multiplicando-se o resultado por 100 mil habitantes) no estado de Pernambuco, no período de 2005 a 2014, ficou em um patamar médio, em torno de 48,6%, um pouco maior em relação aos dados nacionais, que ficam em torno de 37,7%. Em Pernambuco, observa-se que a maior incidência de casos novos ocorreu no ano de 2005 (52%); porém, no decorrer dos anos, foi diminuindo, voltando a aumentar em 2012 (50,6%) e decrescendo um pouco, logo em seguida, nos anos de 2013 (50,1%) e 2014 (49,9%). O gráfico 1 apresenta a taxa de incidência de tuberculose durante o período citado.


    GRÁFICO 1


    Taxa de incidência de tuberculose por ano de notificação – Pernambuco (2005-2014)


    (Em %)


    [image: ]


    Fontes: Sinan (2005-2014); IBGE (população residente).


    Elaboração dos autores.


    Quanto à quantidade de óbitos, em Pernambuco e no Brasil, decorrente da doença, a média da taxa de mortalidade no estado apresentou duas vezes mais que a registrada para todo o país, sendo 4,3 (PE) e 2,4 (Brasil), referentes ao período de 2006 a 2013 (gráfico 2).


    GRÁFICO 2


    Taxa de mortalidade de tuberculose por ano de notificação – Pernambuco (2006-2013)


    [image: ]


    Fontes: Sinan (2005-2014); IBGE (população residente).


    Elaboração dos autores.


    A taxa média de cura em Pernambuco, no período em análise, ficou em torno de 71,3%, e a taxa de abandono foi em torno de 9,9%. Por sua vez, a média brasileira de cura, em 2009, foi de 71% (Belo et al., 2010). Esses dados mostram que Pernambuco está na média nacional, porém ainda abaixo da meta almejada pelo programa, que é de 85% (gráfico 3)


    GRÁFICO 3


    Percentual de cura e abandono (casos novos pulmonares bacilíferos) de tuberculose por ano de notificação – Pernambuco (2005-2014)


    [image: ]


    Fontes: Sinan (2005-2014); IBGE (população residente).


    Elaboração dos autores.


    As altas taxas de abandono do tratamento também foram encontradas em outros estudos realizados no Brasil, mostrando-se a necessidade de implementação de ações para assegurar a adesão dos pacientes ao tratamento (Oliveira e Moreira Filho, 2000; Paixão e Gontijo, 2007; Belo et al., 2010). Segundo estudo de Oliveira e Moreira Filho (2000), os doentes que tiveram reingresso ao tratamento após abandono ou recidiva (retratamento) estão sujeitos a maiores riscos de resistência bacteriana. De acordo com o PNCT, a meta anual para cura deve ser maior que 85% e a de abandono, menor que 5%. Assim, os dados comprovam que Pernambuco, durante os dez anos pesquisados, ainda não conseguiu atingir as metas pactuadas pelo programa, o que reforça a importância de se investir principalmente no TDO (Brasil, 2010).


    Quanto ao TDO, de acordo com as notificações no Sinan, sua cobertura no estado de Pernambuco só foi efetiva a partir de 2007, com a inclusão de 53,86% dos municípios, seguindo até 2014 com uma adesão de 60,37% dos municípios. Inicialmente, o TDO foi implantado apenas na capital Recife (2005-2007), e só nos anos seguintes foi ampliando para os demais municípios (Ruffino-Netto, 2006). O gráfico 4 apresenta o percentual de TDO realizado em Pernambuco no período 2005-2014.


    GRÁFICO 4


    Percentual de TDO realizado (casos novos bacilíferos) por ano de notificação – Pernambuco (2005-2014)


    [image: ]


    Fontes: Sinan (2005-2014); IBGE (população residente).


    Elaboração dos autores.


    O MS recomenda o TDO desde 1996, principalmente para os grupos com maior probabilidade de abandono (Brasil, 1999). No entanto, um estudo relatou que todos os pacientes deveriam ser submetidos ao TDO, uma vez que os custos com este são iguais ou abaixo dos métodos tradicionais de tratamento autoadministrativo (Iseman, Cohn e Sbarbaro, 1993).


    Um grande benefício do TDO com relação ao abandono do tratamento é que essa ação pode identificar possíveis problemas da adesão ao tratamento precocemente, permitindo-se, assim, uma ação corretiva imediata pela equipe de saúde (Maciel et. al., 2008). Além disso, segundo Muniz (1999), o comparecimento diário do profissional ao domicílio do paciente e outras formas de acompanhamento deste permitem conhecer a realidade de vida do indivíduo, o que pode modificar a relação entre o paciente com a doença, envolvendo também os seus parentes ou as pessoas próximas a ele. Este convívio frequente pressupõe o estabelecimento de vínculo e amplia o compromisso do profissional com o paciente, promovendo mudanças na qualidade da atenção e uma maior adesão ao tratamento.


    5.1.2 Comparação entre o grupo com TDO e o grupo sem TDO


    Antes de proceder à análise de impacto, é interessante saber se as taxas de cura (percentual de indivíduos curados) dos indivíduos dos dois grupos são estatisticamente diferentes, assim como se há diferença estatística entre as características observáveis. Assim, foi aplicado o teste t-Student para diferenças de médias entre o grupo com TDO (grupo tratado) e o grupo sem TDO (grupo não tratado). Os resultados encontram-se na tabela 1.


    TABELA 1


    Resultados do teste t-Student para diferenças de médias entre o grupo com TDO e o grupo sem TDO (2005-2014)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variável

          

          	
            Definição

          

          	
            Total

          

          	
            Grupo TDO (1)1

          

          	
            Grupo não TDO (0)2

          

          	
            P-valor

          
        


        
          	
            Cura (%)

          

          	
            Pacientes curados/pacientes com TDO

          

          	
            75

          

          	
            93

          

          	
            66

          

          	
            0,0000*

          
        


        
          	
            Média de idade

          

          	
            Média de idade dos pacientes do grupo

          

          	
            40,5

          

          	
            39

          

          	
            41

          

          	
            0,0000*

          
        


        
          	
            Sexo (%)

          

          	
            Pacientes do sexo masculino/pacientes do grupo

          

          	
            69

          

          	
            71

          

          	
            68

          

          	
            0,0000*

          
        


        
          	
            Raça/cor (%)

          

          	
            Pacientes da cor branca/pacientes do grupo

          

          	
            22

          

          	
            21

          

          	
            23

          

          	
            0,0000*

          
        


        
          	
            Escolaridade 1 (%)

          

          	
            Pacientes analfabetos/pacientes do grupo

          

          	
            12

          

          	
            14

          

          	
            12

          

          	
            0,0012*

          
        


        
          	
            Nível superior (%)

          

          	
            Pacientes com nível superior /pacientes do grupo

          

          	
            3

          

          	
            2

          

          	
            4

          

          	
            0,0000*

          
        


        
          	
            Urbano (%)

          

          	
            Pacientes da zona urbana/pacientes do grupo

          

          	
            84

          

          	
            81

          

          	
            85

          

          	
            0,0000*

          
        


        
          	
            Alcoolismo (%)

          

          	
            Pacientes alcoólatras /pacientes do grupo

          

          	
            19

          

          	
            20

          

          	
            18

          

          	
            0,0000*

          
        


        
          	
            Diabetes (%)

          

          	
            Pacientes diabéticos/pacientes do grupo

          

          	
            8

          

          	
            7

          

          	
            8

          

          	
            0,0281*

          
        


        
          	
            Doença mental (%)

          

          	
            Pacientes com doença mental/pacientes do grupo

          

          	
            3

          

          	
            4

          

          	
            3

          

          	
            0,0000*

          
        


        
          	
            Aids (%)

          

          	
            Pacientes com Aids/pacientes do grupo

          

          	
            8

          

          	
            4

          

          	
            10

          

          	
            0,0000*

          
        


        
          	
            MSMCIDA (%)

          

          	
            Pacientes que moram na mesma cidade de acompanhamento/pacientes do grupo

          

          	
            93

          

          	
            97

          

          	
            90

          

          	
            0,0000*

          
        

      
    


    Fonte: Sinan.


    Elaboração dos autores.


    Notas:


    1 Pacientes submetidos ao TDO.


    2 Pacientes não submetidos ao TDO.


    Obs.: (*) Indica significância estatística de pelo menos 5%.


    No geral, todas as variáveis submetidas ao teste para diferenças de médias foram estatisticamente significantes a menos de 5%, indicando que os dois grupos têm, em média, probabilidades de cura da tuberculose diferentes, além de terem características observáveis diferentes. Destaca-se como a principal variável de análise o percentual de cura da tuberculose, em que 93% dos pacientes que se submeteram ao TDO estão curados, enquanto apenas 66% dos que não se submeteram ao TDO estão curados. Esse primeiro resultado indica que os indivíduos pertencentes aos dois grupos têm probabilidade de cura diferente. Além disso, constata-se que o grupo submetido ao tratamento tem características observáveis próximas do grupo não exposto a este; porém, chama-se atenção para o número de indivíduos com tuberculose e Aids que são acompanhados pelo TDO, que é o dobro (8%) da observada para o grupo sem TDO (4%).


    A idade média dos indivíduos com diagnóstico de tuberculose foi de 40,5 anos. Há uma diferença de dois anos entre os dois grupos em análise: os pacientes que se submeteram ao TDO têm média de 39 anos e os que não se submeteram ao tratamento têm média de 41 anos. O p-valor indica que há diferença significante entre a média de idade dos dois grupos. De acordo com alguns estudos, no Brasil, o grupo na faixa etária que vai dos 20 aos 49 anos é o mais atingido pela tuberculose, abrangendo em torno de 63% dos casos novos da doença registrados em 2009 (Piller, 2012). Esta faixa corrobora com os dados deste trabalho e comprova que a população economicamente ativa é a mais atingida pela doença.


    Com relação ao sexo, 69% dos pacientes com tuberculose são homens e apenas 31% são mulheres. Quanto aos grupos referentes à essa variável, há diferença significante nas proporções de homens: no grupo com TDO, 71% é do sexo masculino; e no grupo sem o TDO, é 68%. Observa-se, porém, que a maior predominância da doença é entre os homens, resultado este corroborado em outros trabalhos (Coelho et al., 2009; Belo et al., 2010), sugerindo que a diferença de acometimento de tuberculose entre os sexos pode estar ligada a fatores culturais, econômicos e sociais. Portanto, esses valores podem ser atribuídos ao fato de os homens estarem mais presentes no mercado de trabalho; frequentarem menos os serviços de saúde; e apresentarem maior prevalência de infecção pelo HIV, prevalência de alcoolismo e de uso de outros tipos de drogas (Caliari e Figueiredo, 2012).


    A respeito da raça, apenas 22% da amostra analisada é da raça branca: do grupo com TDO, 21% é branco; e do grupo sem TDO, 23%. Dessa forma, é possível observar que, nos dois grupos, a participação de não brancos (demais etnias) com tuberculose é superior, resultado também evidenciado por Paixão e Gontijo (2007) ao constatarem que os pacientes não brancos representam 78% dos casos de tuberculose no Brasil.


    Foi observado que tanto os pacientes analfabetos quanto os com nível superior são minoria da população com registro de tuberculose no Sinan (12% e 3%, respectivamente), portanto, 88% possui alguma escolaridade formal. Já com relação aos dois grupos, constata-se que o grupo com TDO é composto por mais analfabetos (14%) e por um percentual menor de indivíduos com ensino superior (2%) quando comparado ao grupo sem TDO, em que 12% é analfabeto e 3% tem ensino superior. O analfabetismo ou a baixa escolaridade são condições que refletem um conjunto de determinantes socioeconômicos precários e que aumentam a vulnerabilidade à tuberculose, além de serem responsáveis pelo aumento de sua incidência e pela menor adesão ao tratamento (Rouquayrol, Veras e Façanha, 2003; Paixão e Gontijo, 2007; Maruza et al., 2011; Orofino et al., 2012).


    O estudo mostra que 84% do total de pacientes da amostra mora em área urbana. Esse percentual é menor para os indivíduos com TDO (81%) e maior para o grupo sem TDO (85%). Como, em geral, os serviços de saúde são mais acessíveis nas áreas urbanas, o TDO auxilia, em maior proporção, os pacientes que moram em cidades mais isoladas. É importante destacar que a zona urbana apresenta maior prevalência de casos de tuberculose se comparada à zona rural. Estudos corroboram que, principalmente nas grandes cidades, onde existe número elevado de aglomerados (moradias) e pessoas vivendo no mesmo ambiente, os casos de tuberculose são elevados (Brasil, 2011).


    Com relação a doenças e agravos, 19% dos indivíduos da amostra apresentaram casos de alcoolismo; 8%, de diabetes; 3%, de doença mental; e 8%, de Aids (HIV positivo). Para o grupo submetido ao TDO, estes percentuais foram de, respectivamente, 20%, 7%, 4% e 4%; e para o grupo dos indivíduos que não foram acompanhados pelo TDO, foram de, respectivamente, 18%, 8%, 3% e 10%.


    Como o TDO não consegue atingir todos os pacientes com tuberculose, seja por falta de recursos, seja por problemas de gestão, é importante priorizar os pacientes que têm um perfil que está associado a dificuldades de finalizar todo o tratamento, incluindo aqueles pacientes que apresentam comorbidade, como diabetes ou doença mental (Gonçalves et al., 1999).


    Por fim, a maioria dos doentes submetidos ao TDO (97%) e os não submetidos ao TDO (90%) moram na mesma cidade em que fizeram o tratamento.


    5.2 Propensity score matching


    No intuito de ilustrar e, ao mesmo tempo, evidenciar a importância do matching na análise dos dois grupos estudados, os gráficos 5 e 6 apresentam as distribuições das probabilidades de participação no TDO para o grupo que teve a intervenção da modalidade de tratamento (linhas contínuas) e para o grupo que não foi acompanhado pelo TDO (linhas pontilhadas), sem e com o pareamento, respectivamente.


    No gráfico 5, a linha contínua mostra que os indivíduos do grupo de tratamento têm características observáveis que os levam a ter uma maior probabilidade de serem submetidos ao TDO do que o grupo de controle, conforme esperado. Nesse caso, uma avaliação do tratamento apenas com base nas diferenças entre as médias da probabilidade de cura dos dois grupos provavelmente seria enviesada, já que estaria se comparando dois grupos de indivíduos com características diferentes e que influenciam a probabilidade de participarem do TDO.


    GRÁFICO 5


    Distribuição das probabilidades estimadas de participação no TDO do grupo de tratamento e no grupo de controle – sem pareamento


    [image: ]


    Fonte: Sinan (2005-2014).


    Elaboração dos autores.


    Após o pareamento, gráfico 6 – quando o grupo de controle é sorteado aleatoriamente, de modo a ser o mais próximo possível do grupo que sofreu a intervenção –, as distribuições da probabilidade dos dois grupos tornam-se próximas, e os gráficos se sobrepõem. Assim, o gráfico 6 mostra que o matching é balanceado e que, ao comparar-se a probabilidade média de cura do grupo que foi acompanhado pelo TDO com a do grupo pareado que não sofreu esta intervenção, a diferença entre estas probabilidades pode ser associada ao impacto do TDO sobre a cura, e não sobre as diferenças entre as características dos indivíduos.


    GRÁFICO 6


    Distribuições das probabilidades estimadas de participação no TDO do grupo de tratamento e grupo de controle – com pareamento


    [image: ]


    Fonte: Sinan (2005-2014).


    Elaboração dos autores.


    A tabela 2 apresenta os resultados do modelo logit utilizado para a escolha do grupo de controle. Desses resultados, pode-se traçar o perfil, baseando-se nos coeficientes estatisticamente significantes a menos de 5% dos indivíduos que tiveram TDO, ou aquelas características que fazem com que o indivíduo tenha uma maior probabilidade de ter o TDO: indivíduos mais novos; com baixa escolaridade; não brancos; que têm o tratamento na mesma cidade que moram; e com Aids.


    TABELA 2


    Resultado do modelo logit – variável dependente é a participação ao TDO, valor igual a 1, 0 no caso contrário (2005-2014)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variável

          

          	
            Coeficiente

          

          	
            Desvio-padrão

          

          	
            P-valor

          
        


        
          	
            Idade

          

          	
            -0,013

          

          	
            0,001

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Sexo

          

          	
            0,036

          

          	
            0,032

          

          	
            0,267

          
        


        
          	
            Escolaridade 1

          

          	
            0,694

          

          	
            0,098

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Escolaridade 2

          

          	
            0,508

          

          	
            0,093

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Escolaridade 3

          

          	
            0,461

          

          	
            0,100

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Escolaridade 4

          

          	
            0,391

          

          	
            0,093

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Escolaridade 5

          

          	
            0,439

          

          	
            0,106

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Escolaridade 6

          

          	
            0,150

          

          	
            0,100

          

          	
            0,135

          
        


        
          	
            Escolaridade 7

          

          	
            0,103

          

          	
            0,102

          

          	
            0,313

          
        


        
          	
            Escolaridade 8

          

          	
            -0,338

          

          	
            0,168

          

          	
            0,045*

          
        


        
          	
            Raça

          

          	
            -0,083

          

          	
            0,035

          

          	
            0,018*

          
        


        
          	
            Cidade tratamento=moradia

          

          	
            1,239

          

          	
            0,091

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Álcool

          

          	
            0,073

          

          	
            0,039

          

          	
            0,063

          
        


        
          	
            Diabetes

          

          	
            -0,011

          

          	
            0,060

          

          	
            0,849

          
        


        
          	
            Doença mental

          

          	
            0,104

          

          	
            0,090

          

          	
            0,249

          
        


        
          	
            Aids

          

          	
            -0,898

          

          	
            0,072

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Dummy2005

          

          	
            -0,548

          

          	
            0,073

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Dummy2006

          

          	
            -0,208

          

          	
            0,072

          

          	
            0,004*

          
        


        
          	
            Dummy2007

          

          	
            -0,067

          

          	
            0,065

          

          	
            0,305

          
        


        
          	
            Dummy2008

          

          	
            -0,238

          

          	
            0,065

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Dummy2009

          

          	
            -0,382

          

          	
            0,066

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Dummy2010

          

          	
            -0,288

          

          	
            0,065

          

          	
            0,000*

          
        


        
          	
            Dummy2011

          

          	
            -0,182

          

          	
            0,064

          

          	
            0,005*

          
        


        
          	
            Dummy2012

          

          	
            -0,006

          

          	
            0,064

          

          	
            0,924

          
        


        
          	
            Dummy2013

          

          	
            -0,046

          

          	
            0,065

          

          	
            0,478

          
        


        
          	
            Constante

          

          	
            -1,513

          

          	
            0,141

          

          	
            0,000*

          
        

      
    


    Fonte: Sinan.


    Elaboração dos autores.


    Obs.: (*) Indica significância estatística a 5%.


    A tabela 3 apresenta a diferença entre a probabilidade média de cura para os dois grupos, tratados e não tratados, sem o pareamento, e aponta que essa diferença é em torno de 26% para os três períodos em análise: os indivíduos acompanhados pelo TDO têm, em média, 26% mais chance de cura do que o grupo controle, que não foi acompanhado pelo TDO. Porém é possível que parte deste percentual seja atribuído por um grupo de tratamento que tenha características diferentes do grupo de controle. Assim, mais três modelos foram estimados como o método de pareamento vizinho mais próximo (estratos e Kernel), no intuito de estimar o impacto do TDO entre dois grupos que fossem o mais semelhante possível, no que diz respeito às suas características observáveis. Os resultados com os três métodos foram próximos: o vizinho mais próximo, que apresentou 23% a mais de cura para o grupo dos tratados com TDO; estratos obteve 21% a mais; e Kernel, assim como vizinho mais próximo, também apresentou 23% a mais. Todos os métodos foram observados durante os dez anos de estudo.


    No intuito de observar em qual momento o impacto se apresentou mais eficaz com o passar do tempo, foram divididos os períodos: 2005-2009 e 2010-2014. Assim, os dados mostraram que o TDO teve maior impacto no primeiro período em análise. Este resultado pode ter ocorrido devido a melhoras ao longo do tempo no acesso em geral dos indivíduos com tuberculose aos medicamentos ou às campanhas informativas sobre a importância de se realizar todo o tratamento da doença. Outro aspecto que pode ter contribuído é o fato de o TDO ser capaz de influenciar a adesão ao tratamento até para aqueles que não são assistidos pela ação, mas que moram perto ou conhecem o TDO. Desse modo, no período 2010-2014, observa-se que o impacto do tratamento na probabilidade de cura é menor, mas ainda significante. Além das explicações citadas, também poderia indicar um enfraquecimento da gestão com relação as ações do TDO.


    Na cidade do Rio de Janeiro, o estudo realizado por Cavalcante et al. (2003) concluiu que pacientes que receberam o TDO tiveram uma chance 1,6 vez maior de cura do que os pacientes que não foram submetidos a esse tratamento.


    Portanto, quando as unidades de saúde priorizam esse protocolo, elas garantem maior qualidade na atenção e na adesão do doente ao tratamento da tuberculose, melhorando, assim, as ações de acolhimento e vínculo para os indivíduos com problemas de locomoção, com algum tipo de deficiência que os impeça de realizar o tratamento com independência e/ou que não têm suporte de outra pessoa próxima que ajude na administração do remédio; além daqueles pacientes de risco (pacientes com histórico de abandono prévio e agravos associados à enfermidade), pois apresentam maior probabilidade de não se obter sucesso no tratamento (Oliveira e Antunes, 2012).


    TABELA 3


    Estimativa do impacto do TDO sobre a probabilidade de cura dos pacientes – Pernambuco (2005-2014)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Diferença entre as médias

          

          	
            Impacto do TDO

          
        


        
          	
            2005-2014

          

          	
            2005-2009

          

          	
            2010-2014

          
        


        
          	
            Sem pareamento

          

          	
            0,261*

          

          	
            0,262*

          

          	
            0,260*

          
        


        
          	
            Matching via propensity score

          
        


        
          	
            Vizinho mais próximo

          

          	
            0,239*

          

          	
            0,259*

          

          	
            0,177*

          
        


        
          	
            Estratos

          

          	
            0,218*

          

          	
            0,270*

          

          	
            0,184*

          
        


        
          	
            Kernel

          

          	
            0,231*

          

          	
            0,283*

          

          	
            0,193*

          
        

      
    


    Fonte: Sinan (2005-2014). Na estimativa com matching via propensity score, através de um Kernel, foi utilizado o Kernel de Epanechnikov.


    Elaboração dos autores.


    Obs.:


    1. (*) Indica significância estatística a 5%.


    2. Contabilizam-se 7.515 pacientes submetidos ao TDO e 14.420 pacientes não submetidos (grupo controle).


    6 CONCLUSÃO


    Este estudo propõe-se a realizar uma avaliação do impacto do tratamento diretamente observado no controle da tuberculose no estado de Pernambuco ao investigar se os indivíduos submetidos a este têm uma maior probabilidade de cura quando comparados com os que não foram acompanhados pelo tratamento. A análise foi realizada para o período de 2005 a 2014, e o método de estimação utilizado foi o matching via propensity score. Em Pernambuco, o abandono ao tratamento da doença ainda é muito significante, em torno de 10% no período analisado, ficando, assim, a taxa de cura em torno de 71,3%. A avaliação de impacto indicou que os indivíduos submetidos a esse protocolo têm, em média, 23% a mais de chance de cura do que os demais, sugerindo que o TDO é uma importante ação para o combate e o controle da doença no estado.


    Esses resultados indicam, portanto, a importância da intervenção dos profissionais de saúde – em especial os agentes de saúde, que prestam um papel relevante à comunidade e aos portadores de doenças endêmicas, particularmente as consideradas negligenciáveis, no controle e no combate destas. Ademais, salienta-se que tais programas devem depender mais da qualidade da gestão nas instituições de saúde municipais do que propriamente de recursos financeiros destas, sendo, portanto, factível de serem implementados em quaisquer municípios, inclusive naqueles menores.
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    AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE COTAS NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA


    Felipe Miranda de Souza Almeida[1]


    Cristiana Tristão Rodrigues[2]


    Este trabalho visa avaliar a política de cotas na Universidade Federal de Viçosa (UFV), comparando o desempenho escolar e o número de reprovações entre os estudantes beneficiados ou não pela Lei de Cotas nos anos 2013, 2014 e 2015. Os resultados, encontrados por meio da metodologia propensity score, mostram que não há diferença significativa entre os dois grupos. Assim, o resultado vai ao encontro do objetivo da lei, que é ampliar o acesso às universidades e aos institutos federais para os jovens das escolas públicas, para os pretos e pardos e para os índios, sem diminuir a qualidade de ensino.


    Palavras-chave: políticas de cotas; ensino superior; propensity score.


    EVALUATION OF THE QUOTA POLICY AT THE FEDERAL UNIVERSITY OF VIÇOSA


    This study aims to evaluate the policy of quotas at the Federal University of Viçosa (UFV), comparing the academic performance and number of disapprovals between the students benefited or not from the Quota Law in the years 2013, 2014 and 2015. The results, found by propensity score methodology, show no significant difference between the two groups. Therefore, the result goes along with the objective of the Law, which is to expand the access to universities and federal institutes for students from the public school system, for black and mixed race groups and also for the indians, without reducing the level of quality of education.


    Keywords: quotas policies; university education; propensity score.


    EVALUACIÓN DE LA POLÍTICA DE CUOTAS EN LA UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA


    Este trabajo tiene como objetivo evaluar la política de cuotas en la Universidade Federal de Viçosa (UFV), comparando el rendimiento escolar y el número de fracasos entre los estudiantes beneficiados o no por la Ley de Cuotas en los años 2013, 2014 y 2015. Los resultados obtenidos utilizando la metodología propensity score, muestran que no hay diferencias significativas entre los dos grupos. Así, el resultado en línea con la propuesta de la Ley que es ampliar el acceso a las universidades e institutos federales para los jóvenes de las escuelas públicas, para los negros y mulatos e indios sin disminuir la calidad de la educación.


    Palabras clave: políticas de cuotas; enseñanza superior; propensity score.


    EVALUATION DE LA POLITIQUE DES QUOTAS A L’UNIVERSITE FÉDÉRALE DE VIÇOSA


    Cette étude vise à évaluer la politique des quotas à l’Université Fédérale de Viçosa (UFV), en comparant le performance académique et le nombre des réprimandes de discipline chez les étudiants bénéficiaires ou non de la Loi des quotas dans les années 2013, 2014 et 2015. Les résultats, trouvés par la méthode de propensity score, montrent aucune différence significative entre les deux groupes. Ainsi, le résultat répond au objectif de la Loi, qui est d’élargir l’accès aux universités et aux instituts fédéraux pour les étudiants qui fréquentent les écoles publiques, pour les noirs et les mulâtres et aussi pour les indiens, sans pour autant diminuer la qualité de l’éducation.
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    1 INTRODUÇÃO


    As políticas públicas brasileiras têm se caracterizado por adotar uma perspectiva social, com medidas de redistribuição e assistência contra os problemas de discriminação e desigualdade. A educação como propulsora de crescimento e redutora de desigualdade tem tomado dimensão cada vez maior na análise econômica. Esse efeito foi observado por diversos autores, que mostraram que a educação promove o desenvolvimento, o crescimento, a incorporação de tecnologias, a geração de externalidades positivas e o aumento dos ganhos salariais (Acemoglu e Angrist, 2000; Lange e Topel, 2006).


    Diversos países ao redor do mundo, como os Estados Unidos, a França, a África do Sul e o Brasil, implementaram algumas políticas afirmativas para educação com o objetivo de permitir o acesso de grupos com dificuldade de inclusão dentro da sociedade e que têm sido historicamente discriminados (Silva, 2006; Goldemberg, Durham e Guimarães, 2013).


    No âmbito dessas políticas, uma das mais conhecidas é o sistema de cotas, que consiste em estabelecer um determinado número ou percentual a ser ocupado em área específica por grupos definidos, o que pode ocorrer de forma mais ou menos flexível, de maneira proporcional ou não. No Brasil, a política de cotas é aplicada em diferentes instituições de ensino superior com critérios e porcentagens diferentes, mas com o objetivo de reduzir a desigualdade na sociedade e promover a inclusão de grupos minoritários na educação superior. O critério para participação envolve, além de questões raciais, questões socioeconômicas, como ter estudado todo o ensino médio na escola pública.


    Em agosto de 2012, sancionou-se a Lei no 12.711, que garante a reserva de 50% das matrículas, por curso e por turno, nas 63 universidades federais e nos quarenta institutos federais de educação, ciência e tecnologia (Inep, 2017) a alunos oriundos integralmente do ensino médio público, em cursos regulares ou da educação de jovens e adultos (EJA). Os demais 50% das vagas permanecem para a ampla concorrência (Brasil, 2015). Tal medida foi aplicada gradativamente. Para o exame de ingresso de 2013, as universidades já deveriam reservar 12,5% das vagas ofertadas, e as que já desenvolviam ações afirmativas poderiam mantê-las. Para a seleção de 2014, deveriam reservar 25% das vagas; para o ano de 2015, 37,5%; chegando aos 50% em 2016.


    A reserva de vagas na UFV sempre superou a quantidade mínima estipulada pelo governo para o ingresso de alunos cotistas no ensino superior, sendo estas vagas de 20%, 30% e 40% para os respectivos anos de 2013, 2014 e 2015. Em 2016, todas as universidades e institutos federais, reservaram 50% de suas vagas para estudantes cotistas, conforme a Lei no 12.711/2012.


    O tema tem grande importância, uma vez que não há consenso na literatura sobre a sua aplicação. Por um lado, existe a defesa desse sistema como reparação histórica e de justiça social (Almeida, 2006; Guarnieri e Melo-Silva, 2007; Moehlecke, 2002). Por outro, existem os que criticam essa política por diversas razões. Primeiramente, porque a política não reduz a desigualdade, dado que diversos alunos que desejam essas vagas não possuem os pré-requisitos necessários. Dessa forma, essa política beneficia somente uma minoria que atinge o ensino superior. E, posteriormente à implementação das cotas, aqueles que se beneficiassem com a vaga não seriam capazes de compensar o gap existente na formação escolar, gerando uma perda qualitativa de capital humano na universidade (D’Souza, 1991; Sowell, 2004).


    Lordêlo (2004), em seu trabalho, traçou o perfil do aluno de administração da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e estabeleceu relações entre o seu desempenho universitário e as demais variáveis, entre as quais a raça, a renda e o ensino médio público. Os resultados apresentaram que, para o rendimento universitário, o ensino médio em escola pública não é significante, mas para raça (negativamente relacionada) e renda (positivamente relacionada) o resultado foi significante. O autor ainda demonstra que a presença de pretos e pobres no curso de administração é pequena, e que este grupo tende a se concentrar nos cursos de baixa concorrência e de baixo prestígio social.


    Bezerra e Gurgel (2011) estudaram a política pública de cotas voltada ao acesso e à permanência de negros e pobres na universidade brasileira. Os autores utilizaram a Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) como campo de pesquisa. Os resultados indicam que o desempenho nos estudos, de cotistas e não cotistas, é semelhante, que os dois grupos se valorizam academicamente por igual e que a evasão entre cotistas é a metade da encontrada entre não cotistas.


    Golgher, Amaral e Neves (2015) buscaram avaliar se o desempenho acadêmico na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) era diferenciado entre estudantes que receberam e que não receberam o bônus sociorracial no vestibular da instituição nos anos de 2009 e 2010. O estudo analisou o impacto de diferentes categorias desta política de inclusão social. Os resultados sugerem que o rendimento semestral global (RSG) é similar entre bonistas e não bonistas, controlando por variáveis sociais, demográficas e econômicas.


    Pereira, Bittencourt e Silva Junior (2013) analisaram o impacto da implantação das cotas, sociais e raciais, sobre as notas nos conhecimentos específicos do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade). Os autores utilizaram o Enade 2008 como fonte principal de dados, o que forneceu informações sobre 59 cursos e mais de 74 mil alunos. Os resultados mostram que a implementação de cotas afetou de forma negativa e significante os cursos de pedagogia, história e física, e impactou positiva e significativamente somente o curso de agronomia.


    Velloso (2013) analisou o rendimento no curso de três turmas de alunos que ingressaram na Universidade de Brasília (UnB) em 2004, 2005 e 2006, mediante vestibulares com dois sistemas de seleção, o de reserva de 20% das vagas para negros e o tradicional, de livre competição. Compararam as médias das notas de dois grupos de alunos em cada carreira, cotistas e não cotistas, considerando o nível de prestígio social do curso e sua área do conhecimento do vestibular – humanidades, ciências e saúde. Em linhas gerais, no conjunto das três turmas de cada área, os resultados mostraram que, em aproximadamente dois terços ou mais das carreiras, não houve diferenças expressivas entre as médias dos dois grupos ou estas foram favoráveis aos cotistas – apesar de exceção em um único ano, nas ciências. A principal tendência constatada, que encontrou eco em evidências empíricas de outras instituições, foi a da ausência de diferenças sistemáticas de rendimento a favor dos não cotistas, contrariando previsões de críticos do sistema de cotas, no sentido de que este provocaria uma queda no padrão acadêmico da universidade.


    Garcia e Jesus (2015), comparando o desempenho dos alunos cotistas e não cotistas ao longo do curso no período 2004-2012, verificaram que em cinco dos nove cursos analisados não foram observadas diferenças significativas entre as médias semestrais do índice de rendimento acadêmico dos alunos cotistas e dos alunos do sistema universal (ampla concorrência).


    Diante dessas considerações, este artigo tem como objetivo principal avaliar a política de cotas (Lei no 12.711/2012) na UFV, debruçando-se apenas sobre a questão de desempenho acadêmico e número de reprovações, não sendo possível avançar a discussão em torno de diversos aspectos da legitimidade das cotas. Mais especificamente, busca-se: i) analisar a probabilidade de os estudantes participarem da política, levando em consideração suas características socioeconômicas; e ii) desenvolver comparações entre o desempenho escolar medido pelo coeficiente de rendimento acumulado (CRA) e o número de reprovações entre os estudantes que são beneficiados ou não pela lei.


    Além desta introdução, mais seis seções ajudarão no desenvolvimento deste estudo. A seção 2 apresenta o referencial teórico, em que se discutem o conceito de políticas públicas, o ciclo de políticas públicas e a avaliação de políticas públicas. A seção 3 descreve a Lei Federal no 12.771/2012, a Lei de Cotas. A seção 4 detalha a metodologia. A seção 5 traz a fonte de dados e as variáveis utilizadas. O seção 6 expõe os resultados. E, por fim, a seção 7 apresenta as considerações finais.


    2 REFERENCIAL TEÓRICO


    2.1 Conceitos de políticas públicas


    O ressurgimento da importância da área de conhecimento denominada políticas públicas, assim como das instituições, das regras e dos modelos que sua decisão, elaboração, implementação e avaliação envolvem tem sido registrado nas últimas décadas (Souza, 2007).


    Há uma série de definições para políticas públicas, ou seja, não existe uma única nem melhor. Lynn e Gould (1980) definem política pública como um conjunto de ações adotadas pelo governo que irão produzir efeitos específicos. Peters (1986), seguindo o mesmo caminho, define como a soma das ações do governo que influenciam a vida dos cidadãos. Dye (1992) define como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”.


    Segundo Souza (2007), pode-se resumir políticas públicas como a área de “conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar ‘o governo em ação’ e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente)”.


    2.2 Ciclo de políticas públicas


    O modelo de ciclo de políticas públicas possibilita a simplificação da realidade, uma vez que cada uma das atividades pode ser analisada de maneira independente. Segundo Rua (2009), tal modelo é uma abordagem que identifica fases sequenciais e interativas-iterativas no processo de criação de uma política, como apresentado na figura 1.


    FIGURA 1


    Ciclo de políticas públicas
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    Fonte: Rua (2009).


    Há na literatura diversas definições para os estágios do ciclo político que apresentam o processo a partir de diferentes quantidades de etapas. Por não ser objeto deste trabalho aprofundar a análise de todas essas fases, estas serão brevemente apresentadas, e, em seguida, detalhada a fase de avaliação, foco do estudo.


    A formação da agenda, primeira fase do ciclo, se refere à maneira como determinada situação é reconhecida como um problema político e sua discussão passa a integrar as atividades de um grupo de autoridade dentro e fora do governo.


    A formação das alternativas e da tomada de decisão ocorrem quando, após a inclusão do problema na agenda e alguma análise deste, os atores criam opções e apresentam propostas sobre o que fazer a seu respeito. A tomada de decisão não implica que todas as decisões relacionadas a uma política pública foram tomadas, mas implica que foram aprovadas como curso oficial de ação.


    A implementação consiste em um conjunto de decisões a respeito da operação das rotinas executivas das diversas organizações envolvidas em uma política, de tal maneira que as decisões inicialmente tomadas deixam de ser apenas intenções e passam a ser intervenção na realidade. Na maioria das vezes, a implementação é acompanhada do monitoramento, que é um conjunto de procedimentos de acompanhamento do comportamento do ambiente da política, dos processos adotados e dos resultados preliminares e intermediários obtidos.


    2.3 Avaliação de políticas públicas


    Nas últimas décadas, o estudo das políticas públicas e, por consequência, dos métodos de análise política (policy analysis) tem sido uma das áreas com maior crescimento das ciências sociais. Segundo Fischer, Miller e Sidney (2006), a análise de políticas surgiu para uma melhor compreensão do processo de formulação de políticas e também para dar suporte aos tomadores de decisão. Tal análise, de acordo com os autores, fornece aos decisores políticos informações confiáveis sobre as demandas ou os problemas econômicos e sociais.


    Segundo Cunha (2018), a avaliação é um instrumento importante na busca por maior eficiência dos gastos públicos e efetividade da ação do Estado, além de possibilitar melhoria na qualidade da gestão e maior transparência pública. Eugene (1998) argumenta que a análise de política é um conjunto de conhecimentos proporcionado por diversas disciplinas das ciências humanas que visam resolver ou analisar problemas concretos em política pública. Para Wildavsky (1979), a análise recorre a contribuições de várias disciplinas diferentes, a fim de interpretar as causas e consequências da ação do governo. Segundo Dye (1976), avaliar a política pública é “descobrir o que os governos fazem, por que fazem e que diferença isto faz”.


    O processo de avaliação engloba um grande número de atividades, todas elas envolvidas com o exame das causas e consequências da ação governamental. Assim, a avaliação tem como objeto os problemas com que se defrontam os fazedores de política (policy makers), assim como auxiliar o seu equacionamento, mediante o emprego de criatividade, imaginação e habilidade.


    Os programas públicos são projetados para atingir determinados objetivos e beneficiários. Dito isto, existem métodos para compreender se esses programas realmente funcionam, bem como o nível e a natureza dos impactos sobre destinados beneficiários. Identificar os efeitos precisos de uma política é uma tarefa complexa e desafiadora. Esta questão é particularmente relevante em um clima econômico incerto, em que os governos estão sob grande pressão para promover programas que podem levar ao crescimento e à redução da pobreza.


    No âmbito da avaliação das políticas de ações afirmativas, Weisskopf (2004) propõe um modelo de análise comparativa de como o contexto de uma política influencia suas prováveis consequências (benefícios ou custos). Assim, mediante um modelo qualitativo, o autor cria links entre vários tipos de condições e diferentes tipos de potenciais resultados, com o intuito de analisar os efeitos das variações nos contextos dessas políticas em suas chances de obter sucesso ou falha.


    Este artigo utiliza a avaliação de impacto visando alcançar o objetivo proposto. A avaliação de impacto eficaz deve, desse modo, ser capaz de avaliar com precisão os mecanismos pelos quais os beneficiários estão respondendo à intervenção. Os benefícios de uma avaliação de impacto bem concebido, portanto, são a longo prazo e podem ter importantes repercussões (Cunha, 2018).


    3 A LEI DE COTAS


    Em 2012, foi aprovada a Lei Federal no 12.771 (Lei de Cotas), que garante a reserva de vagas para pretos, pardos, indígenas, alunos que cursaram integralmente o ensino médio em escolas públicas e para aqueles de baixa renda nas 63 universidades federais e nas quarenta instituições federais de educação, ciência e tecnologia (Brasil, 2015; Inep, 2017). Segundo Feres Júnior et al. (2013), antes da aprovação da lei, quarenta das 59 universidades federais já utilizavam alguma modalidade de ação afirmativa (cotas, bônus, etc.), buscando beneficiar alunos oriundos de escolas públicas, pretos, pardos, indígenas, deficientes físicos, quilombolas, pessoas de baixa renda, mulheres negras, refugiados políticos, beneficiários de reforma agrária, entre outros.


    As universidades brasileiras utilizavam critérios bastante variados para a distribuição das vagas. Com a Lei de Cotas, foi criado um padrão para o ingresso dos estudantes, regulamentado pelo Decreto no 7.824/2012 e pela Portaria Normativa no 18/2012 do Ministério da Educação (MEC), que estabelece os conceitos básicos para a sua aplicação e demais questões pertinentes. A lei fixou quatro critérios: i) candidatos que estudaram integralmente o ensino médio na rede pública; ii) candidatos que estudaram integralmente o ensino médio na rede pública e que possuem baixa renda; iii) candidatos pretos, pardos e indígenas que estudaram integralmente o ensino médio na rede pública; e iv) candidatos pretos, pardos e indígenas que estudaram integralmente o ensino médio na rede pública e que possuem baixa renda.


    Para candidatar-se às cotas, i) os estudantes devem comprovar que estudaram todo o ensino médio em escola pública; ii) é necessário autodeclarar-se pertencente à etnia indígena ou de cor preta e parda; e iii) apresentar comprovação de renda, no caso daqueles que concorrem às vagas para baixa renda. O MEC recomenda uma documentação mínima, mas as regras para comprovação de renda são estabelecidas pela instituição de ensino (Brasil, 2015).


    Como representado pela figura 2, as vagas reservadas às cotas (que alcançaram 50% do total de vagas da instituição em 2016) devem ser subdivididas, metade para estudantes oriundos de escolas públicas com renda familiar bruta igual ou inferior a 1,5 salário mínimo per capita e metade para estudantes oriundos de escolas públicas com renda familiar superior a 1,5 salário mínimo. Será levado em conta percentual mínimo, correspondente ao da soma de pretos, pardos e indígenas no estado, de acordo com o último censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), segundo exposto no art. 3o da lei.


    FIGURA 2


    Distribuição de vagas segundo a Lei de Cotas
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    Fonte: Brasil (2015).


    Foi analisado o estado do Rio de Janeiro para exemplificar o critério que define a porcentagem das vagas reservadas para os estudantes autodeclarados pretos, pardos e indígenas. De acordo com o último censo, a soma das três populações no estado corresponde a uma proporção de 51,80% da população. Isto significa que 51,80% das vagas reservadas devem ser destinadas para esse grupo de beneficiários. Assim, o grupo que é composto por pretos, pardos e indígenas oriundos de escolas públicas e com rendimento familiar per capita acima de 1,5 salário mínimo poderá usufruir de 13% das vagas nas federais do estado. O mesmo acontece para o grupo de pretos, pardos e indígenas oriundos de escolas públicas e de baixa renda (até 1,5 salário mínimo). O exemplo é representado na figura 3.


    FIGURA 3


    Distribuição de vagas segundo a Lei de Cotas
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    Fonte: Brasil (2015).


    A implementação da Lei de Cotas se deu de forma gradual. Em 2013, as universidades deveriam reservar, pelo menos, 12,5% das vagas ofertadas. Em 2014, reservaram 25%; em 2015, 37,5%; e, em 2016, atingiram o mínimo previsto na lei. A aplicação da norma pode ser realizada de diversas maneiras, desde que respeite o mínimo por ano e que reserve 50% das vagas. As instituições que já possuíam algum tipo de cota tiveram que adaptar as suas regras às determinações da lei.


    O MEC e a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial são responsáveis pela avaliação e pelo acompanhamento do programa. Em um prazo de dez anos, contados a partir da data de publicação da lei, o Poder Executivo promoverá a revisão do sistema de cotas nas instituições federais de educação.


    4 METODOLOGIA


    A avaliação de impacto de qualquer política ou programa busca determinar que efeitos podem realmente ser atribuídos ao programa. A análise é feita por meio da observação do que teria acontecido com o indivíduo que recebeu o benefício caso ele não tivesse recebido. Sendo assim, deve-se considerar um indivíduo com as mesmas características do beneficiário, mas que, no mesmo período, não recebeu o benefício.


    Para alcançar o objetivo, será utilizada a metodologia do matching (pareamento). O método é amplamente utilizado na estimativa de efeitos causais de tratamento sobre os resultados de interesse. A ideia básica é construir contrafactuais para os participantes com características similares e, então, comparar os resultados entre os beneficiários (tratados) e seus contrafactuais. Utilizam-se como base as características observáveis do grupo de tratamento, comparando-o com o grupo de controle, composto por indivíduos com características semelhantes às do grupo de tratamento.


    Neste estudo temos as seguintes situações: D = 1, caso o estudante tenha ingressado pelo sistema de cotas, definido como o grupo de tratamento; e D = 0, caso tenha ingressado pelo sistema de ampla concorrência, definido como grupo de controle. O resultado observado para a variável de interesse (desempenho acadêmico e número de reprovações) pode ser representado por Yi = D.Y1i + (1 – D). Y0i, em que Y1i representa a variável de interesse para o indivíduo i, que pertence ao grupo de tratamento, e Y0i é o valor da mesma variável caso o indivíduo pertença ao grupo de controle.


    O impacto médio da política de cotas sobre os beneficiados é dado pelo efeito médio do tratamento no grupo tratado (ATT):
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    em que E(∆i │ D = 1) refere-se ao valor esperado, condicionado à participação da política.


    Realizando a comparação entre os estudantes que ingressaram pelo sistema de cotas e os que ingressaram pelo sistema de ampla concorrência, obtém-se uma medida aproximada do impacto da política de cotas sobre a variável considerada, porém esta medida pode ser viesada, devido à existência de fatores de perturbação (observados e não observados) que afetam a seleção, ou seja, a diferença entre o resultado dos cotistas, caso não tivessem ingressado pelo sistema de cotas, e o resultado do grupo de controle.


    De acordo com Heckman, Ichimura e Todd (1997), esse viés pode ser resultado de três fatores: i) falta de suporte comum; ii) viés nas características observáveis (Xi) entre os que receberam e os que não receberam o benefício; e iii) viés de seleção, proveniente de características não observáveis que influenciam o resultado mesmo após o condicionamento em Xi.


    Para a resolução do problema de viés nas características observáveis, Rosenbaum e Rubin (1983) desenvolveram, a partir do pareamento de características observáveis dos indivíduos do grupo amostral, o propensity score matching (PSM), método que será apresentado a seguir.


    Em um experimento aleatório, a seleção de indivíduos a diferentes tratamentos garante que, em média, não deve haver diferenças sistemáticas em covariáveis observadas ou não observadas entre indivíduos atribuídos aos diferentes tratamentos. Contudo, em um estudo observacional não aleatório, os investigadores não possuem controle sobre a atribuição do tratamento, e, portanto, as comparações diretas dos resultados dos grupos de tratamento podem ser enganosas. Métodos tradicionais de ajustes (matching, estratificação ou ajuste de covariância) são, muitas vezes, limitados, uma vez que só podem ser utilizados um número limitado de cavariáveis de ajustamento. Entretanto, o propensity score (PS), que fornece um resumo escalar das informações das covariáveis, não possui essa limitação.


    De acordo o trabalho de Rosenbaum e Rubin (1983), o PS é um score de equilíbrio e pode ser utilizado em estudos observacionais para reduzir a polarização, ou seja, as diferenças entre grupos de tratados e não tratados.


    Nessa técnica, para eliminar o problema do viés, em vez de se utilizarem as variáveis que expressam as características observáveis (Xi), passou-se a considerar as probabilidades associadas a essas variáveis P(Xi). Assim, considera-se o pressuposto de independência condicional às características observáveis dos grupos de tratamento e controle. Isto significa que, se apenas as variáveis observáveis causam viés nas medidas de impacto, então a estimativa fornecerá uma boa medida de impacto. Entretanto, se as variáveis não observáveis relacionadas com o fato de ser beneficiário do programa afetam o impacto, então ainda poderá haver um viés na medida de impacto.


    Dessa forma, o efeito do programa sobre os beneficiados, equação (1), pode ser reescrita como:
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    em que E(Y1i │ Xi, D = 1) se refere ao valor esperado, condicional ao conjunto de características observáveis e à participação no programa social; e E(Y0i │ Xi, D = 0) refere-se ao valor esperado, condicional ao conjunto de características observáveis e a não participação na política.


    O PS de um indivíduo é definido como a probabilidade condicional de um indivíduo participar do sistema de cotas dadas as suas características observáveis Xi. Isto é, P(X) = Probabilidade (D = 1 │ X), em que 0 < P(X) < 1. Assim, pode-se substituir Xi pelo escalar P(X) na equação (2):
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    Com o PS, é possível ajustar todo viés existente entre os grupos de controle e de tratamento (Rosenbaum e Rubin, 1983). Entretanto, para a aplicação desse método, é preciso assumir as duas hipóteses a seguir.


    
      	1) Balanceamento das características observáveis. A seleção da amostra requer que a participação no programa independa dos resultados e seja condicional nas covariáveis.


      	2) Existência de um suporte comum, isto é, não comparar o incomparável, o que geraria viés na avaliação. Então, 0 < P(X) < 1, para cada grupo de controle, existe um de tratamento correspondente (Heckman, Ichimura e Todd, 1997).

    


    Portanto, deve-se ter em mente que o método do PSM permite reduzir, mas não eliminar, o viés gerado pelos fatores não observáveis. A extensão na qual o viés é reduzido depende crucialmente da riqueza e da qualidade das variáveis de controle em que o PSM é computado e o pareamento é realizado (Becker e Ichino, 2002).


    A dificuldade de aplicação desse método reside no fato de que, quanto mais características forem utilizadas como base, maior será o número de observações necessário no grupo de tratamento para que possa ser feito o pareamento com o grupo de controle.


    O PS, definido como P(X), não é conhecido, por isso é necessário estimá-lo. De posse das observações dos estudantes que ingressaram pelo sistema de cotas e dos que ingressaram pelo sistema de ampla concorrência, estima-se uma regressão probit para obter a probabilidade de os indivíduos participarem da política, dadas as suas características observáveis (Xi).


    Nessa regressão, variável dependente é uma dummy que assume valor 1, caso o estudante pertença ao grupo de tratamento (Cotista), e 0, caso o estudante pertença ao grupo de controle (ampla concorrência ou não cotista). As variáveis independentes utilizadas foram aquelas que podem afetar a participação ou não do indivíduo na política e informações socioeconômicas e do background familiar que exercem influência sobre o desempenho acadêmico. Assim, utilizou-se o sexo do estudante, a idade, a cor, a escola em que estudou no ensino médio (pública ou privada), o nível de renda familiar e o nível de escolaridade dos pais (Almeida, Cassuce e Cirino, 2016; Souza, 2008; Uralde, Jiménez e Lever, 2006).


    Com a estimação de P(X), são obtidos subgrupos dentro do grupo de controle com probabilidades semelhantes às dos indivíduos do grupo de tratamento. Em seguida, para cada estrato do P(X), testa-se se a média de cada variável dentro de cada estrato, a fim de identificar diferenças entre cotistas e não cotistas.


    Se identificada distinção entre os grupos, deve-se especificar um modelo menos parcimonioso para a estimativa do PS. Caso todos os testes mostrem que a média não difere significativamente, define-se um número de blocos ou estratos, prosseguindo-se com o cálculo do efeito médio com pareamento estratificado (ATT).


    Diferentes critérios de matching podem ser usados para atribuir participantes a não participantes em função do PS. Isto implica calcular um peso para cada conjunto de participante e não participante. Como discutido a seguir, a escolha de uma técnica de correspondência particular pode, por conseguinte, afetar a estimativa resultante, por meio dos pesos atribuídos (Khandker, Koolwal e Samad, 2010).


    
      	Vizinho mais próximo (NN): é uma das técnicas de pareamento mais utilizadas, em que cada unidade de tratamento é comparada com a unidade de comparação com o PS mais próximo. Pode-se também escolher vizinhos mais próximos e fazer n pareamentos (normalmente é utilizado n = 5). O matching pode ser feito com ou sem substituição. Com a substituição, por exemplo, significa que o mesmo não participante pode ser utilizado como correspondente para diferentes participantes.


      	Calibre e radial: um problema com o matching NN é que a diferença no PS para um participante e o seu vizinho mais próximo não participante da política ainda pode ser muito alta. Esta situação resulta em comparações pobres e pode ser evitada mediante imposição de um limite ou “tolerância” na distância PS máxima (calibre). Este procedimento envolve pareamento com substituição apenas entre os PS dentro de um determinado intervalo. Uma maior redução de indivíduos não participantes provavelmente aumenta a chance de viés de amostragem.


      	Estratificação e intervalo: este procedimento particiona o suporte comum em diferentes estratos (ou intervalos) e calcula o impacto do programa em cada intervalo. Especificamente, dentro de cada intervalo, o efeito do programa é a diferença média nos resultados entre observações de tratados e de controle. A média ponderada destas estimativas de impacto produz o impacto global do programa, tendo a porcentagem de participantes em cada intervalo como os pesos.


      	Kernel e local linear: os algoritmos de pareamento discutidos até agora têm em comum que apenas algumas observações, a partir do grupo de comparação, são usadas para construir o resultado contrafactual de um indivíduo tratado. Matching Kernel (KM) e matching linear local (LLM) são estimadores não paramétricos de pareamento que utilizam ponderação das médias de todos os indivíduos no grupo de controle para construir o resultado contrafactual. Assim, uma vantagem principal destas abordagens é a mais baixa variância, devido à utilização de mais informação. Uma desvantagem é que, possivelmente, as observações são comparações ruins. Assim, a instituição adequada da condição de suporte comum é de grande importância para KM e LLM.

    


    Na literatura que aborda as diferentes técnicas de pareamento, não há um consenso sobre qual técnica apresentaria melhores resultados, mas argumenta que a consideração conjunta das técnicas pode oferecer um método para avaliar se as estimativas são robustas. Seguindo esta linha, neste trabalho, serão utilizadas as quatros técnicas, visando uma estimativa robusta do possível efeito dos tratamentos.


    Assim, o impacto da Lei no 12.71/2012 sobre o rendimento acadêmico e o número de reprovações dos estudantes que ingressaram pelo sistema de cotas (ATT) foi estimado a partir da comparação entre os que ingressaram na universidade por meio da política e os que ingressaram pelo sistema de ampla concorrência, selecionados por suas características observáveis a partir da estimação do propensity score e pareados pelos algoritmos de vizinho mais próximo, radial, estratificação e de Kernel.


    5 DADOS E VARIÁVEIS


    Os dados utilizados neste trabalho são de estudantes que ingressaram na UFV por meio do Sistema de Seleção Unificada (Sisu), após a implementação da Lei no 12.711/2012, ou seja, os anos 2013, 2014 e 2015.


    Conforme pode ser visto na tabela 1, a UFV aplicou o programa de forma gradual. No processo seletivo de 2013, foram preenchidas 488 vagas pelo sistema de cotas. Já nos anos 2014 e 2015, foram preenchidas 846 e 1.066 vagas, respectivamente.


    TABELA 1


    Vagas preenchidas pelo Sisu (2013-2015)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Ampla concorrência

          

          	
            Sistema de cotas

          

          	
            Total

          
        


        
          	
            2013

          

          	
            1.492

          

          	
            488

          

          	
            1.980

          
        


        
          	
            2014

          

          	
            1.480

          

          	
            846

          

          	
            2.326

          
        


        
          	
            2015

          

          	
            1.265

          

          	
            1.066

          

          	
            2.331

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Como visto, o modelo probit pelo qual o PS é calculado deve incluir variáveis preditoras que influenciam o ingresso pelo sistema de cotas e os resultados de interesse. Tais variáveis irão determinar tanto a elegibilidade para o programa como os efeitos sobre o desempenho acadêmico e o número de reprovação dos estudantes.


    O propensity score, então, fornece a probabilidade predita de participação do sistema de cotas de um determinado estudante, e, por meio de seus valores, o pareamento entre os grupos de tratamento e controle é realizado. Foram incluídas variáveis que determinam o sexo do estudante, a idade e o nível de escolaridade dos pais, com a finalidade de realizar o pareamento em termos de características observáveis e também calcular a probabilidade de participar do programa. Assim, o cálculo do ATT é realizado entre estudantes que sejam semelhantes, ou seja, que sejam de fato comparáveis, dadas estas variáveis. As variáveis são apresentadas e descritas no quadro 1.


    QUADRO 1


    Descrição das variáveis


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis

          

          	
            Tipo

          

          	
            Descrição

          
        


        
          	
            CRA

          

          	
            Dependente

          

          	
            Coeficiente de rendimento acumulado.

          
        


        
          	
            NReprovacoes

          

          	
            Dependente

          

          	
            Número de reprovações.

          
        


        
          	
            Cotista

          

          	
            Tratamento

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 caso o estudante tenha ingressado pelo sistema de cotas (grupo 1, 2, 3 e 4) e 0 caso tenha ingressado pelo sistema de ampla concorrência.

          
        


        
          	
            Masculino

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 quando o estudante é do sexo masculino e 0 quando é do sexo feminino.

          
        


        
          	
            Idade

          

          	
            Independente

          

          	
            Idade do estudante.

          
        


        
          	
            Branco

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 caso o estudante tenha se autodeclarado branco e 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Privada

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor caso o estudante seja oriundo de escola privada e 0 caso seja oriundo de escola pública.

          
        


        
          	
            Renda1

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 caso a renda familiar do estudante seja de até 1 salário mínimo e 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Renda2

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 caso a renda familiar do estudante esteja entre 1 e 5 salários mínimos e 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Renda3

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 caso a renda familiar do estudante esteja entre 5 e 10 salários mínimos e 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Nivel2Pai

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 caso o pai do estudante possua ensino fundamental completo ou ensino médio incompleto e 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Nivel3Pai

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 caso a pai do estudante possua ensino médio completo ou ensino superior incompleto e 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Nivel4Pai

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 caso o pai do estudante possua ensino superior completo ou possua pós-graduação e 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Nivel2Mae

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 caso a mãe do estudante possua ensino fundamental completo ou ensino médio incompleto e 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Nivel3Mae

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 caso a mãe do estudante possua ensino médio completo ou ensino superior incompleto e 0 caso contrário.

          
        


        
          	
            Nivel4Mae

          

          	
            Independente

          

          	
            Variável dummy que assume valor 1 caso a mãe do estudante possua ensino superior completo ou possua pós-graduação e 0 caso contrário.

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    As variáveis que se referem à faixa de renda familiar do estudante têm como base (controle) os estudantes que possuem renda familiar acima de dez salários mínimos. Já as variáveis que se referem tanto ao nível de escolarização do pai quanto da mãe possuem como base os pais que são alfabetizados ou possuem ensino fundamental incompleto.


    Após a seleção das variáveis descritas, foi observada uma perda de observações, devido à omissão de informação de algumas variáveis, como raça, faixa de renda familiar e nível de escolarização dos pais. Dito isso, conforme apresentado na tabela 2, o ano de 2013 contém informações de 1.917 estudantes, dos quais 473 ingressaram pelo sistema de cotas, ou seja, compõem o grupo de tratamento. No ano de 2014, apenas 524 estudantes disponibilizaram informações necessárias para a aplicação do pareamento, dos quais 180 fazem parte do grupo de tratamento. Já em 2015, 207 estudantes compõem o grupo de tratamento e o número total de observações é 530.


    TABELA 2


    Observações após a seleção das variáveis (2013-2015)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Ampla concorrência


            (grupo de controle)

          

          	
            Sistema de cotas


            (grupo de tratamento)

          

          	
            Total

          
        


        
          	
            2013

          

          	
            1.444

          

          	
            473

          

          	
            1.917

          
        


        
          	
            2014

          

          	
            344

          

          	
            180

          

          	
            524

          
        


        
          	
            2015

          

          	
            323

          

          	
            207

          

          	
            530

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    6 RESULTADOS


    A especificação final do modelo probit de escore de propensão satisfez a hipótese do balanceamento (balancing hypothesis) das variáveis, ou seja, as médias de todas as variáveis não apresentaram diferença significativa entre os grupos de tratamento e controle. Os resultados dos modelos são apresentados na tabela 3.


    TABELA 3


    Modelo Probit (2013-2015)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Cotista

          

          	
            2013

          

          	

          	
            2014

          

          	

          	
            2015

          
        


        
          	
            Coeficiente

          

          	
            Erro-padrão

          

          	
            Coeficiente

          

          	
            Erro-padrão

          

          	
            Coeficiente

          

          	
            Erro-padrão

          
        


        
          	
            Masculino

          

          	
            0,0089

          

          	
            0,0809

          

          	

          	
            0,1458

          

          	
            0,1556

          

          	

          	
            -0,2047

          

          	
            0,1483

          
        


        
          	
            Idade

          

          	
            -0,0312***

          

          	
            0,0092

          

          	

          	
            -0,0495**

          

          	
            0,0196

          

          	

          	
            -0,0267

          

          	
            0,0183

          
        


        
          	
            Branco

          

          	
            -0,7980***

          

          	
            0,0822

          

          	

          	
            -0,5037***

          

          	
            0,1519

          

          	

          	
            -0,2837*

          

          	
            0,1472

          
        


        
          	
            Privada

          

          	
            -2,5071***

          

          	
            0,1981

          

          	

          	
            -2,3520***

          

          	
            0,2715

          

          	

          	
            -2,5165***

          

          	
            0,2986

          
        


        
          	
            Renda1

          

          	
            0,8749***

          

          	
            0,2246

          

          	

          	
            0,8483*

          

          	
            0,4838

          

          	

          	
            0,8882**

          

          	
            0,4147

          
        


        
          	
            Renda2

          

          	
            0,4875**

          

          	
            0,2007

          

          	

          	
            0,7504*

          

          	
            0,4293

          

          	

          	
            0,3974

          

          	
            0,3686

          
        


        
          	
            Renda3

          

          	
            0,3335

          

          	
            0,2170

          

          	

          	
            0,4433

          

          	
            0,4477

          

          	

          	
            0,0001

          

          	
            0,3883

          
        


        
          	
            Nivel2Pai

          

          	
            -0,1209

          

          	
            0,1181

          

          	

          	
            -0,2189

          

          	
            0,2126

          

          	

          	
            -0,3227

          

          	
            0,2223

          
        


        
          	
            Nivel3Pai

          

          	
            -0,0693

          

          	
            0,1120

          

          	

          	
            -0,2195

          

          	
            0,2106

          

          	

          	
            -0,2966

          

          	
            0,1938

          
        


        
          	
            Nivel4Pai

          

          	
            -0,2467

          

          	
            0,1553

          

          	

          	
            -0,3607

          

          	
            0,2820

          

          	

          	
            -0,2328

          

          	
            0,2617

          
        


        
          	
            Nivel2Mae

          

          	
            -0,3551***

          

          	
            0,1349

          

          	

          	
            -0,2314

          

          	
            0,2392

          

          	

          	
            0,6329**

          

          	
            0,2672

          
        


        
          	
            Nivel3Mae

          

          	
            -0,0489

          

          	
            0,1122

          

          	

          	
            -0,3148

          

          	
            0,2050

          

          	

          	
            -0,1830

          

          	
            0,1948

          
        


        
          	
            Nivel4Mae

          

          	
            0,0209

          

          	
            0,1319

          

          	

          	
            -0,4583*

          

          	
            0,2404

          

          	

          	
            0,1517

          

          	
            0,2316

          
        


        
          	
            Constante

          

          	
            0,5796*

          

          	
            0,3135

          

          	

          	
            1,3197*

          

          	
            0,6856

          

          	

          	
            0,9483

          

          	
            0,6100

          
        


        
          	
            Observações

          

          	

          	
            1.909

          

          	

          	

          	
            524

          

          	

          	

          	
            530

          
        


        
          	
            LR chi2(13)

          

          	

          	
            824,21

          

          	

          	

          	
            301,83

          

          	

          	

          	
            297,65

          
        


        
          	
            Prob > chi2

          

          	

          	
            0,000

          

          	

          	

          	
            0,000

          

          	

          	

          	
            0,000

          
        


        
          	
            Pseudo R2

          

          	

          	
            0,386

          

          	

          	

          	
            0,448

          

          	

          	

          	
            0,419

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.: *** significativo a 1%; ** significativo a 5%; * significativo a 10%.


    Como foi apresentado na seção 3, para ser beneficiado pela Lei de Cotas, o estudante deve ter estudado todo o ensino médio em escola pública; ou ter estudado todo o ensino médio em escola pública e possuir baixa renda; ou ter estudado todo o ensino médio em escola pública e ter se autodeclarado preto, pardo ou indígena; ou ter estudado todo o ensino médio em escola pública e ter se autodeclarado preto, pardo ou indígena e possuir baixa renda.


    Dito isso, as variáveis que determinam a elegibilidade para participar do sistema de cotas (Branco, Privada, Renda1 e Renda2) foram estatisticamente significativas e apresentaram sinais esperados. Caso o estudante tenha se autodeclarado branco ou amarelo e seja egresso de escola privada, a probabilidade de participar do sistema de cotas reduz. O fato de a renda familiar ser de até um salário mínimo (Renda1) ou estar entre um e cinco salários mínimos (Renda2) aumenta a probabilidade de o estudante se beneficiar da política. Apenas no modelo referente ao ano de 2015 a variável Renda2 não foi estatisticamente significativa.


    No modelo referente ao ano de 2013, a idade do estudante e o fato de a mãe possuir ensino fundamental completo ou médio incompleto (Nivel2Mae) afetaram negativamente a probabilidade de o estudante ser cotista. No modelo referente ao ano de 2014, a idade do estudante e o fato de a mãe possuir ensino superior completo ou pós-graduação (Nivel4Mae) também afetaram negativamente a probabilidade de o estudante ser cotista. Entretanto, no modelo referente ao ano de 2015, o fato de a mãe possuir ensino fundamental completo ou médio incompleto (Nivel2Mae) afetou positivamente a probabilidade de o estudante ser cotista.


    De acordo com Venetoklis (2004[3] apud Resende e Oliveira, 2008), o fato de algumas variáveis não possuírem os sinais esperados e não serem estatisticamente significativas não implica necessariamente que essas variáveis devam ser excluídas. Segundo Caliendo e Kopeinig (2008), incluir variáveis não significativas não irá tornar as estimativas tendenciosas ou inconsistentes.


    Nas tabelas 4 e 5, são reportadas as estimativas do valor do efeito do tratamento sobre o coeficiente de rendimento acumulado e o número de reprovações, respectivamente.


    TABELA 4


    Cálculo do efeito do tratamento sobre o coeficiente de rendimento acumulado (2013-2015)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	

          	
            NN

          

          	
            Radial

          

          	
            Estratificado

          

          	
            Kernel

          
        


        
          	
            2013

          

          	
            ATT

          

          	
            2,164

          

          	
            3,085

          

          	
            3,501

          

          	
            3,336

          
        


        
          	
            Erro-padrão

          

          	
            1,969

          

          	
            1,399

          

          	
            1,566

          

          	
            1,896

          
        


        
          	
            T

          

          	
            1,099

          

          	
            2,205

          

          	
            2,236

          

          	
            1,760

          
        


        
          	
            2014

          

          	
            ATT

          

          	
            -1,291

          

          	
            -2,629

          

          	
            -1,005

          

          	
            -1,91

          
        


        
          	
            Erro-padrão

          

          	
            3,470

          

          	
            2,348

          

          	
            5,341

          

          	
            2,336

          
        


        
          	
            T

          

          	
            -0,372

          

          	
            -1,120

          

          	
            -0,188

          

          	
            -0,817

          
        


        
          	
            2015

          

          	
            ATT

          

          	
            -2,324

          

          	
            -0,603

          

          	
            -2,118

          

          	
            -1,763

          
        


        
          	
            Erro-padrão

          

          	
            3,100

          

          	
            1,948

          

          	
            1,826

          

          	
            2,160

          
        


        
          	
            T

          

          	
            -0,750

          

          	
            -0,310

          

          	
            -1,160

          

          	
            -0,816

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Analisando os resultados da tabela 4, temos que, em todos os modelos, o efeito do tratamento sobre a variável rendimento acadêmico acumulado não foi significativo, indicando que não há diferença entre o desempenho acadêmico dos estudantes que ingressaram pelo sistema de cotas e pelo sistema de ampla concorrência.


    Os resultados da tabela 5 são similares aos encontrados anteriormente, e são, de certa maneira, implícitos, dado que o cálculo do CRA leva em consideração a nota obtida nas disciplinas e possui relação positiva. Para um aluno ser reprovado, ele deve possuir uma nota inferior ou igual a 59,9 pontos na disciplina. Logo, uma menor nota implica um menor coeficiente de rendimento.


    TABELA 5


    Cálculo do efeito do tratamento sobre o número de reprovações – NReprovacoes (2013-2015)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	

          	
            NN

          

          	
            Radial

          

          	
            Estratificado

          

          	
            Kernel

          
        


        
          	
            2013

          

          	
            ATT

          

          	
            -0,381

          

          	
            -0,468

          

          	
            -0,4559

          

          	
            -0,438

          
        


        
          	
            Erro-padrão

          

          	
            0,459

          

          	
            0,326

          

          	
            0,351

          

          	
            0,379

          
        


        
          	
            T

          

          	
            -0,829

          

          	
            -1,433

          

          	
            -1,311

          

          	
            -1,154

          
        


        
          	
            2014

          

          	
            ATT

          

          	
            -0,317

          

          	
            -0,020

          

          	
            -0,086

          

          	
            0,002

          
        


        
          	
            Erro-padrão

          

          	
            0,844

          

          	
            0,508

          

          	
            0,747

          

          	
            0,521

          
        


        
          	
            T

          

          	
            -0,375

          

          	
            -0,040

          

          	
            0,521

          

          	
            0,003

          
        


        
          	
            2015

          

          	
            ATT

          

          	
            -0,481

          

          	
            0,082

          

          	
            0,148

          

          	
            0,175

          
        


        
          	
            Erro-padrão

          

          	
            0,353

          

          	
            0,231

          

          	
            0,244

          

          	
            0,230

          
        


        
          	
            T

          

          	
            1,364

          

          	
            0,354

          

          	
            0,606

          

          	
            0,758

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Pesquisas realizadas por autores como Bezerra e Gurgel (2011), Garcia e Jesus (2015), Golgher, Amaral e Neves (2015) e Velloso (2013) mostraram o bom resultado da aplicação das ações afirmativas, anterior à implementação da Lei de Cotas. Este artigo corrobora com resultados encontrados nos estudos descritos anteriormente, evidenciando que não há diferença significativa entre o desempenho acadêmico e o número de reprovações dos estudantes que ingressaram pelo sistema de cotas e pela ampla concorrência.


    7 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Buscou-se neste estudo avaliar a Lei no 12.711/2012, mediante um estudo de caso da Universidade Federal de Viçosa, o qual utilizou a avaliação de impacto, visando desenvolver comparações do desempenho escolar medido pelo coeficiente de rendimento acumulado e o número de reprovações entre os estudantes que são beneficiados ou não pela lei.


    Ao analisar possíveis diferenças de desempenho acadêmico e número de reprovações entre cotistas e não cotistas, concluiu-se que não há diferença significativa entre os dois grupos. Assim, o resultado vai de encontro com o objetivo da lei de ampliar o acesso às universidades e aos institutos federais para os jovens das escolas públicas, para os pretos e pardos e para os índios sem diminuir a qualidade de ensino.


    A perda de observações – por omissão de informações pelos estudantes no ato da matrícula – é um fator que limita este trabalho. Caso não houvesse essa perda, os resultados seriam mais robustos, visto que o trabalho seria realizado com o número total de estudantes que ingressaram pelo Sisu nos anos de 2013, 2014 e 2015.


    Destaca-se também que a comparação entre grupos de cotistas e não cotistas, por curso ou por grupo de curso (de prestígio social ou simplesmente de área), produziria resultados condizentes com cada especificidade, visto que, além dos ingressantes possuírem um perfil segmentado, os cursos diferenciam-se pelas avaliações de desempenho e apresentam padrões diferentes de rendimento e reprovações. Entretanto, tal comparação foi inviabilizada por essa perda e pela aplicação do método proposto.


    REFERÊNCIAS


    ACEMOGLU, D.; ANGRIST, J. How large are human-capital externalities? Evidence from compulsory-schooling laws. NBER Macroeconomics Annual, v. 15, p. 9-74, 2000. Disponível em: <https://bit.ly/2LNn2Jf>.


    ALMEIDA, C. E. M. Mitos e controvérsias sobre a política de cotas para negros na educação superior – Myths and controversies on the policies of quotas for blacks in higher education. Educar em Revista, n. 28, p. 141-159, 2006.


    ALMEIDA, F. M. S.; CASSUCE, F. C. C.; CIRINO, J. F. Desempenho acadêmico na Universidade Federal de Viçosa. Revista de Ciências Humanas, v. 16, n. 1, p. 155-175, 2016.


    BECKER, S. O.; ICHINO, A. Estimation of average treatment effects based on propensity scores. The Stata Journal, v. 2, n. 4, p. 358-377, 2002.


    BEZERRA, T. O. C.; GURGEL, C. R. M. A política pública de cotas na UERJ: desempenho e inclusão social. Sustainable Business International Journal, n. 9, 2011.


    BRASIL. Lei no 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. Disponível em: <https://bit.ly/2u5yc6E>. Acesso em: 5 out. 2015.


    CALIENDO, M.; KOPEINIG, S. Some practical guidance for the implementation of propensity score matching. Journal of Economic Surveys, v. 22, n. 1, p. 31-72, 2008.


    CUNHA, C. G. S. Avaliação de políticas públicas e programas governamentais: tendências recentes e experiências no Brasil. Revista Estudos de Planejamento, n. 12, dez. 2018. Disponível em: <https://bit.ly/2EdthC2>.


    D’SOUZA, D. Illiberal education: The politics of race and sex on campus. [s.l.]: Simon and Schuster, 1991.


    DYE, T. R. Policy Analysis: what governments do, why they do it, and what difference it makes. [s.l.]: University of Alabama Press, 1976.


    ______. Understanding public policy. [s.l.]: Prentice Hall Englewood Cliffs, 1992.


    EUGENE, B. Los ocho pasos para el análisis de políticas públicas. [s.l.]: Ed. Cide Porrua, 1998.


    FERES JÚNIOR, J. et al. O impacto da Lei no 12.711 sobre as universidades federais. Levantamento das Políticas de Ação Afirmativa, p. 1-34, set. 2013. Disponível em: <https://bit.ly/35fvnNx>.


    FISCHER, F.; MILLER, G. J.; SIDNEY, M. S. Handbook of public policy analysis: theory, politics, and methods. [s.l.]: Routledge, 2006.


    GARCIA, F. A.; JESUS, G. R. Uma avaliação do sistema de cotas raciais da Universidade de Brasília. Estudos em Avaliação Educacional, v. 26, n. 61, p. 146-165, 2015.


    GOLDEMBERG, J.; DURHAM, E.; GUIMARÃES, M. H. C. Ações afirmativas nas universidades brasileiras. [s.l.]: Ciesp, 2013. Disponível em: <https://bit.ly/2YFHoJH>.


    GOLGHER, A. B.; AMARAL, E. F. L.; NEVES, A. V. C. Desempenho acadêmico dos estudantes da UFMG: uma análise da política de bônus sociorracial. Revista Ciências Sociais em Perspectiva, v. 14, n. 26, 2015. Disponível em: <https://bit.ly/2Ph2r25>.


    GUARNIERI, F. V.; MELO-SILVA, L. L. Ações afirmativas na educação superior: rumos da discussão nos últimos cinco anos. Psicologia & Sociedade, v. 19, n. 2, p. 70-78, 2007.


    HECKMAN, J. J.; ICHIMURA, H.; TODD, P. E. Matching as an econometric evaluation estimator: evidence from evaluating a job training programme. The Review of Economic Studies, v. 64, n. 4, p. 605-654, 1997.


    INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA. Sinopse Estatística da Educação Superior 2016. Brasília: Inep, 2017. Disponível em: <https://is.gd/fd1tn7>.


    KHANDKER, S. R.; KOOLWAL, G. B.; SAMAD, H. A. Handbook on impact evaluation: quantitative methods and practices. [s.l.]: World Bank Publications, 2010.


    LANGE, F.; TOPEL, R. The social value of education and human capital. Handbook of the Economics of Education, v. 1, p. 459-509, 2006.


    LORDÊLO, J. Perfil, desempenho escolar, exclusão e inclusão no curso de Administração da UFBA: locus para ação afirmativa? Diálogos possíveis. Salvador: EDUFBA, 2004.


    LYNN, L. E.; GOULD, S. G. Designing public policy: a casebook on the role of policy analysis. [s.l.]: Goodyear Publishing Company, 1980.


    MOEHLECKE, S. Ação afirmativa: história e debates no Brasil. Cadernos de Pesquisa, v. 117, n. 11, p. 197-217, 2002.


    PEREIRA, J. I. R; BITTENCOURT, M. V. L.; SILVA JUNIOR, W. S. Análise do impacto da implantação das cotas na nota Enade 2008. 2013. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2013.


    PETERS, B. G. American public policy: promise and performance. [s.l.]: Chatham House, 1986.


    RESENDE, A. C. C.; OLIVEIRA, A. M. H. C. Avaliando resultados de um programa de transferência de renda: o impacto do Bolsa-Escola sobre os gastos das famílias brasileiras. Estudos Econômicos, São Paulo, v. 38, n. 2, p. 235-265, 2008.


    ROSENBAUM, P. R.; RUBIN, D. B. The central role of the propensity score in observational studies for causal effects. Biometrika, v. 70, n. 1, p. 41-55, 1983.


    RUA, M. G. Políticas públicas. Florianópolis: Editora da UFSC, 2009.


    SILVA, G. M. D. Ações afirmativas no Brasil e na África do Sul. Tempo Social, v. 18, n. 2, p. 131-165, 2006.


    SOUZA, C. Estado da arte da pesquisa em políticas públicas – políticas públicas no Brasil. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2007.


    SOUZA, E. S. Enade 2006: determinantes do desempenho dos cursos de ciências contábeis. 2008. Dissertação (Mestrado) – Universidade de Brasília, Brasília, 2008. Disponível em: <https://bit.ly/2PilsBr>.


    SOWELL, T. Affirmative action around the world: an empirical study. [s.l.]: Yale University Press, 2004.


    URALDE, J. H.; JIMÉNEZ, A. M.; LEVER, J. P. Factores asociados con el desempeño académico en el EXANI-I. Investigación, v. 11, n. 29, p. 547-581, 2006.


    VELLOSO, J. Cotistas e não-cotistas: rendimento de alunos da Universidade de Brasília. Cadernos de Pesquisa, v. 39, n. 137, p. 621-644, 2013.


    WEISSKOPF, T. E. Affirmative action in the United States and India: a comparative perspective. [s.l.]: Routledge, 2004.


    WILDAVSKY, A. The art and craft of policy analysis: speaking truth to power. Boston: Little, Brown, 1979.


    Data de submissão: 10/10/2016


    Primeira decisão editorial em: 13/4/2017


    Última versão recebida em: 15/3/2018


    Aprovação final em: 27/3/2018


    NOTAS

    


    
      
        [1]. Mestre em economia pela Universidade Federal de Viçosa (UFV) e doutorando em ciências (economia aplicada) na Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" da Universidade de São Paulo (ESALQ/USP). E-mail: <felipemiranda@usp.br>.

      


      
        [2]. Doutora em economia aplicada e professora adjunta da Universidade Federal de Viçosa (UFV). E-mail: <cristiana.rodrigues@ufv.br>.

      


      
        [3]. VENETOKLIS, T. An evaluation of wage subsidy programs to SMEs utilizing propensity score matching. Helsinki: Government Institute for Economic Research. VATT Research Reports, 106. 2004. Disponível em: <https://is.gd/yrllJZ>.

      

    

  




  APÊNDICE A, DO ARTIGO 16
  

  

  

  

  




  
    APÊNDICE A


    ANÁLISE ESPACIAL E TESTES ECONOMÉTRICOS


    TABELA A.1


    Matriz de correlação entre as variáveis descritas na tabela 1


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Coeficiente de Gini

          

          	
            Taxa de desemprego

          

          	
            Grau de urbanização

          

          	
            Jovens homens (%)

          

          	
            Taxa de analfabetismo

          

          	
            Densidade


            demográfica

          

          	
            Extremamente pobres (%)

          
        


        
          	
            Coeficiente de Gini

          

          	
            1

          

          	
            0,068

          

          	
            -0,066

          

          	
            0,122

          

          	
            -0,041

          

          	
            -0,106

          

          	
            0,457

          
        


        
          	
            Taxa de desemprego

          

          	
            0,068

          

          	
            1

          

          	
            0,325

          

          	
            -0,003

          

          	
            -0,277

          

          	
            0,181

          

          	
            -0,185

          
        


        
          	
            Grau de urbanização

          

          	
            -0,066

          

          	
            0,325

          

          	
            1

          

          	
            -0,222

          

          	
            -0,475

          

          	
            0,452

          

          	
            -0,628

          
        


        
          	
            Homens jovens (%)

          

          	
            0,122

          

          	
            -0,003

          

          	
            -0,222

          

          	
            1

          

          	
            0,073

          

          	
            -0,129

          

          	
            0,302

          
        


        
          	
            Taxa de analfabetismo

          

          	
            -0,041

          

          	
            -0,277

          

          	
            -0,475

          

          	
            0,073

          

          	
            1

          

          	
            -0,283

          

          	
            0,537

          
        


        
          	
            Densidade demográfica

          

          	
            -0,106

          

          	
            0,181

          

          	
            0,452

          

          	
            -0,129

          

          	
            -0,283

          

          	
            1

          

          	
            -0,486

          
        


        
          	
            Extremamente pobres

          

          	
            0,457

          

          	
            -0,185

          

          	
            -0,628

          

          	
            0,302

          

          	
            0,537

          

          	
            -0,486

          

          	
            1

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    GRÁFICO A.1


    Autocorrelação espacial (Moran global) para a taxa de homicídio


    [image: ]


    Elaboração dos autores.


    Obs.: Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).


    TABELA A.2


    Classificação das variáveis utilizadas segundo o I de Moran local


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Total

          

          	
            Alto-alto

          

          	
            Baixo-baixo

          

          	
            Alto-baixo

          

          	
            Baixo-alto

          
        


        
          	
            Municípios

          

          	
            1.794

          

          	
            398

          

          	
            489

          

          	
            60

          

          	
            184

          
        


        
          	
            Coeficiente de Gini

          

          	
            0,5331

          

          	
            0,5342

          

          	
            0,5449

          

          	
            0,5633

          

          	
            0,5126

          
        


        
          	
            Taxa de desemprego

          

          	
            8,3516

          

          	
            10,2357

          

          	
            7,3359

          

          	
            8,0567

          

          	
            7,5296

          
        


        
          	
            Grau de urbanização

          

          	
            0,5522

          

          	
            0,6717

          

          	
            0,4703

          

          	
            0,6801

          

          	
            0,4947

          
        


        
          	
            Homens jovens (%)

          

          	
            0,0981

          

          	
            0,0970

          

          	
            0,0995

          

          	
            0,0994

          

          	
            0,0974

          
        


        
          	
            Taxa de analfabetismo

          

          	
            26,6984

          

          	
            25,0721

          

          	
            28,0779

          

          	
            20,7383

          

          	
            28,5152

          
        


        
          	
            Densidade demográfica

          

          	
            95,5577

          

          	
            280,6182

          

          	
            19,7613

          

          	
            120,6268

          

          	
            53,7972

          
        


        
          	
            Extremamente pobres (%)

          

          	
            22,5384

          

          	
            17,1594

          

          	
            29,0734

          

          	
            17,4845

          

          	
            21,1784

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    TABELA A.3


    Diagnóstico da regressão estimada por OLS


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Teste

          

          	
            DF

          

          	
            Valor

          

          	
            Probabilidade

          
        


        
          	

          	
            Teste Condition Number

          

          	
            -

          

          	
            133,3631

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Normalidade dos erros

          

          	
            Teste Jarque-Bera

          

          	
            2

          

          	
            235,7541

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Diagnóstico para heteroscedasticidade

          

          	
            Teste Breusch-Pagan

          

          	
            7

          

          	
            97,3827

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            Teste Koenker-Bassett

          

          	
            7

          

          	
            69,3468

          

          	
            0,0000

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    TABELA A.4


    Resultados das regressões por máxima verossimilhança


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variável

          

          	
            MQO

          

          	
            SAR

          

          	
            SEM

          

          	
            SDM

          
        


        
          	
            Constante

          

          	
            3,935***

          

          	
            2,923***

          

          	
            3,875***

          

          	
            1,537**

          
        


        
          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,046]

          
        


        
          	
            Coeficiente de Gini

          

          	
            2,241***

          

          	
            2,208***

          

          	
            2,070***

          

          	
            2,268***

          
        


        
          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          
        


        
          	
            Taxa de desemprego

          

          	
            0,232***

          

          	
            0,089**

          

          	
            0,096**

          

          	
            0,065

          
        


        
          	
            [0,000]

          

          	
            [0,019]

          

          	
            [0,021]

          

          	
            [0,121]

          
        


        
          	
            Grau de urbanização

          

          	
            0,294***

          

          	
            0,349***

          

          	
            0,406***

          

          	
            0,435***

          
        


        
          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          
        


        
          	
            Homens jovens (%)

          

          	
            0,572**

          

          	
            0,274

          

          	
            0,325

          

          	
            0,242

          
        


        
          	
            [0,041]

          

          	
            [0,254]

          

          	
            [0,263]

          

          	
            [0,357]

          
        


        
          	
            Taxa de analfabetismo

          

          	
            0,526***

          

          	
            0,336***

          

          	
            0,464***

          

          	
            0,335**

          
        


        
          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,010]

          
        


        
          	
            Densidade demográfica

          

          	
            0,332***

          

          	
            0,156***

          

          	
            0,206***

          

          	
            0,071**

          
        


        
          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,041]

          
        


        
          	
            Extremamente pobres (%)

          

          	
            -0,566***

          

          	
            -0,434***

          

          	
            -0,471***

          

          	
            -0,535***

          
        


        
          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          

          	
            [0,000]

          
        


        
          	
            ρ

          

          	
            -

          

          	
            0,542***

          

          	
            -

          

          	
            0,558***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            [0,000]

          

          	
            -

          

          	
            [0,000]

          
        


        
          	
            λ

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,601***

          

          	
            -

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            [0,000]

          

          	
            -

          
        


        
          	
            W (coeficiente de Gini)

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,811*

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            [0,060]

          
        


        
          	
            W (taxa de desemprego)

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,165**

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            [0,020]

          
        


        
          	
            W (grau de urbanização)

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,475***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            [0,000]

          
        


        
          	
            W (homens jovens) (%)

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,091

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            [0,750]

          
        


        
          	
            W (taxa de analfabetismo)

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,096

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            [0,561]

          
        


        
          	
            W (densidade demográfica)

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,111***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            [0,007]

          
        


        
          	
            W (extremamente pobres)


            (%)

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,193

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            [0,103]

          
        


        
          	
            Testes

          
        


        
          	
            R²/Pseudo R²

          

          	
            0,34

          

          	
            0,51

          

          	
            0,51

          

          	
            0,53

          
        


        
          	
            Log Likehood

          

          	
            -2.257,96

          

          	
            -2.039,98

          

          	
            -2.059,24

          

          	
            4.178,44

          
        


        
          	
            Critério de Akaike Information

          

          	
            4.531,92

          

          	
            4.097,96

          

          	
            4.134,50

          

          	
            4.067,02

          
        


        
          	
            Critério de Schwarz Information

          

          	
            4.575,86

          

          	
            4.147,39

          

          	
            4.178,44

          

          	
            4.154,90

          
        


        
          	
            Número de observações

          

          	
            1.794

          

          	
            1.794

          

          	
            1.794

          

          	
            1.794

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.: Todas as variáveis estão em logaritmos. Em colchetes, está o valor da probabilidade. ***p≤0,01, **≤0,05, *≤0,10.
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